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Resumo

Os dados são hoje reconhecidos como ativos estratégicos para as organizações, mas a
garantia de sua qualidade constitui um desafio constante. Com o avanço tecnológico e
a expansão do acesso à internet, a inclusão digital emerge como componente essencial
das políticas públicas. Nesse contexto, o Programa Banda Larga nas Escolas (PBLE)
configura-se como uma iniciativa para promover a conectividade em escolas públicas
brasileiras. Para viabilizar as atividades de fiscalização e acompanhar o cumprimento
das metas de conexão, a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) recebe da-
dos das prestadoras responsáveis por conectar as escolas. No entanto, a inexistência de
um mecanismo sistemático de avaliação da qualidade desses dados compromete o acom-
panhamento do programa. Este estudo tem como objetivo principal realizar a avaliação
da qualidade dos dados do PBLE, fundamentada em dimensões da qualidade. Foram
empregadas metodologias quantitativas e qualitativas para mensurar o desempenho dos
dados e identificar deficiências nos processos de coleta e validação das informações. Com
base nos resultados obtidos, propõe-se um conjunto de três medidas articuladas: Re-
gras de Qualidade de Dados, Modelos de Auditoria de Dados e Relatórios de Auditoria
de Dados do PBLE. Essas ações visam não apenas melhorar a qualidade dos dados,
mas também reforçar a capacidade analítica da Agência na fiscalização e no controle
das obrigações do programa. Como inovação, o estudo introduz, no âmbito da Anatel,
uma abordagem estruturada para avaliação da qualidade de dados, oferecendo subsídios
metodológicos e operacionais que podem ser replicados internamente na Agência. Adi-
cionalmente, fortalece a governança de dados no setor de telecomunicações ao estabelecer
processos contínuos de monitoramento e melhoria da qualidade dos dados.

Palavras-chave: governança de dados, qualidade de dados, dimensões da qualidade,
PBLE, Anatel.
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Abstract

Data are increasingly recognized as strategic assets for organizations, but ensuring their
quality remains a constant challenge. With technological advances and the growing ex-
pansion of internet access, digital inclusion has become an essential component of public
policies. In this context, the Programa Banda Larga nas Escolas (PBLE) – Broadband
in Schools Program stands out as a key initiative aimed at promoting connectivity in
Brazilian public schools. To support oversight activities and monitor compliance with
connection goals, the National Telecommunications Agency (Anatel) receives data from
telecommunications providers responsible for connecting the schools. However, the ab-
sence of a systematic mechanism for assessing the quality of these data compromises the
effective monitoring of the program. This study aims to evaluate the data quality of the
PBLE based on well-established quality dimensions. Both quantitative and qualitative
methodologies were employed to measure data performance and to identify deficiencies in
data collection and validation processes. Based on the findings, a set of three coordinated
measures is proposed: Data Quality Rules, Data Audit Models and Data Audit Reports.
These actions are designed not only to improve the reliability and accuracy of the data but
also to enhance Anatel’s analytical capacity in overseeing and enforcing program obliga-
tions. As an innovative contribution, this research introduces a structured and replicable
approach to data quality assessment within Anatel, providing methodological and opera-
tional guidance that can be adopted across other initiatives. Additionally, it strengthens
data governance in the telecommunications sector by establishing continuous processes
for monitoring and improving data quality.

Keywords: data governance, data quality, dimensions of quality, PBLE, Anatel.
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Capítulo 1

Introdução

Os dados têm se consolidado como um dos ativos mais valiosos para as organizações
contemporâneas, uma vez que seu uso adequado gera valor significativo e informações
cruciais para a tomada de decisões estratégicas.

Contudo, para que esses dados possam efetivamente contribuir para os objetivos or-
ganizacionais, é imprescindível garantir sua governança e qualidade. Isso assegura que os
dados mantenham relevância nas atividades decisórias, na avaliação de cenários futuros,
na mitigação de riscos de negócios, além de garantir a produção e o uso de informações
confiáveis.

No cenário atual, os dados deverão, cada vez mais, ser controlados mediante uma
gestão eficiente e uma governança presente, que também estenderá o seu radar para a
forma automática e independente com que são tratados e os resultados produzidos [1].

É amplamente reconhecido que o dado é a base para a informação, e, por sua vez, a
informação constitui o alicerce do conhecimento. Esse processo exige que as organizações
adotem práticas eficazes de gestão do conhecimento, assegurando que os dados sejam não
apenas coletados, mas também gerenciados de forma a gerar insights e apoiar decisões
estratégicas [2].

Em um ambiente global interconectado, onde as tendências e as demandas evoluem
rapidamente, a disponibilidade de informações atualizadas e confiáveis torna-se essencial
para o sucesso organizacional. Nesse contexto, a qualidade dos dados é um fator deter-
minante para garantir a entrega de informações precisas, oportunas e relevantes [3].

A transformação digital e o crescente uso de estratégias baseadas em dados inteligen-
tes tornaram os conceitos de Governança de Dados e Qualidade de Dados componentes
centrais deste novo paradigma. Esses conceitos são fundamentais para garantir que os
dados sejam utilizados de forma eficiente, segura e ética, agregando valor real ao processo
organizacional.
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Assim como as atividades empresariais devem ser constantemente aperfeiçoadas, os
dados, como ativos estratégicos, precisam ser avaliados em diversos aspectos, incluindo
integridade, exatidão, disponibilidade, confiabilidade e atualidade.

Nesse sentido, a Governança de Dados – conceito em evolução que envolve diversas
disciplinas com foco central em Qualidade de Dados – passa por uma busca de maturidade
da empresa na gerência de seus recursos, melhoria na valoração e produção dos dados,
monitoração de seu uso, além de aspectos críticos de segurança, privacidade, ética e
aderência a regras de compliance associadas a ele [1].

Pesquisas apontam que a Qualidade de Dados desempenha um papel crucial no co-
nhecimento organizacional e na eficácia das soluções de Tecnologia da Informação dentro
das empresas, impactando diretamente as decisões baseadas em dados [4]. A falta de
qualidade nos dados pode comprometer significativamente a análise e interpretação das
informações, prejudicando a competitividade e a capacidade de inovação das organizações.

Esse impacto negativo da Qualidade de Dados é evidenciado por estudos, como o
relatório do Data Warehouse Institute, que estima que os problemas relacionados à quali-
dade dos dados geram um custo anual superior a 600 bilhões de dólares para as empresas
norte-americanas [5].

Além disso, a Qualidade de Dados tem sérias consequências para a eficiência e eficácia
de organizações e seus processos de negócios. Assim, garantir a qualidade aos dados é
fundamental no mundo informacional para evitar que elementos incompletos, campos sem
significado, dados com erros ou com precisões duvidosas contaminem a tomada de decisão
das organizações [1].

Portanto, garantir a qualidade dos dados configura-se como um elemento estratégico
crucial para a competitividade e sustentabilidade das organizações no contexto atual, onde
decisões baseadas em informações precisas e confiáveis são determinantes para o sucesso
a longo prazo.

1.1 Contextualização

Nas últimas décadas, a Tecnologia da Informação e Comunicações (TIC) promoveram
uma revolução na forma como nos comunicamos e interagimos. O uso da internet, e-
mail, redes sociais e aplicativos de mensagens transformou a maneira como as pessoas se
conectam, ampliando as possibilidades de interação de maneira sem precedentes.

Com os avanços tecnológicos impulsionados pelas TIC e a rápida expansão do acesso
à internet, a inclusão digital tornou-se uma questão de grande relevância. Garantir a
inclusão digital de todas as camadas da população é essencial, uma vez que o acesso à
rede mundial de computadores possibilita o aprendizado e o desenvolvimento econômico,
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contribuindo para a redução das desigualdades sociais e ampliando as oportunidades em
diversos setores da sociedade [6].

A inclusão digital visa assegurar que todas as pessoas tenham a oportunidade de
utilizar e se beneficiar das tecnologias digitais. Ao promover a inclusão digital, um país
pode reduzir a lacuna existente entre os cidadãos que têm acesso e habilidades para utilizar
as tecnologias e aqueles que não dispõem desses recursos.

Neste contexto, o Estado brasileiro tem a necessidade urgente de adotar políticas
públicas voltadas para a inclusão digital, especialmente no âmbito educacional, com o
objetivo de democratizar o acesso à internet nas escolas públicas. A implementação dessas
políticas pode reduzir desigualdades sociais e expandir as oportunidades educacionais para
estudantes de diferentes regiões do país [6].

A universalização do acesso à banda larga nas escolas públicas brasileiras tem sido
um tema central nas discussões sobre a educação digital, especialmente após a pandemia
de covid-19. Esse debate ressaltou a importância da conectividade escolar, não apenas
para a criação de novas oportunidades pedagógicas, mas também para ampliar o uso dos
recursos educacionais já existentes.

Estudos internacionais, como o realizado na Nova Zelândia, evidenciam o impacto
positivo da instalação de banda larga de alta velocidade no desempenho acadêmico. A
pesquisa realizada em mais de 1.800 escolas daquele país revelou que a implementação da
fibra ótica contribuiu para um aumento significativo nas taxas de aprovação dos alunos
nas disciplinas de Matemática, Leitura e Escrita, com crescimentos de 31,3%, 4,8% e
26,2%, respectivamente, após três anos de adoção da tecnologia [7].

Este estudo também demonstrou que o impacto foi mais pronunciado em escolas com
maior concentração de estudantes de origens socioeconômicas mais baixas, reforçando a
importância da conectividade para a inclusão educacional [7].

Outro estudo realizado na Noruega, em 2023, reforça a integração crescente das TICs
no cotidiano escolar. O estudo destacou a importância da cobertura de banda larga nas
escolas norueguesas, considerando-a essencial para o desenvolvimento de oportunidades
de aprendizagem e para o aprimoramento das competências dos estudantes. Além disso,
evidenciou que a qualidade da conectividade tem um impacto direto no desempenho
acadêmico e influencia as oportunidades profissionais futuras no mercado de trabalho [8].

Ademais, o setor de telecomunicações da União Internacional de Telecomunicações
(UIT), da qual o Brasil é membro desde 1947, destaca o crescimento expressivo do nú-
mero de usuários de internet, o que tem impulsionado uma transformação digital global.
Esse processo tem gerado impactos significativos em todos os países, incluindo o Brasil,
promovendo uma sociedade mais conectada e com maior acesso à informação [9].
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Embora a internet tenha um potencial significativo para promover a educação e o
bem-estar social e econômico, esse potencial permanece em grande parte inexplorado.
Atualmente, cerca de um terço da população mundial, aproximadamente 3 bilhões de
pessoas, ainda não tem acesso à internet, e muitos dos usuários conectados fazem uso da
tecnologia de forma limitada, utilizando apenas serviços básicos [9].

Nesse contexto, a conectividade significativa, definida como a capacidade de propor-
cionar uma experiência digital segura, satisfatória, produtiva e acessível para todos os
cidadãos, tornou-se essencial para a concretização dos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) da União Internacional de Telecomunicações UIT na próxima década [9].

Essa conectividade desempenha um papel fundamental na garantia de uma educação
de qualidade, inclusiva e igualitária, capaz de promover oportunidades de aprendizagem
para todos os estudantes, independentemente de sua localização ou condição socioeconô-
mica [9].

No Brasil, um estudo realizado pela empresa MegaEdu [10] revela que cerca de 90%
dos estudantes mundialmente interromperam suas atividades escolares durante a pan-
demia de covid-19. De acordo com o Censo Escolar 2021, divulgado pelo INEP, quase
todas as escolas públicas brasileiras (99,3%) suspenderam as atividades presenciais du-
rante o período de pandemia, com uma média nacional de 279 dias de suspensão das aulas
presenciais [11].

Esse cenário evidenciou a necessidade urgente de políticas públicas eficazes para re-
duzir as lacunas de conectividade nas escolas públicas e expandir o uso da internet no
país. O estudo da MegaEdu [10] aponta que uma ação estratégica por parte do governo é
essencial para conectar as escolas públicas e garantir o acesso contínuo à educação digital.

Nesse contexto, em 2008, o governo brasileiro criou o Programa Banda Larga nas
Escolas (PBLE), por meio do Decreto nº 6.424 [12], com o objetivo de assegurar o acesso
gratuito à tecnologia de banda larga em 100% das escolas públicas urbanas do Brasil
até 2025. A iniciativa visa promover a inclusão digital dos estudantes e modernizar a
educação brasileira, integrando as tecnologias ao processo de ensino-aprendizagem.

O PBLE destaca-se como uma estratégia essencial para o fortalecimento das políticas
públicas de inclusão digital nas escolas públicas brasileiras, sendo parte de um esforço
contínuo para modernizar o sistema educacional.

A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), órgão regulador responsável pela
organização e fiscalização dos serviços de telecomunicações no Brasil, desempenha um
papel crucial nesse processo. A atuação da Anatel é fundamental para garantir que as
empresas prestadoras de serviços de telecomunicações cumpram suas obrigações relativas
à instalação de conexões de banda larga nas escolas públicas participantes, assegurando
que o programa atenda aos seus objetivos de forma eficaz.
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1.2 O PBLE

O PBLE foi instituído em abril de 2008, por meio da assinatura de Termos Aditivos aos
respectivos Termos de Autorização para Exploração do Serviço de Comunicação Multi-
mídia (SCM) – também conhecido como Serviço de Banda Larga – entre Anatel e as
então concessionárias do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC ou Telefonia Fixa):
Companhia de Telecomunicações do Brasil Central (Algar), Telemar Norte Leste S.A. e
Brasil Telecom S.A. (Oi), Telecomunicações de São Paulo S/A (Telefônica) e Sercomtel
S/A Telecomunicações (Sercomtel) [13].

O principal objetivo do PBLE é garantir o acesso gratuito à internet em banda larga
para todas as escolas públicas urbanas do país até dezembro de 2025. Para alcançar
essa meta, as instituições de ensino elegíveis devem ser conectadas pelas prestadoras de
serviços de telecomunicações, seguindo as diretrizes definidas pelo programa e utilizando
tecnologias de conexão terrestre (como fibra ótica ou cabo) ou via satélite.

O PBLE representa uma importante ampliação da política de tecnologia educacional
do Estado brasileiro, consolidando-se como uma iniciativa decorrente dos avanços tecnoló-
gicos e da necessidade de desenvolvimento da infraestrutura de conectividade no ambiente
escolar. Trata-se de uma ação colaborativa entre o Estado e as concessionárias do setor
de telecomunicações, fundamentada em compromissos regulatórios e estratégicos [14].

A gestão do programa é conduzida de forma conjunta pela Anatel e pelo Ministério
da Educação (MEC), por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
(FNDE), em cooperação com o Ministério das Comunicações (MCom) e com as Secretarias
Estaduais e Municipais de Educação.

No âmbito do PBLE, a Anatel é a entidade responsável por fiscalizar, acompanhar,
controlar e verificar o cumprimento das obrigações assumidas pelas prestadoras. Já o
FNDE é incumbido de elaborar, com base no Censo Escolar Anual, conduzido pelo Insti-
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), a lista oficial
das escolas públicas urbanas de ensino fundamental e médio elegíveis para atendimento
pelo programa.

Dessa forma, todas as escolas públicas urbanas – federais, estaduais ou municipais
– identificadas no Censo Escolar do INEP podem ser consideradas elegíveis a integrar o
PBLE, desde que atendam aos critérios técnicos estabelecidos. A instalação da infraestru-
tura de conexão é de responsabilidade das prestadoras de telecomunicações autorizadas,
conforme cronograma previamente definido.

Esse cronograma é elaborado anualmente pelas prestadoras, em articulação com o
FNDE e com o acompanhamento da Anatel. Ele estabelece prazos e metas para assegurar
que a implementação da infraestrutura ocorra de forma ordenada e dentro do período
previsto.
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Além disso, como mecanismo de controle e transparência, as prestadoras devem en-
caminhar mensalmente à Anatel informações detalhadas e atualizadas sobre o progresso
das conexões realizadas. Esses dados são enviados por meio de um sistema eletrônico
próprio e servem de base para as atividades de acompanhamento, controle e fiscalização
conduzidas pela Agência.

1.2.1 Números do PBLE

Até junho de 2024, o PBLE atendia a um total de 62.551 escolas públicas urbanas, distri-
buídas em 5.513 municípios das 27 unidades da Federação, conforme dados disponibiliza-
dos no portal institucional da Anatel [15]. Esses números representam uma cobertura de
aproximadamente 99% dos municípios brasileiros, evidenciando a capilaridade e a abran-
gência nacional do programa.

A expressiva cobertura do PBLE reforça sua relevância como política pública estraté-
gica para a inclusão digital e o fortalecimento da infraestrutura educacional. O programa
tem contribuído significativamente para a democratização do acesso à internet nas esco-
las públicas, desempenhando um papel essencial na promoção da equidade no sistema
educacional.

A série histórica apresentada na Figura 1.1 permite acompanhar a evolução do PBLE
ao longo dos últimos seis anos [15].

Figura 1.1: Escolas Conectadas pelo PBLE por Ano
[15]

6



A análise da série histórica apresentada na Figura 1.1 indica uma desaceleração no
ritmo de instalação de conexões em escolas públicas durante os anos de 2020 e 2021. Esse
período coincide com os efeitos mais severos da pandemia de covid-19, que ocasionou o
fechamento temporário das instituições de ensino. Como consequência, o acesso físico das
prestadoras às unidades escolares foi substancialmente limitado, impactando diretamente
a execução das instalações previstas pelo PBLE.

Adicionalmente, observa-se que os dados referentes ao número de escolas conectadas
em 2024 correspondem ao acumulado até o mês de junho, conforme os registros mais
recentes disponibilizados no portal da Anatel [15].

1.3 Fiscalização

A atividade de fiscalização configura-se como uma das funções institucionais mais rele-
vantes atribuídas à Anatel, desempenhando um papel estratégico e essencial na promoção
da qualidade, continuidade e operação dos serviços de telecomunicações ofertados em
território nacional.

Sua principal finalidade é assegurar a prestação adequada desses serviços, em conformi-
dade com os dispositivos legais e normativos vigentes, promovendo a proteção dos direitos
dos consumidores, o interesse público, o desenvolvimento do setor e a conformidade com
o arcabouço regulatório das telecomunicações.

As atividades fiscalizatórias conduzidas pela Anatel envolvem a supervisão contínua
das prestadoras de serviços de telecomunicações, de modo a verificar sua aderência às
normas técnicas, operacionais e de qualidade.

Essa atuação abrange aspectos como a entrega de serviços com níveis satisfatórios de
qualidade, a prática de tarifas justas e a inexistência de interferências indevidas no espec-
tro radioelétrico, fator essencial para assegurar a eficiência, a segurança e a integridade
das telecomunicações em todo o país.

O procedimento de fiscalização conduzido da Anatel fundamenta-se em um conjunto
normativo composto por regulamentos específicos aplicáveis a cada modalidade de serviço
– incluindo telefonia celular, telefonia fixa, internet e TV por assinatura –, além de atos
normativos internos que complementam e detalham os requisitos técnicos e operacionais
a serem observados pelas prestadoras.

Esses instrumentos normativos conferem maior robustez, transparência e coerência
às ações fiscalizatórias conduzidas pela Anatel, ao estabelecerem parâmetros técnicos
objetivos e procedimentos operacionais padronizados que orientam a atuação dos agentes
de fiscalização da Agência.

7



Nesse cenário, o processo fiscalizatório é iniciado, em geral, a partir de uma solicitação
da área demandante – responsável pelo acompanhamento e controle da prestação dos
serviços –, da identificação de não conformidade ou, ainda, em decorrência do recebimento
de denúncias provenientes de usuários, entidades públicas ou outros canais institucionais.

A partir da formalização da demanda, cabe à área técnica de fiscalização estruturar
sua atuação, por meio da definição de diretrizes operacionais específicas que orientarão
todo o processo. Essas diretrizes estão consolidadas no Procedimento de Fiscalização, o
qual integra o Plano Anual de Fiscalização (PAF) – instrumento estratégico da Anatel
que organiza e prioriza as ações fiscalizatórias no âmbito da Agência.

Concluídas todas as etapas do Procedimento de Fiscalização, é elaborado o Relatório
de Fiscalização, documento técnico que consolida os resultados obtidos. O relatório reune
as evidências coletadas, seja em campo ou por meio de sistemas, identificando possíveis
inconformidades, descumprimentos ou violações às normas regulatórias por parte das
prestadoras.

Posteriormente, o Relatório de Fiscalização é encaminhado à área demandante, que
passa a assumir a responsabilidade de prosseguir com a apuração das irregularidades
identificadas. Essa continuidade se concretiza por meio da instauração do Processo de
Acompanhamento e Controle (PAC).

A partir da abertura do PAC, são realizadas análises para aplicação de medidas correti-
vas adequadas, assegurando que as inconformidades sejam devidamente corrigidas. Além
disso, é realizada a avaliação quanto à aplicação de sanções administrativas, quando for
o caso, observando os critérios técnicos e jurídicos estabelecidos nas normas vigentes.

Esse processo assegura a efetividade das ações fiscalizatórias e reforça o compromisso
da Anatel com a conformidade e a qualidade dos serviços de telecomunicações ofertados
pelas prestadoras.

A Figura 1.2, a seguir, apresenta as principais etapas que compõem o ciclo da atividade
de fiscalização conduzida pela Anatel.

Figura 1.2: Etapas da Fiscalização da Anatel
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1.3.1 Fiscalização do PBLE

A fiscalização do PBLE é regulamentada pela Portaria Anatel nº 2740, publicada em
28 de novembro de 2023, que estabelece o procedimento de fiscalização específico para
a verificação do cumprimento das obrigações assumidas pelas prestadoras de serviços
de telecomunicações responsáveis pela oferta gratuita de conexão à internet em escolas
públicas [16].

Esse procedimento normativo estabelece um conjunto de regras, critérios técnicos e
diretrizes operacionais que estruturam e orientam a atuação fiscalizatória da Anatel, pro-
movendo maior padronização dos processos, precisão e transparência às ações executadas
no âmbito do PBLE.

O principal objetivo é assegurar que as prestadoras atendam integralmente às exi-
gências previstas no escopo do PBLE, promovendo a efetividade da conectividade nas
unidades escolares elegíveis e contribuindo para a ampliação do acesso à informação e ao
uso pedagógico das tecnologias digitais no ambiente educacional.

Os objetivos específicos da fiscalização do PBLE consistem em assegurar a confor-
midade das obrigações assumidas pelas prestadoras, conforme os parâmetros técnicos e
normativos estabelecidos no Termo Aditivo [13] que rege o programa. Entre esses objeti-
vos, destacam-se:

• Verificar se a velocidade de conexão instalada nas escolas públicas atendidas pelo
PBLE corresponde à melhor oferta comercialmente disponibilizada pelas prestadoras
aos seus clientes, conforme estabelecido no Termo Aditivo [13] que estabelece as
regras do PBLE ;

• Verificar se as escolas atendidas pelo PBLE estão conectadas por meio de endereço
IP (Internet Protocol) fixo e público/global, em conformidade com o que estabelece
o Termo Aditivo [13];

• Verificar se a tecnologia utilizada para conectar as escolas atendidas pelo PBLE
está devidamente regulamentada e se os equipamentos utilizados estão homologados
pela Anatel, garantindo a segurança e a compatibilidade com os padrões técnicos
vigentes; e

• Verificar eventuais casos em que escolas públicas atendidas pelo PBLE estejam ope-
rando com velocidade de conexão inferior ao mínimo obrigatório definido no Termo
Aditivo [13].

A fiscalização do PBLE é conduzida de forma estruturada e sistematizada, sendo
organizada em três etapas principais: Planejamento, Ações Fiscalizatórias e Relatório
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de Fiscalização. Cada uma dessas etapas desempenha um papel essencial na condução
das atividades fiscalizatórias e na garantia do cumprimento das obrigações contratuais
assumidas pelas prestadoras.

A Figura 1.3 ilustra de forma esquemática essas etapas e seus respectivos desdobra-
mentos operacionais.

Figura 1.3: Etapas do Procedimento de Fiscalização do PBLE

A primeira etapa do processo, denominada Planejamento, é conduzida pela área téc-
nica responsável pela fiscalização e consiste na análise da solicitação encaminhada pela
área demandante. Nessa fase, são avaliados os dados disponíveis no sistema interno de
coleta de informações da Anatel, com o objetivo de subsidiar a definição do escopo da
fiscalização.

Além disso, são realizadas a alocação de recursos e a designação das equipes técnicas
envolvidas na execução das atividades, para garantir um processo eficiente, coordenado e
em conformidade com as diretrizes institucionais e normativas da Agência.

A etapa subsequente, correspondente às Ações Fiscalizatórias, compreende a execução
de um conjunto estruturado de procedimentos para verificar o cumprimento integral das
obrigações atribuídas às prestadoras no âmbito do PBLE.

O foco principal dessa fase é assegurar a conformidade dos serviços prestados com
os parâmetros técnicos e regulatórios definidos, bem como com os marcos normativos
vigentes, garantindo que as escolas públicas atendidas recebam conexões de qualidade,
conforme estabelecido pelo programa.
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Entre as principais atividades executadas nessa etapa, destacam-se:

• Inspeção Local das Escolas e Prestadoras: Consiste na realização de visitas
técnicas in loco pelos agentes de fiscalização da Anatel, como o objetivo de avaliar a
infraestrutura das prestadoras, examinar a operação dos serviços, verificar o funcio-
namento da conexão nas escolas e confirmar o cumprimento dos requisitos técnicos
estabelecidos pelo PBLE;

• Monitoramento Remoto das Prestadoras: Refere-se à utilização de sistemas e
ferramentas de supervisão à distância, que possibilitam o acompanhamento contínuo
e em tempo real das operações das prestadoras, sem a necessidade de deslocamento
físico. Essa modalidade permite a análise do cumprimento das exigências regulató-
rias, otimizando recursos e aumentando a eficiência do processo fiscalizatório;

• Coleta de Dados das Prestadoras: Envolve a obtenção sistemática de infor-
mações a partir das bases de dados técnicos e operacionais disponibilizados pelas
próprias prestadoras. A coleta dessas informações é essencial para a construção
de um diagnóstico preciso acerca da conformidade e cumprimento das obrigações
assumidas no âmbito do PBLE; e

• Análise e Avaliação dos Dados: Etapa destinada ao exame crítico e detalhado
das informações coletadas, com vistas à identificação de eventuais inconformida-
des, verificação do atendimento às normas regulatórias e subsidiação de medidas
corretivas. Quando pertinente, essa fase também embasa a aplicação de sanções ad-
ministrativas às prestadoras que não estiverem em conformidade com os dispositivos
estabelecidos no PBLE.

Por fim, a terceira e última etapa do processo corresponde à elaboração do Relatório
de Fiscalização, documento técnico que consolida os achados e resultados obtidos ao longo
de toda a atividade fiscalizatória da Anatel.

Nessa fase, os dados coletados durante as etapas anteriores são sistematizados e ana-
lisados de forma criteriosa, com a identificação de eventuais inconformidades, inconsis-
tências ou descumprimentos das obrigações regulatórias por parte das prestadoras que
possuem obrigação de atendimento às escolas.

O Relatório de Fiscalização constitui um instrumento fundamental para subsidiar a
tomada de decisões estratégicas, orientando a adoção de medidas corretivas, a aplicação de
sanções, quando cabíveis, e o aprimoramento contínuo das atividades de acompanhamento
e controle do PBLE.
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1.4 Dados Abertos

Com o avanço da Tecnologia da Informação e Comunicação, diversos setores, incluindo o
público, têm experimentado progressos significativos. Essa evolução tem atraído a atenção
de pesquisadores e profissionais, estimulando a realização de estudos para compreender
suas particularidades. Considera-se que o cenário dinâmico da gestão pública, com ên-
fase na “inteligência” do setor, visa resolver problemas sociais por meio da interação e
colaboração com os próprios cidadãos [17].

Nas últimas décadas, houve o surgimento de práticas de dados governamentais abertos
alinhadas à filosofia do movimento software livre e apoiadas pela Tecnologia da Informa-
ção. Neste novo paradigma, os dados governamentais abertos visam reforçar a transpa-
rência, responsabilização, participação e colaboração dos cidadãos no acesso, criação e
inovação de serviços públicos [18].

Na década de 1970, surgiu o termo “Governo Aberto”, que significa livre acesso às
informações públicas, conhecimento das atividades planejadas pelo governo e participação
dos cidadãos na construção e execução de serviços públicos [18].

Ainda, Governo Aberto é a forma de relacionamento entre a administração pública
e os cidadãos, caracterizando-se por estabelecer canais de comunicação e contato direto
entre eles. Esse movimento foi visto como uma contribuição para tornar os processos
governamentais mais eficientes, eficazes e transparentes [18].

Em 2009, os Estados Unidos publicaram a Diretiva Governo Aberto para aumentar a
capacidade do público de encontrar e acessar facilmente um conjunto de dados gerados
pelo Governo Federal. Essa diretiva baseou-se em três princípios fundamentais para o
governo dos Estados Unidos: transparência, participação e colaboração [18].

A Open Knowledge Foundation (OKF) estabelece que os dados são considerados aber-
tos quando qualquer pessoa pode acessar, usar, modificar e compartilhar livremente para
qualquer finalidade, salvo requisitos que preservem a sua origem e sua divulgação. Esse
fato geralmente é satisfeito por meio da publicação dos dados em formato aberto e sob
uma licença aberta [19].

Recentemente, um significativo desdobramento percebido é a criação de portais de
dados abertos com o objetivo de fornecer acesso aos dados públicos, que até então eram
restritos à esfera governamental, por meio de sites governamentais em formatos de fácil
utilização (CSV, ODS, XLS etc.) [17].

Esses sites criam valor e inovação para diversas partes interessadas, como cidadãos,
academia, setores sem fins lucrativos e empresas. Ainda, os dados que estão disponíveis
gratuitamente são conhecidos como Dados Públicos Abertos [17].

Dados abertos e reutilização de informações do setor público visam garantir o acesso
proativo aos dados governamentais e abarca o conceito da responsabilização do governo e
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da transparência para a participação dos cidadãos. Essa diretiva abrange a disponibiliza-
ção e acesso aos dados e informações não sensíveis do setor público e que são consideradas
cruciais para o mercado interno e para a economia de um país [20].

O uso de tecnologias, especialmente a divulgação de dados abertos, é considerada
um instrumento fundamental para ajudar os governos a atingirem seus objetivos. Nesse
contexto, políticas de dados abertos vêm sendo monitoradas de perto por uma variedade
de atores, incluindo organizações não-governamentais, sociedade, empresas, órgãos de
governo e acadêmicos [21].

Ainda, os dados governamentais abertos são vistos como ferramentas para criar novas
oportunidades, eliminar ou pelo menos reduzir as desigualdades de informação e melhorar
os serviços públicos de um país [22].

Adicionalmente, a garantia da qualidade dos dados abertos é um aspecto extremamente
importante. Na prática, os governos não devem apenas melhorar a qualidade dos dados
abertos, mas também melhorar a governança de dados para gerar valor aos dados abertos
em seus países [23].

Embora os dados governamentais abertos tenham grande potencial para produzir va-
lores políticos, sociais e econômicos, sua utilização está longe das expectativas. Estudos
indicam que a utilização de dados governamentais abertos ainda está em um nível baixo,
uma vez que diversos fatores influenciam na sua utilização. O principal fator é a qualidade
dos dados [23].

Assim, para promover maior e melhor utilização de dados governamentais abertos e
gerar valor político, social e econômico aos países, é necessário investir na melhoria da
qualidade desses dados [23].

No Brasil, a política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal foi instituída pelo
Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016 [24] e o governo brasileiro criou o Portal Brasileiro
de Dados Abertos – ferramenta disponibilizada para que todos possam encontrar e utilizar
os dados e as informações públicas [25].

O Portal de Dados Abertos do Governo Federal define dados abertos como uma me-
todologia para a publicação de dados do governo em formatos reutilizáveis, visando o
aumento da transparência e maior participação política por parte do cidadão, além de
gerar diversas aplicações desenvolvidas colaborativamente pela sociedade [25].

Ainda, o Portal de Dados Abertos preza pela simplicidade e organização para que
o cidadão encontre facilmente os dados e informações de que precisa. Seu objetivo é
disponibilizar dados relativos sobre diversas áreas da administração pública, além de pro-
mover a interlocução entre sociedade e governo para pensar a melhor utilização dos dados,
promovendo impactos positivos sob os pontos de vista social e econômico do país [25].
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Nesse cenário, diversos órgãos da Administração Pública, incluindo a Anatel, disponi-
bilizam seus dados nesse Portal em formatos de arquivos, relatórios, gráficos e dashboards.
A disponibilização dessas informações desempenha um papel fundamental na promoção
da transparência na gestão pública, permitindo que cidadãos, pesquisadores, instituições
acadêmicas e demais interessados acompanhem de forma mais eficiente os resultados das
ações governamentais.

A Agência, em alinhamento com essa iniciativa, publica diversas informações de inte-
resse público, incluindo os dados do PBLE, por meio do Portal de Dados Abertos. Essa
ação visa não apenas garantir maior transparência na gestão do programa, mas também
facilitar o acesso às informações sobre a conectividade das escolas públicas do país.

1.5 Justificativa

O PBLE representa uma política pública estratégica voltada à inclusão digital no Brasil.
Segundo dados do Censo Escolar de 2024, mais de 41 milhões de estudantes estão ma-
triculados em escolas públicas INEP [26], o que evidencia a relevância da conectividade
escolar como ferramenta para ampliar as oportunidades educacionais e reduzir desigual-
dades sociais. Alinhado a esse propósito, o PBLE tem como meta conectar 100% das
escolas públicas urbanas brasileiras até o ano de 2025.

Para viabilizar o acompanhamento e o controle das obrigações previstas pelo programa,
a Anatel recebe periodicamente, por meio do Sistema de Coleta de Informações (SICI),
dados enviados pelas prestadoras de serviços de telecomunicações. Esses dados contêm
informações detalhadas sobre a instalação de conexões de banda larga nas instituições de
ensino elegíveis, permitindo o monitoramento do avanço do PBLE em nível nacional.

Além dessas atividades, os dados armazenados no SICI são essenciais para subsidiar a
atuação fiscalizatória da Anatel. A análise desses registros possibilita o planejamento e a
execução de ações com base em evidências, contribuindo para a identificação de inconfor-
midades e a adoção de medidas corretivas que assegurem o cumprimento das obrigações
assumidas pelas prestadoras.

Nesse contexto, a consistência e a precisão dos dados utilizados tornam-se fatores
críticos. Informações confiáveis não apenas minimizam incertezas, como também funda-
mentam decisões mais assertivas e eficientes por parte dos gestores públicos [27].

Contudo, apesar da importância estratégica dos dados no contexto do PBLE, a Anatel
atualmente não dispõe de mecanismos sistemáticos para avaliação da qualidade dos dados
recebidos das prestadoras e armazenados em seu ambiente computacional. Também há
uma lacuna quanto à análise das regras de negócio atualmente implementadas no sistema

14



SICI, o que pode comprometer a integridade das informações utilizadas nas ações do
programa.

Diante desse cenário, torna-se evidente a importância de estudos aprofundados que
abordem aspectos relacionados à governança e à qualidade dos dados no âmbito do PBLE.
Essas pesquisas têm o potencial de aprimorar os processos de tomada de decisão, bem
como de fortalecer a eficácia das ações de fiscalização, controle e acompanhamento con-
duzidas pela Agência.

A relevância e a complexidade do estudo sobre o tema da qualidade de dados se eviden-
ciam sob duas dimensões. A primeira refere-se à lacuna existente entre as metodologias
desenvolvidas na literatura acadêmica e sua aplicação prática, especialmente no contexto
de governança e gestão de dados [27]. A segunda diz respeito à escassez de estudos vol-
tados à qualidade de dados em políticas públicas de conectividade educacional no Brasil.
Essa carência foi identificada a partir de pesquisa realizada nas principais bases científicas
internacionais, como Web of Science, Scopus e IEEE Xplore.

1.6 Objetivos

O objetivo geral desta dissertação é realizar a avaliação da qualidade dos dados de campos
selecionados do PBLE, utilizando as dimensões da qualidade mais apropriadas ao escopo
do estudo. Com base nessa análise, será proposta a implementação de melhorias nos
procedimentos de coleta de dados adotados pelo programa.

A partir dessa abordagem, este trabalho visa apoiar a Anatel na identificação de incon-
sistências e falhas nos dados fornecidos pelas prestadoras de serviços de telecomunicações.
A identificação dessas inconsistências será crucial para a adoção de medidas corretivas e
evolutivas no sistema SICI, resultando em um impacto significativo na melhoria contínua
da qualidade dos dados gerenciados pelo programa.

Ao aprimorar a qualidade dos dados do PBLE, espera-se contribuir diretamente para
o fortalecimento das atividades de fiscalização e de acompanhamento e controle das obri-
gações das prestadoras, as quais são de responsabilidade da Anatel até a conclusão do
programa. Com informações mais consistentes e confiáveis, a Agência será capaz de atuar
de forma mais eficiente na supervisão do cumprimento das metas e exigências do PBLE.

A principal contribuição deste estudo será a elaboração de soluções para aprimorar a
coleta de dados do PBLE, incluindo Regras de Qualidade de Dados, Modelos de Auditoria
de Dados e Relatórios de Auditoria. Essas soluções impactarão diretamente as ações
de fiscalização e o controle das obrigações do PBLE pela Anatel, além de aprimorar a
qualidade das informações publicadas no Portal de Dados Abertos do governo federal.
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1.6.1 Objetivos Específicos

Com o intuito de alcançar o objetivo geral estabelecido para esta dissertação, foram
definidos os seguintes objetivos específicos:

1. Identificar e selecionar os campos de dados mais relevantes para as atividades de
fiscalização e de acompanhamento e controle relacionadas ao PBLE;

2. Aplicar as metodologias e técnicas mais adequadas para avaliar os dados do PBLE,
utilizando as dimensões de qualidade de dados mais apropriadas ao contexto do
PBLE;

3. Elaborar soluções que incluam ações corretivas e evolutivas voltadas para o aprimo-
ramento do sistema de coleta de dados do PBLE.

1.7 Estrutura do Trabalho

Este trabalho está organizado em capítulos, conforme descrito a seguir:

• Capítulo 2: Apresenta a metodologia de pesquisa adotada, estruturada em etapas
principais, proporcionando uma abordagem sistemática e coerente para o desenvol-
vimento do estudo;

• Capítulo 3: Descreve o mapeamento da literatura, apresentando os principais estu-
dos e pesquisas relevantes nos campos de governança de dados e qualidade de dados,
fornecendo uma base teórica sólida para a pesquisa;

• Capítulo 4: Examina os trabalhos relacionados identificados na literatura, abor-
dando o PBLE e as soluções implementadas em governança e qualidade de dados
que se mostram pertinentes para o contexto deste estudo;

• Capítulo 5: Apresenta os conceitos teóricos fundamentais para o desenvolvimento da
pesquisa, incluindo definições de dados, governança de dados, qualidade de dados,
dados governamentais abertos, além das dimensões e metodologias associadas à
qualidade de dados;

• Capítulo 6: Detalha o desenvolvimento da pesquisa, estruturado em seções que
abrangem desde a metodologia aplicada até os resultados finais e as soluções pro-
postas para melhorar a qualidade dos dados do PBLE;
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• Capítulo 7: Conclui o trabalho com as principais observações sobre a avaliação da
qualidade dos dados do PBLE, destacando as contribuições do estudo e os impactos
para a Anatel, além de sugerir aprimoramentos nas práticas de fiscalização e de
acompanhamento e controle.
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Capítulo 2

Metodologia da Pesquisa

A metodologia adotada neste estudo foi estruturada em sete etapas principais, que gui-
aram o desenvolvimento da pesquisa de forma sistemática e coerente. As etapas são as
seguintes: Planejamento, Mapeamento de Literatura, Análise de Metodologias, Explora-
ção dos Dados, Construção da Proposta de Solução e Diagnóstico dos Dados e Solução
Proposta, conforme descrito a seguir:

1. Planejamento: Nesta etapa inicial, foram definidos os objetivos da pesquisa, as
questões a serem respondidas e o escopo do estudo. Foi elaborado um protocolo
de pesquisa para orientar as etapas subsequentes, incluindo a definição de critérios
para a seleção de trabalhos acadêmicos relevantes;

2. Mapeamento de Literatura: Realizou-se um mapeamento da literatura em três
bases científicas – Web of Science, Scopus e IEEE Xplore – com o objetivo de
identificar e analisar os estudos mais relevantes para as questões de pesquisa. Os
detalhes estão no Capítulo 3;

3. Análise de Metodologias: Foram avaliadas as metodologias e técnicas existentes
na literatura para a avaliação da qualidade de dados. Essa análise buscou identi-
ficar as abordagens mais adequadas para os objetivos deste estudo e os resultados
fundamentaram as etapas seguintes da pesquisa;

4. Exploração dos Dados: Nessa etapa, foi realizada uma análise detalhada da base
de dados do PBLE, incluindo o mapeamento da estrutura das tabelas e o tipo de
campos armazenados. A exploração permitiu identificar os campos utilizados pelo
programa e compreender as regras de negócio associadas a esses dados;

5. Construção da Proposta de Solução: Com base no estudo “Quality Assessment
for Open Government Data in China”, foi desenvolvida uma metodologia adaptada
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para a avaliação dos dados do PBLE. A metodologia proposta é composta por
cinco etapas principais: Identificação dos Dados, Seleção dos Dados, Identificação
de Problemas de Qualidade, Seleção das Dimensões de Qualidade e Avaliação da
Qualidade dos Dados;

6. Diagnóstico dos Dados: Utilizando a metodologia proposta, foi realizado um
diagnóstico dos dados do PBLE, com foco nos dados extraídos entre fevereiro de
2013 e junho de 2024. A análise revelou diversos campos com baixa qualidade. Os
detalhes e as conclusões desse diagnóstico podem ser encontrados no Capítulo 6; e

7. Solução Proposta: Por fim, com base nos resultados da avaliação da qualidade
dos dados, foram desenvolvidas soluções para aprimorar a gestão e o controle da
qualidade no PBLE. Essas soluções incluem a definição de Regras de Qualidade de
Dados, a implementação de Modelos de Auditoria de Dados e a criação de Relatórios
de Auditoria de Dados.

Essa estrutura metodológica foi elaborada para garantir uma abordagem sistemática
e prática, assegurando que todas as etapas da pesquisa estivessem alinhadas com os obje-
tivos do estudo. O enfoque no uso de metodologias consolidadas e a análise aprofundada
dos dados asseguram resultados com potencial de contribuição relevante para a área de
Governança de Dados e Qualidade de Dados, especialmente no contexto do PBLE.
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Capítulo 3

Mapeamento da Literatura

Este capítulo apresenta o mapeamento da literatura para identificar e avaliar estudos
relevantes sobre governança de dados e qualidade de dados. O objetivo principal desta
metodologia é selecionar e revisar publicações diretamente relacionadas aos temas centrais
deste trabalho.

O processo de mapeamento foi estruturado em várias etapas, com buscas realizadas
entre 8 de fevereiro e 24 de março de 2023, e atualizações posteriores em 20 de julho a 2
de agosto de 2023, 4 de março a 5 de abril de 2024, e 28 de fevereiro a 14 de março de
2025, garantindo a inclusão de fontes atualizadas e relevantes.

3.1 Protocolo de Pesquisa

O mapeamento da literatura nas áreas de Governança de Dados e Qualidade de Dados
foi conduzido em três fases distintas: Planejamento, Execução e Documentação,
conforme descrito em [28].

A fase inicial, denominada Planejamento, teve como objetivo a definição das questões
de pesquisa e a identificação da necessidade do mapeamento. Nessa etapa, foram estabe-
lecidas as diretrizes para a busca e seleção dos trabalhos relevantes, com a definição das
questões de pesquisa e a elaboração dos critérios de inclusão e exclusão dos estudos.

Na fase de Execução, foi realizada a identificação dos artigos e estudos pertinentes,
seguida pela seleção daqueles considerados mais relevantes. Esse processo incluiu a análise
crítica da qualidade dos trabalhos e a extração dos dados necessários para consolidar as
informações relevantes.

A última fase, Documentação, consistiu na organização e apresentação dos resultados
da pesquisa, incluindo um resumo detalhado de todas as etapas e dos procedimentos
seguidos.
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De acordo com [29], o mapeamento da literatura deve ser realizado com base em uma
estratégia de busca bem definida, incluindo um período determinado para a coleta dos
trabalhos. Além disso, é crucial que os critérios de inclusão e exclusão sejam claros e
alinhados aos objetivos da pesquisa, assegurando a consistência e a qualidade dos estudos
selecionados.

3.1.1 Questões de Pesquisa

A definição das questões de pesquisa é uma etapa fundamental no planejamento de um
mapeamento da literatura, pois orienta todas as fases subsequentes da investigação. Essas
questões estabelecem o foco da pesquisa e direcionam os critérios de seleção dos estudos,
garantindo que os objetivos do mapeamento sejam alcançados de forma eficaz. Assim,
todas as atividades subsequentes decorrem diretamente dessas questões iniciais [29].

O objetivo principal deste mapeamento da literatura foi responder às seguintes ques-
tões de pesquisa (QP):

• QP1: Quais processos podem compor a Governança de Dados?

• QP2: Como promover a melhoria da Qualidade de Dados?

• QP3: Quais dimensões da Qualidade de Dados são mais frequentemente exploradas
na literatura?

3.1.2 Identificação e Seleção dos Estudos

A fase de execução iniciou-se com a realização de uma pesquisa em três bases científicas
amplamente reconhecidas e relevantes para os temas de Governança de Dados e Qualidade
de Dados. As bases selecionadas foram:

1. Web of Science (Clarivate Analytics)1;

2. Scopus (Elsevier)2;

3. IEEE Xplore3.

1https://clarivate.com
2https://www.scopus.com
3http://ieeexplore.ieee.org
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Para conduzir a pesquisa nas bases científicas, foram elaboradas duas strings de busca,
estruturadas com o objetivo de atender a dois objetivos principais: identificar estudos
relacionados à Governança e Qualidade de Dados em geral (para responder às questões
QP1 e QP2) e mapear as dimensões da Qualidade de Dados mais exploradas na literatura
acadêmica (para responder à questão QP3).

As strings de busca definidas foram as seguintes:

1. (DATA AND GOVERNANCE) OR (DATA AND QUALITY)

2. (DATA AND QUALITY) AND (PARAMETERS OR ASSESSMENT
OR INDICATORS OR METRICS OR STUDY OR ANALYSIS)

Essas strings foram aplicadas nas bases bibliográficas selecionadas com o intuito de
recuperar artigos que respondessem às questões de pesquisa formuladas neste estudo.

Durante a etapa de busca e seleção, foram aplicados os seguintes critérios de inclusão:

• Apenas artigos publicados a partir de 2019 foram considerados, embora trabalhos
que apresentassem conceitos fundamentais ou referências clássicas sobre Governança
de Dados e Qualidade de Dados também fossem incluídos;

• Trabalhos que propusessem modelos, técnicas ou abordagens para a implementação
de Governança de Dados e Qualidade de Dados;

• Artigos que detalhassem explicitamente o uso de Qualidade de Dados, incluindo as
áreas do conhecimento em que essa prática está sendo aplicada;

• Artigos com, no mínimo, três citações foram priorizados para garantir relevância na
comunidade acadêmica; e

• O artigo deveria estar disponível para download na base de dados consultada.

Além disso, foram estabelecidos os seguintes critérios de exclusão:

• Artigos que se desviassem do escopo ou fossem considerados irrelevantes para os
objetivos desta pesquisa foram descartados;

• Trabalhos publicados antes de 2019, exceto aqueles que apresentassem definições
clássicas ou fossem amplamente reconhecidos como referências fundamentais no
campo, foram excluídos;

• Artigos duplicados, ou que estivessem disponíveis em mais de uma das bases de
dados consultadas, foram removidos da seleção; e

• Artigos com menos de três citações foram desconsiderados para garantir a qualidade
e a relevância do material selecionado.
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3.1.3 Análise de Qualidade da Pesquisa

Na segunda etapa da fase de Execução, foi realizada a análise da qualidade da busca
e seleção dos artigos, com base nos critérios previamente definidos. A partir da aplica-
ção das duas strings de pesquisa, foram extraídos 1.864 documentos das bases de dados
consultadas. Após a aplicação rigorosa dos critérios de inclusão e exclusão, 1.809 do-
cumentos foram descartados, resultando em 55 trabalhos considerados relevantes para o
desenvolvimento desta pesquisa.

Desses 55 artigos selecionados, 63% foram encontrados na base de dados Web of
Science, 29% na Scopus e 4% na IEEE Xplore. Esta distribuição reflete a relevância
e a especialização das fontes, garantindo a abrangência e a profundidade da revisão da
literatura.

3.1.4 Extração de Dados da Pesquisa

Na última etapa da fase de Execução, denominada “extração de dados”, foram analisados
os resumos e as introduções dos 55 artigos selecionados, com o objetivo de identificar as
informações mais pertinentes para responder às questões de pesquisa. A prioridade foi
assegurar que os artigos selecionados estivessem diretamente alinhados com os objetivos
do estudo, conforme as três questões de pesquisa previamente formuladas.

Após a análise detalhada, 19 artigos foram considerados fora do escopo da pesquisa
e, portanto, descartados. Ao final do mapeamento da literatura, obteve-se um total
de 36 artigos relevantes, que forneceram as bases necessárias para o desenvolvimento e
aprofundamento desta dissertação.

3.1.5 Síntese e Análise dos Dados da Pesquisa

A síntese e a análise dos dados extraídos dos artigos selecionados teve como objetivo iden-
tificar as soluções propostas e quantificar os estudos relacionados às áreas de Governança
de Dados e Qualidade de Dados. Esta etapa foi essencial para fornecer as respostas às
questões de pesquisa estabelecidas.

Em relação à questão de pesquisa QP1, foram identificados dezoito artigos relevantes,
os quais contribuíram para a compreensão dos processos que compõem a Governança
de Dados. Entre eles, seis estudos apresentaram soluções aplicadas em cenários reais,
evidenciando a viabilidade prática dos conceitos abordados.

Além disso, dois artigos abordaram a implementação de Governança de Dados no setor
governamental, destacando os desafios específicos enfrentados pelo setor público. Outras
quatro pesquisas exploraram iniciativas em setores específicos, como saúde e finanças,
evidenciando particularidades e obstáculos em contextos distintos.
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Um resumo detalhado dos resultados obtidos pode ser visualizado na Tabela 3.1.

Tabela 3.1: Trabalhos Identificados sobre Governança de Dados - QP1
Contexto Artigos Total

Conceito de Governança de Dados [30], [31], [32], [33], [34], [35] 6
Proposta de Implementação [36], [37], [38], [39], [40], [41] 6

Implement. na Área Governamental [42], [43] 2
Implement. na Área de Saúde ou Financeira [44], [45], [46], [47] 4

Os resultados relacionados à questão de pesquisa QP1 demonstram que o tema “Go-
vernança de Dados” vem sendo amplamente investigado em diversos setores, evidenciando
sua crescente relevância e o interesse contínuo da comunidade acadêmica. A variedade de
abordagens identificadas reforça a percepção de que a Governança de Dados é um com-
ponente fundamental para a melhoria da gestão e da integridade dos dados em diversos
contextos organizacionais.

Em relação à QP2, observou-se que o contexto de Metodologias para a Implementação
da Qualidade de Dados foi abordado em treze artigos, representando 43% do total de
trabalhos considerados relevantes. Os contextos de Conceito de Qualidade de Dados e
Técnicas de Qualidade de Dados foram explorados em nove artigos cada (32%). Já os
tópicos Dimensões de Qualidade de Dados apareceu em oito artigos (29%), enquanto
Tomada de Decisão foi tratado em seis artigos (21%).

Cabe ressaltar que alguns artigos abordaram mais de um contexto, o que justifica a
soma percentual superior a 100%.

A Tabela 3.2 apresenta os resultados detalhados relacionados à questão de pesquisa
QP2, proporcionando uma visão mais aprofundada sobre a promoção da melhoria da
Qualidade de Dados.

Tabela 3.2: Trabalhos sobre Melhoria da Qualidade de Dados - QP2
Contexto Artigos Total

Conceito de Qual. de Dados [5], [48], [49], [50], [51], [52], [53], [54], [55] 9
Dimensões de Qual. de Dados [5], [48], [56], [52], [53], [54], [57], [58] 8

Metodologias de Qual. de Dados [5], [27], [48], [51], [59], [60], [61], [62], [63], [64], [65], [66], [67] 13
Técnicas de Qual. de Dados [5], [48], [49], [68], [69], [70], [71], [72], [73] 9

Tomada de Decisão [4], [5], [27], [48], [49], [59] 6

Adicionalmente, a Tabela 3.3 descreve as áreas mais abordadas nos artigos seleci-
onados, oferecendo uma visão clara das tendências nas pesquisas sobre a melhoria da
Qualidade de Dados.
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Tabela 3.3: Áreas Abordadas sobre Melhoria da Qualidade de Dados - QP2
Área Artigos Total

Financeira [68], [52], [61], [62], [65], [46] 6
Governamental [53], [60], [73], [42], [45], [43] 6

Indústria [27], [53], [69], [70], [66] 5
Saúde [72], [47] 2

Tecnologia [49], [51], [59], [54], [63], [71], [64], [57], [58] 9

Por fim, respondendo à QP3, os resultados dos artigos analisados revelaram que a di-
mensão Completude foi abordada em 9 estudos (45%), seguida por Consistência, presente
em 8 artigos (40%), e Acurácia, tratada em 3 trabalhos (15%).

A Tabela 3.4 apresenta esses dados em detalhes e evidencia que alguns artigos explo-
raram mais de uma dimensão, o que reforça a complexidade e a inter-relação entre as
diferentes dimensões da Qualidade de Dados.

Tabela 3.4: Dimensões da Qualidade de Dados mais Exploradas na Literatura - QP3
Dimensão Artigos Total
Acurácia [5], [48], [57] 3

Completude [5], [48], [56], [52], [53], [54], [57], [58], [67] 9
Consistência [5], [48], [56], [52], [54], [57], [58], [67] 8

As informações obtidas na síntese e análise dos dados são essenciais para identificar
lacunas na pesquisa, especialmente em áreas que ainda demandam maior investigação no
campo da Governança de Dados e Qualidade de Dados, com ênfase no setor de Serviços
de Telecomunicações.

Esses resultados podem, assim, servir como base consistente para o desenvolvimento
de pesquisas futuras, fornecendo um direcionamento estratégico para novos estudos e
promovendo novas abordagens que complementem os aspectos ainda pouco explorados
sobre o tema.
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Capítulo 4

Trabalhos Relacionados

Este capítulo apresenta a análise dos trabalhos relacionados, com base nos dados obtidos
no capítulo anterior. Além disso, resume os estudos mais relevantes da literatura sobre o
PBLE e a implementação de soluções voltadas à governança e à qualidade de dados.

4.1 Análise dos Trabalhos Relacionados

O processo de mapeamento da literatura resultou na identificação de 55 artigos relevantes,
selecionados a partir de um universo de 1.864 documentos coletados em diferentes bases
de pesquisa reconhecidas, como Web of Science, IEEE e Scopus.

Os resultados revelam uma crescente expansão nas áreas de Governança de Dados e
Qualidade de Dados, indicando não apenas a existência de campos ainda pouco explo-
rados, mas também desafios significativos a serem enfrentados. O tema Qualidade de
Dados se destaca como uma questão transversal em diversas áreas do conhecimento, com
um número considerável de estudos voltados à implementação de soluções específicas para
problemas relacionados à qualidade dos dados em diferentes contextos.

Além disso, observou-se a publicação de diversos estudos que aplicam técnicas ou
metodologias já consolidadas para a avaliação da qualidade de dados. Esse fenômeno
ressalta a importância da temática, especialmente em áreas estratégicas como o setor de
telecomunicações, que desempenha um papel fundamental no desenvolvimento nacional.

Outro ponto relevante do mapeamento foi a constatação da heterogeneidade das abor-
dagens adotadas nas pesquisas sobre Qualidade de Dados, bem como a recorrente utili-
zação das dimensões de completude, consistência e acurácia, amplamente discutidas nos
artigos analisados.

No contexto específico do PBLE, observou-se uma lacuna expressiva na literatura cien-
tífica. A revisão dos trabalhos publicados revelou a ausência de estudos sobre a governança
e sobre a qualidade dos dados associados ao programa. Essa lacuna reforça a originalidade
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e a relevância da presente dissertação, ao propor uma abordagem estruturada e inédita
para a avaliação da qualidade dos dados do PBLE, contribuindo para o aprimoramento
da gestão de políticas públicas voltadas à conectividade escolar.

4.2 Resumo dos Trabalhos Relacionados

Entre os estudos revisados, quatro se destacaram por sua contribuição relevante à com-
preensão dos processos de Governança de Dados e à avaliação da Qualidade de Dados.
Dentre eles, dois trabalhos propuseram metodologias específicas para a avaliação da qua-
lidade dos dados; um estudo apresentou um framework voltado à governança de dados no
setor público; e outro propôs uma técnica voltada à avaliação da qualidade de dados.

No estudo [61], os autores propõem uma metodologia para a avaliação da Qualidade
de Dados por meio de uma verificação experimental, utilizando diversas dimensões, como
consistência, confiabilidade, rastreabilidade, compreensão e recuperação. A pesquisa co-
meça com a avaliação do estado atual dos dados, com base nas características estruturais
relevantes para os usuários. O trabalho destaca diversos problemas de Qualidade de
Dados, como a ausência de gerenciamento das regras de geração de dados, o que pode
resultar em inconsistências, dados incompletos e um alto número de valores nulos. Esses
problemas comprometem a capacidade de análise da qualidade dos dados. Os autores en-
fatizam que a avaliação da qualidade dos dados deve ser baseada em evidências objetivas
e científicas, obtidas diretamente do conjunto de dados a serem avaliados. Além disso,
o estudo se distingue de outras pesquisas da área ao incluir abordagens como estimativa
dedutiva, verificação interna, comparação com dados originais, inspeção por amostragem
independente, verificação da sobreposição de polígonos e inspeção do valor efetivo.

O estudo [67] propôs uma metodologia para a avaliação da Qualidade de Dados em
três cidades chinesas, nas quais o compartilhamento de dados governamentais abertos é
uma parte central da estratégia nacional de Big Data. A metodologia apresentada envolve
a análise de um conjunto de dados utilizando dimensões de Qualidade de Dados e métricas
específicas para avaliar sua qualidade. O processo é estruturado em três etapas princi-
pais: identificação dos problemas de qualidade, classificação das dimensões e métricas de
qualidade, e análise dos dados. Durante a pesquisa, foram identificados dezesseis tipos de
problemas relacionados à qualidade dos dados, além de sete dimensões e métricas de qua-
lidade em diferentes níveis. Os resultados da avaliação indicaram pontuações baixas nas
dimensões de integridade, precisão e consistência. Segundo os autores, essas deficiências
podem comprometer a disponibilidade dos dados e induzir os usuários a tomar decisões
equivocadas. Com base nos resultados da avaliação, os autores sugerem que o governo
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chinês adote medidas corretivas para superar as falhas observadas na qualidade dos dados
abertos nas três cidades analisadas.

O artigo [42] propôs um novo framework para a Governança de Dados no setor público,
fundamentado em uma plataforma intermediária de dados, com o objetivo de especificar os
requisitos e funcionalidades de uma Governança de Dados adaptada ao contexto governa-
mental. Utilizando o paradigma Design Science Research (DSR) e um ciclo de atividades
estruturado em três etapas, o estudo formulou proposições com base em uma revisão
sistemática da literatura sobre Governança de Dados no setor público e frameworks cor-
relatos. Além disso, a eficácia da implementação foi avaliada por meio de estudos de caso
práticos e entrevistas com especialistas da área. Os resultados indicaram que o framework
desenvolvido foi eficaz em atender às necessidades dos serviços digitais governamentais,
proporcionando melhorias na adaptação das operações organizacionais aos dados, valori-
zando os ativos de dados, aprimorando os processos de auditoria e supervisão, e facilitando
a comunicação entre as partes envolvidas. O modelo demonstrou flexibilidade para se ajus-
tar às novas características do governo digital, abrangendo desde a coleta de dados até a
entrega de serviços governamentais. Este estudo contribuiu de maneira significativa para
o campo da Governança de Dados, apresentando novas perspectivas sobre as “platafor-
mas intermediárias de dados” e oferecendo diretrizes valiosas para o desenvolvimento de
frameworks específicos para a Governança de Dados no setor público.

A pesquisa de [73] propõe uma técnica para a avaliação da qualidade de dados em
cenários de Big Data, onde os algoritmos precisam ser adaptados para atender aos novos
requisitos impostos pela variedade, volume e velocidade de processamento dos dados. O
objetivo dessa abordagem é possibilitar que os gestores tomem decisões e realizem ações
baseadas em dados corretos, confiáveis e completos. Realizado com dados reais coletados
a partir de um estudo de caso de uma cidade inteligente, o trabalho enfatiza a importância
de lidar com fontes de dados heterogêneas e a necessidade de uma abordagem adaptativa.
Essa abordagem visa selecionar os métodos de avaliação de qualidade mais adequados,
com base no tipo de dado e no contexto em que estão inseridos. O estudo sugere que a
qualidade seja avaliada a partir de uma amostra do conjunto de dados, considerando a
possível perda de precisão e introduzindo um fator de confiança para medir a confiabilidade
do processo de avaliação. Adicionalmente, é proposta uma técnica para a construção de
um Módulo Adaptador de Qualidade de Dados, que escolhe a melhor configuração de
avaliação com base nos requisitos do usuário, como redução de tempo, redução de custos
e maximização da confiança. Os experimentos realizados demonstraram que a avaliação
da qualidade dos dados depende tanto dos recursos da fonte de dados quanto da dimensão
escolhida para a avaliação. Isso implica que diferentes dimensões podem gerar avaliações
distintas, mesmo dentro de um mesmo cenário de Big Data.
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Adicionalmente, foram identificados quatro estudos relevantes diretamente relaciona-
dos ao PBLE. Essas pesquisas abordam a importância da continuidade e do aprimora-
mento das políticas públicas voltadas à conectividade nas instituições de ensino da rede
pública, evidenciando o papel estratégico do PBLE na promoção da inclusão digital. Além
disso, os trabalhos traçam um panorama abrangente sobre os impactos do programa nas
atividades educacionais das escolas atendidas, destacando avanços, limitações e desafios
persistentes.

O estudo [74] examina as principais iniciativas voltadas à expansão da internet banda
larga no Brasil e em Portugal ao longo de um período de quase duas décadas, evidenciando
os avanços obtidos e os desafios persistentes enfrentados por ambos os países. No contexto
brasileiro, merecem especial atenção o Programa Banda Larga nas Escolas (PBLE) e o
Programa Nacional de Banda Larga (PNBL), concebidos com o objetivo de ampliar o
acesso à internet, com ênfase em áreas rurais, regiões urbanas periféricas e instituições
de ensino público. A análise comparativa revela que, embora ambos os países tenham al-
cançado avanços expressivos na massificação do acesso à internet, o Brasil ainda enfrenta
desigualdades estruturais – tanto regionais quanto socioeconômicas – que limitam a uni-
versalização do serviço. O estudo conclui ressaltando a importância da continuidade e do
aprimoramento das políticas públicas de conectividade, especialmente diante dos desafios
impostos pelas novas tecnologias, como o 5G, e pela incorporação de soluções baseadas
em inteligência artificial e outras tecnologias emergentes.

Na pesquisa apresentada por [75], os autores analisaram a infraestrutura de redes
nas escolas municipais de Santa Maria, no estado do Rio Grande do Sul, e evidenciaram
diversos entraves técnicos que comprometem a efetividade do uso pedagógico das tecno-
logias digitais. Entre os principais desafios identificados, destaca-se a baixa velocidade
de conexão. Ressalta-se que, embora o PBLE tenha desempenhado um papel relevante
ao viabilizar o acesso inicial à internet em escolas públicas – incluindo aquelas situadas
em Santa Maria –, a velocidade atualmente ofertada por escola permanece insuficiente di-
ante das crescentes demandas do ensino mediado por tecnologias digitais. Essa limitação
compromete a integração de recursos educacionais online e dificulta a adoção de práticas
pedagógicas inovadoras. O documento aponta a limitação na expansão da conectividade
nas escolas brasileiras, atribuindo esse cenário às políticas públicas de investimento restrito
e à capacidade técnica reduzida das conexões fornecidas. Apesar do mérito do PBLE como
política de inclusão digital, observa-se que o programa não tem acompanhado o ritmo dos
avanços tecnológicos necessários para atender às exigências contemporâneas da educação
digital. Como alternativa, propõe-se a criação de uma rede metropolitana privada como
solução viável para garantir maior qualidade, velocidade e autonomia no uso de recursos
digitais pelas instituições de ensino.
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Já no trabalho [76], os autores avaliam o impacto do PBLE na qualidade educacio-
nal no Brasil, por meio da aplicação de métodos econométricos robustos. A análise foi
segmentada por regiões do país e contempla diferentes áreas do conhecimento avaliadas
no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), incluindo Matemática, Ciências Naturais,
Ciências Humanas e Ciências da Vida. Os resultados obtidos indicam que o acesso à
internet de banda larga nas escolas públicas exerce efeitos positivos ou neutros sobre o
desempenho estudantil. Em especial, observam-se melhorias estatisticamente significa-
tivas em regiões com menores índices de desenvolvimento, evidenciando o potencial do
programa para mitigar desigualdades educacionais. O trabalho também discute as me-
todologias utilizadas, destacando a relevância de se avaliar, de forma rigorosa, os efeitos
de políticas públicas voltadas à ampliação do acesso à tecnologia no ambiente escolar. A
conclusão reforça que o PBLE tem desempenhado um papel relevante na promoção do
acesso equitativo à tecnologia educacional, sobretudo em regiões mais vulneráveis. Os
resultados obtidos evidenciam o potencial transformador da conectividade escolar, não
apenas como infraestrutura básica, mas como um vetor de melhoria nos indicadores de
desempenho acadêmico e de fortalecimento da educação pública brasileira.

A pesquisa [77] realizou uma análise abrangente sobre o PBLE, explorando as etapas
de formulação, implementação, monitoramento e avaliação da política pública. O estudo
reconhece avanços significativos no provimento de acesso à internet nas escolas públicas,
ao mesmo tempo em que evidencia limitações estruturais e operacionais. Entre os aspec-
tos positivos apontados estão: o alto percentual de escolas conectadas, a importância do
programa para a inclusão digital, a eficácia na implementação de seus objetivos gerais,
a contribuição para a modernização do ensino público e o fortalecimento da educação
conectada. Tais elementos reforçam o papel estratégico do PBLE como instrumento de
expansão do acesso às TICs nas escolas públicas, promovendo a inclusão digital de uma
parcela expressiva da população estudantil brasileira. Contudo, a pesquisa também identi-
fica desafios relevantes, como a insuficiência da velocidade de conexão ofertada, a ausência
de dados confiáveis acerca da execução do programa e a fragilidade dos mecanismos de
governança e fiscalização. Além disso, são destacadas dificuldades na realização de ações
de fiscalização presencial, na gestão das informações e no monitoramento da qualidade
dos serviços prestados. O estudo conclui que, embora o PBLE represente uma iniciativa
valiosa no avanço da conectividade escolar, persistem desafios para sua consolidação como
política pública universal e de qualidade. Nesse sentido, os autores defendem o fortale-
cimento da governança do programa, a adoção de estratégias eficazes de fiscalização e a
implementação de mecanismos robustos de monitoramento.
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Capítulo 5

Fundamentação Teórica

Este capítulo apresenta os principais conceitos teóricos utilizados no desenvolvimento
deste trabalho. A primeira seção aborda a definição de dados, enquanto as duas seções
seguintes tratam, respectivamente, da governança e da qualidade de dados. A quarta
seção aborda os dados governamentais. Por fim, a quinta seção discute as dimensões da
qualidade e a última seção trata das metodologias, técnicas e modelos.

5.1 Dados

Os dados desempenham um papel crucial no nosso entendimento do mundo, pois nos per-
mitem analisar e interpretar padrões, tendências e relações complexas em uma escala antes
inimaginável. Além disso, os dados promovem a transparência, a inovação, a eficiência e
o progresso em diversas áreas da sociedade.

Indubitavelmente, os dados são um ativo extremamente valioso para as organizações.
Gestores dos mais diversos tipos de organizações no Brasil e no exterior usam-na para
difundir a ideia de que os dados são tão valiosos quanto o petróleo, ou seja, as pessoas
gestoras que souberem obter valor (insights) a partir dos dados para aprimorar suas
decisões serão detentoras de um grande diferencial competitivo [78].

Com os dados adequados, cientistas, pesquisadores e tomadores de decisão são capa-
zes de responder a questões essenciais, gerar insights valiosos e descobrir soluções para
inúmeros desafios que ainda desafiam nossa compreensão.

Ainda, os dados desempenham um papel essencial na Era da Tecnologia da Informação
e Comunicações, pois são fundamentais em todas as relações entre empresas, governos
e cidadãos. Como os dados são amplamente utilizados em atividades da sociedade, a
qualidade e os efeitos relacionados ao seu uso são cada vez mais importantes e críticos
para as organizações [48].
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Ao contrário dos tempos em que os dados eram simplesmente combustível para pro-
gramas, hoje eles se transformaram em elementos essenciais do capital intelectual das
empresas, atuando como geradores de informação e conhecimento [1].

Nesse contexto, diversas empresas passaram a tratar seus dados como ativos orga-
nizacionais, reconhecendo o valor intrínseco que eles possuem e o potencial que podem
oferecer. Os dados são, sem dúvida, considerados fatores críticos em uma era em que os
conceitos de Big Data, Internet das Coisas (IoT) e aprendizado de máquinas se tornam
cada vez mais comuns em uma sociedade altamente digital e inovadora [1].

Além disso, ao transitarem do universo transacional para o informacional, os dados
exigem uma avaliação cuidadosa de sua estrutura e conteúdo. Estatísticas indicam que
dados de baixa qualidade podem resultar em perdas que variam de 15% e 25% da receita
de uma empresa. Isso significa que, cada vez mais, os dados precisarão ser geridos de
forma eficiente, com uma governança sólida e eficaz [1].

Dessa forma, os conceitos de Governança de Dados e Qualidade de Dados assumem no-
vas dimensões, não apenas visando à organização desses acervos, mas também atendendo
às exigências e desafios típicos desses novos tempos [1].

5.1.1 Conceito de Dados

Para fundamentar teoricamente este estudo, é imprescindível iniciar pela definição de
“dados”. Em ciência de dados, dados são representações estruturadas ou semiestruturadas
de observações, medições ou fatos, expressas por meio de valores numéricos, textos ou
categorias.

Dados podem ser definidos como a “representação reinterpretável de informações de
maneira formalizada adequada para comunicação, interpretação ou processamento” [48].
Essa definição destaca a flexibilidade dos dados, que podem ser analisados e manipulados
conforme as necessidades do contexto.

Adicionalmente, os dados podem ser considerados a estrutura elementar da cadeia
informacional, servindo como base para a transformação em informações nos estágios
subsequentes [1].

Uma outra definição adicional destaca que os dados consistem em um conjunto de
caracteres que, isoladamente, não possuem significado. Somente quando inseridos em um
contexto específico e associados a um propósito, os dados adquirem significado, sendo
então transformados em informações [35].

O termo “dados” é frequentemente empregado para se referir a dados estruturados em
um Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) e também aparece em expressões
amplamente reconhecidas na literatura, como: fonte de dados, modelo de dados, integra-
ção de dados, dados abertos, dados da Web e Big Data. Por sua vez, o termo “Qualidade
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de Dados” é utilizado para tratar de dimensões, modelos e técnicas diretamente relacio-
nadas a dados estruturados [48].

Os dados representam objetos do mundo real em formatos que podem ser construídos,
armazenados e recuperados por meio de softwares, além de serem transmitidos por redes
de computadores. Esse processo de representação do mundo real por meio de dados é
amplamente aplicável a diversos fenômenos, como medições, eventos, características de
pessoas, ambiente, sons e até cheiros. Essa versatilidade torna os dados ferramentas
indispensáveis para diversas finalidades [5].

Adicionalmente, outros tipos de informações também desempenham papéis importan-
tes nos processos da vida real e nas operações empresariais, como informações baseadas
em documentos físicos (papel) e informações transmitidas verbalmente (voz) [5].

5.1.2 Classificação dos Dados

Os dados, conforme representado na Figura 5.1, podem ser classificados em categorias
específicas, o que facilita sua compreensão e contribui diretamente para o desenvolvimento
de estratégias mais eficazes de gerenciamento, controle e aprimoramento contínuo das
informações [1].

Figura 5.1: Classificação dos Dados
[1]
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A partir dos conceitos representados na Figura 5.1, os dados podem ser organizados
da seguinte maneira:

• Mestres: Representam os dados fundamentais ou pilares de qualquer organização.
Caracterizam-se por sua estabilidade e por não serem altamente dependentes do
tempo, funcionando como a base para as grandes transações corporativas;

• Referenciais: Estão associados aos Dados Mestres, mas possuem maior volati-
lidade, sendo suscetíveis a variações. Esses dados são frequentemente obtidos de
fontes externas;

• Transacionais: São dinâmicos e resultam das atividades de negócio da empresa.
Fortemente conectados à dimensão temporal, esses dados estabelecem vínculos di-
retos com os Dados Mestres;

• Históricos: Originam-se dos Dados Mestres, Referenciais e Transacionais, sendo
armazenados em uma linha do tempo para referência e análise futuras.

Além disso, os dados podem ser classificados com base em sua estrutura, conforme
descrito abaixo [5]:

• Estruturado: Cada elemento possui uma estrutura fixa definida, o que facilita sua
organização e processamento. Tabelas relacionais em SGBD são o exemplo mais
comum desse tipo;

• Semiestruturado: Possuem alguma estrutura, mas com flexibilidade. São fre-
quentemente chamados de “dados sem esquema” ou “autodescritivos”. A linguagem
XML (eXtensible Markup Language) é um exemplo amplamente utilizado para re-
presentar esse tipo de dado.

Os dados semiestruturados apresentam características específicas, como a possibi-
lidade de conter campos desconhecidos, como ocorre em arquivos XML sem um
esquema associado; a representação do mesmo tipo de dado de maneiras variadas,
como datas armazenadas em formatos diferentes; e a ausência de valores explícitos
em muitos campos conhecidos;

• Não estruturado: São expressos em linguagem natural e não apresentam uma es-
trutura ou domínio claramente definidos. Exemplos incluem textos livres, imagens,
vídeos e outros formatos que não seguem padrões rígidos.

Essa classificação fornece um panorama abrangente das diferentes naturezas e usos dos
dados, permitindo uma gestão mais eficiente e alinhada às necessidades organizacionais.
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5.2 Governança de Dados

A Governança de Dados tem emergido como um componente central nas estratégias or-
ganizacionais, especialmente diante do avanço da transformação digital. Antes tratada
como uma função operacional de importância secundária, passou a ocupar uma posição
estratégica nas agendas de organizações públicas, privadas e instituições governamentais
[35].

Inicialmente, a governança de dados era frequentemente confundida com conceitos cor-
relatos, como qualidade, segurança e privacidade de dados. Entretanto, esforços recentes
na literatura e na prática organizacional vêm buscando estabelecer distinções conceituais
mais precisas. Ainda assim, observa-se uma lacuna semântica persistente entre governança
de dados e conceitos adjacentes, como governança da informação, governança analítica e
governança de tecnologia da informação [79].

De forma geral, a Governança de Dados envolve padrões, políticas, responsabilidades
e relações que orientam a gestão e o uso adequado dos dados ao longo de seu ciclo de
vida. É fundamental garantir sua conformidade com as legislações vigentes – como o
GDPR e a Lei de Inteligência Artificial da União Europeia. Ao estabelecer papéis e
responsabilidades claras, a governança contribui para o alinhamento entre os dados e os
objetivos estratégicos da organização, além de viabilizar a conformidade regulatória [79].

Esse alinhamento é particularmente importante em ambientes corporativos e insti-
tucionais onde a tomada de decisão baseada em dados é valorizada. Nesse contexto, a
governança de dados atua como fundamento organizacional que garante não apenas a
confiabilidade da informação, mas também sua disponibilidade e relevância. Diversos
frameworks de Governança de TI vêm sendo adaptados e aplicados à realidade do geren-
ciamento de dados, incorporando práticas voltadas à qualidade [80].

A crescente relevância da governança de dados nas organizações decorre, em grande
parte, do crescimento exponencial na geração de dados. Estima-se que o volume global
de dados, que era de aproximadamente 4,4 zettabytes, deverá atingir 44 zettabytes nos
próximos anos. Diante desse cenário, organizações enfrentam o desafio de assegurar a con-
fiabilidade dos dados utilizados, evitando decisões estratégicas baseadas em informações
imprecisas, incompletas ou desatualizadas [35]

Nesse sentido, a Governança de Dados vem se consolidando como o eixo central da
gestão de dados em grandes organizações. Sua implementação reflete a urgência de co-
ordenar aspectos operacionais, atender às exigências legais e cumprir os requisitos de
conformidade específicos de cada país. A Governança de Dados, portanto, não apenas
assegura a qualidade e precisão das informações, mas também viabiliza a aderência a
normas regulatórias, fortalecendo a tomada de decisões baseada em dados confiáveis [81].
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Particularmente no setor público, há uma necessidade crescente de ampliar a compre-
ensão e a adoção da Governança de Dados. A implementação de práticas de governança
em diferentes níveis da administração pública pode contribuir significativamente para a
modernização do Estado, a melhoria na entrega de serviços e o fortalecimento da trans-
parência e da accountability [80]

Apesar do reconhecimento crescente de sua importância, a literatura acadêmica sobre
Governança de Dados ainda apresenta limitações. Estudos recentes apontam que há pouca
investigação sistemática sobre as atividades práticas associadas à governança de dados,
especialmente no setor público [82]. Embora o tema venha amadurecendo como disciplina,
persistem ambiguidades em sua definição, escopo e metodologias de implementação, o que
dificulta sua consolidação teórica e prática [79].

Dessa forma, torna-se fundamental pesquisar o estado atual da Governança de Dados
nas organizações, especialmente no contexto da gestão de dados públicos. Essa iniciativa
não apenas contribuirá para o avanço científico da área, mas também fornecerá subsídios
para o desenvolvimento de políticas públicas e modelos institucionais mais eficazes e
sustentáveis [80].

5.2.1 Definição de Governança de Dados

A definição de Governança de Dados é ampla e plural porque é um conceito em evolução e
que envolve a interseção de diversas disciplinas com foco central em qualidade de dados no
sentido mais amplo deste conceito. Ainda, passa pela maturidade da empresa na gerência
desses recursos, melhoria na valoração e produção dos dados e monitoramento de seu uso,
além de aspectos de segurança, privacidade, ética e aderência às regras de compliance [1].

De forma prática, a Governança de Dados pode ser definida como um conjunto de
práticas, dispostas em um framework, com o objetivo de organizar o uso e o controle
adequado dos dados como um ativo organizacional, ou seja, é uma forma de organiza-
ção em relação aos aspectos de dados, visando disponibilidade, integridade, consistência,
usabilidade, segurança e controle [1].

O DAMA Data Management Body of Knowledge (DMBoK) define a Governança de
Dados como o exercício de autoridade e controle – envolvendo planejamento, monitora-
mento e engajamento – sobre o gerenciamento de ativos de dados. Nesse contexto, ela
orienta todas as demais funções relacionadas à gestão de dados e opera em um nível
estratégico, situando-se na esfera executiva [83].

Como processo organizacional, a Governança de Dados define e estabelece políti-
cas, padrões, processos, procedimentos e diretrizes corporativas, legislando sobre os da-
dos e atribuindo papéis específicos para tratar esses elementos com responsabilidade
e accountability [1].
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A Governança de Dados também pode ser compreendida como o exercício de autori-
dade e controle sobre a gestão de dados, com o propósito de implementar uma agenda
estratégica voltada à maximização do valor dos ativos informacionais dentro das organi-
zações [35].

Mais do que estabelecer uma estrutura organizacional, a Governança de Dados ga-
rante que os dados e as informações sejam gerenciados de forma adequada, descrevendo
processos, definindo responsabilidades e assegurando a consistência e confiabilidade das
informações [35].

Além disso, a Governança de Dados desempenha um papel central na integração com
diversas áreas e funções organizacionais, sendo responsável por estabelecer princípios de
organização e controle de dados e informações [2]. Seu escopo abrange aspectos físicos,
operacionais e estruturais, incluindo políticas de metadados, linhagem, qualidade e lim-
peza de dados, níveis de serviço, segurança e gestão de impactos de mudanças [34].

Assim, a Governança de Dados não apenas organiza os dados, mas também os prepara
para atender às necessidades estratégicas e operacionais das empresas, promovendo maior
eficiência e conformidade.

Atualmente, a Governança de Dados é vista como um subdomínio da Governança
de Tecnologia da Informação (GTI), que, por sua vez, é um subdomínio da Governança
Corporativa. Isso se deve à independência com que a Governança de Dados é vista em
relação à GTI, na medida em que os dados caminham para ter o status de um ativo da
organização, e não uma propriedade da tecnologia [1].

Nesse novo cenário, a área de Tecnologia da Informação ganha a importante missão
de ser a “custodiadora” dos dados [1]. A Figura 5.2 ilustra as relações entre Governança
Corporativa, Governança de Dados (GD) e Governança de TI (GTI).

Figura 5.2: Relações Entre Tipos de Governança
[1]
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5.2.2 Princípios da Governança de Dados

Os princípios de governança de dados são elementos mais filosóficos que envolvem regras
definidas por consenso e aprovadas, atualizadas e respeitadas pela organização, e que
legislam sobre os dados [1].

Estes princípios regem as práticas relacionadas aos dados e orientam a definição de
estratégias e políticas que visam maximizar o valor dos dados. Os documentos que fun-
damentam a Governança de Dados são conhecidos como os “Ps” (Princípios, Padrões,
Processos/Procedimentos e Papéis), conforme [34].

Nos últimos anos, diversos princípios de Governança de Dados têm sido discutidos e
apresentados em estudos acadêmicos. No contexto das organizações públicas, alguns dos
princípios mais relevantes incluem [30]:

• Organização: A Governança de Dados deve ser bem estruturada e organizada em
dimensões específicas.

A primeira dimensão refere-se às metas, voltadas para o desempenho organizacional
por meio da valorização dos dados. Envolve a definição de métricas de qualidade,
especificação de metadados e o planejamento da arquitetura e do ciclo de vida dos
dados.

A segunda dimensão diz respeito à estrutura organizacional, englobando a definição
clara de responsabilidades, papéis e processos.

Por fim, a terceira dimensão trata da comunicação e dos padrões, essenciais para a
formulação de políticas consistentes, agilidade na resolução de problemas e suporte
à tomada de decisão.

• Alinhamento: A Governança de Dados deve assegurar que os dados estejam ali-
nhados às necessidades do negócio, gerando valor para a organização. Quando bem
utilizados, os dados se tornam um ativo estratégico que impulsiona os resultados da
empresa.

Portanto, a Governança de Dados precisa garantir que os dados sejam “úteis”, o que
implica em melhorar sua qualidade, atendendo assim aos objetivos estratégicos da
organização. A qualidade dos dados é amplamente reconhecida como uma métrica
essencial para avaliar o sucesso da Governança de Dados.

• Conformidade: Este princípio envolve a definição de uma autoridade responsável
por criar procedimentos e políticas de conformidade para garantir que a organização
atenda às exigências legais e regulatórias. A definição dessas políticas é geralmente
feita de forma colaborativa entre as equipes de TI e de negócios, visando a cons-
trução de uma estrutura aplicável a toda a organização. Além disso, é crucial
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estabelecer mecanismos que assegurem o cumprimento das responsabilidades legais
e regulamentares.

• Entendimento: Para uma Governança de Dados eficaz, é essencial que os dados
sejam plenamente compreendidos, incluindo seu valor e importância para a orga-
nização. A compreensão adequada dos dados é fundamental para qualquer desen-
volvimento de aplicativos, armazenamento de dados ou arquitetura de serviços em
uma empresa.

A melhor forma de evitar problemas causados por interpretações incorretas dos da-
dos é a criação de um Modelo de Dados Organizacionais, que deve ser uma atividade
central na Governança de Dados.

5.2.3 Cenário Atual da Governança de Dados

Atualmente, as organizações enfrentam um crescente volume de dados provenientes de
múltiplas fontes, o que frequentemente resulta em inconsistências nas informações. Para
evitar que decisões estratégicas sejam baseadas em dados imprecisos, é imprescindível
identificar e corrigir essas discrepâncias [35].

Esse desafio também se aplica aos órgãos públicos, que lidam diariamente com grandes
volumes de dados. Como esses dados são utilizados para decisões que impactam direta-
mente a sociedade, a atenção ao seu armazenamento e análise torna-se essencial [35].

Os objetivos formais da Governança de Dados em organizações públicas incluem apri-
morar a tomada de decisões, garantir conformidade regulatória, aumentar a eficiência e
eficácia organizacional e apoiar a integração de negócios [35].

Além disso, regulamentações como o General Data Protection Regulation (GDPR)
intensificam a pressão para que as empresas adotem práticas rigorosas no recebimento,
uso, tratamento e armazenamento de dados. Superar desafios relacionados à imprecisão
e incompletude dos dados tornou-se crucial nesse contexto [35].

A implementação da Governança de Dados é indispensável, conforme evidenciado pelas
seguintes justificativas [34]:

• Melhorar a qualidade das decisões e fomentar a inovação, garantindo acesso rápido
a informações corretas e confiáveis;

• Propagar o conhecimento sobre os dados do negócio, permitindo que toda a organi-
zação esteja alinhada às políticas internas;

• Mitigar prejuízos causados pela baixa qualidade dos dados;
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• Reduzir custos operacionais por meio de processos claros para criação, uso e dispo-
nibilização de dados governados;

• Atender a regulamentações específicas, como a lei Sarbanes-Oxley (SOx) e o Inter-
national Convergence of Capital Measurement and Capital Standards (Acordo de
Basileia), assegurando governança não apenas dos dados, mas de toda a empresa;

• Minimizar custos no desenvolvimento de aplicações, diminuindo retrabalho, redun-
dâncias e disseminando boas práticas de gestão de dados;

• Prevenir fraudes, fortalecendo processos formais de controle e eliminando lacunas
em práticas de Gestão de Dados.

5.2.4 Implementação da Governança de Dados

A implementação de uma estrutura abrangente de Governança de Dados, que seja capaz
de abranger todos os níveis e áreas da organização, continua representando um desafio sig-
nificativo, mesmo para instituições tecnologicamente avançadas e com maturidade digital
elevada [81].

Isso se deve, em parte, à escassez de definições detalhadas e diretrizes práticas so-
bre como projetar e aplicar a Governança de Dados. Aspectos como funções, práticas,
processos, métodos e ferramentas necessários para estabelecer um modelo de governança
maduro ainda carecem de maior clareza e padronização [81].

Apesar desses desafios, diversos frameworks foram desenvolvidos por organizações e
pela indústria para apresentar conceitos e formas de implementação da Governança de
Dados. Esses frameworks têm desempenhado um papel essencial na formação inicial dos
modelos de governança [1].

Entre eles, destaca-se o DAMA DMBoK V2, que servirá como referência para este
estudo uma vez que é amplamente reconhecido como uma das melhores práticas globais
em governança de dados.

Essa versão atualizada do framework apresenta novos conceitos e mantém as 11 dis-
ciplinas tradicionais, além de preencher lacunas de versões anteriores. Elementos como
Governança de Dados, Classificação de Dados, Avaliação de Maturidade e Ética foram
incorporados, trazendo maior modernidade ao seu Corpo de Conhecimento [1].

A Figura 5.3 ilustra o diagrama da versão evoluída do DAMA DMBoK V2, que in-
troduz uma abordagem mais abrangente e atualizada, reforçando sua relevância para a
prática contemporânea de Governança de Dados [1].
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Figura 5.3: Diagrama do DAMA DMBoK V2 - Evoluído
[1]

Para implementar um programa de Governança de Dados em uma organização, é
fundamental conhecer o seu estado atual em relação aos dados, sua gestão, aspectos de
governança e gerência eventualmente já existentes e uma visão de propensão às mudanças
culturais relacionadas a esses recursos [1].

É importante ressaltar que a Governança de Dados é um programa que se desenvolve
ao longo do tempo com certa perenidade, podendo envolver várias etapas, e não um
projeto que tem início, meio e fim [1].

O objetivo principal é assegurar que os dados estejam plenamente alinhados às neces-
sidades da organização, garantindo que sua qualidade atenda aos padrões exigidos pelo
negócio [30].

Para alcançar esse alinhamento, a implementação eficaz da Governança de Dados
requer diretrizes e regras claras, rigorosas e vinculativas, orientadas para a gestão da
qualidade, garantindo a adequação dos dados às demandas organizacionais [30].
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5.3 Qualidade de Dados

As transformações trazidas pela era digital, como o advento da Indústria 4.0, colocaram
os dados no centro das operações estratégicas e dos processos de negócios. Nesse contexto,
é possível comparar o papel dos dados hoje ao que os motores a vapor representavam na
Indústria 1.0: a força motriz fundamental para o sucesso das operações [59].

Assim como na Revolução Industrial, o êxito da era digital depende substancialmente
da qualidade da matéria-prima utilizada – no caso, os dados [59]. A qualidade dos dados,
portanto, tornou-se um fator determinante para o funcionamento eficaz e a competitivi-
dade das organizações no cenário atual.

Nas grandes corporações, a busca pela Qualidade de Dados tem sido impulsionada pela
necessidade de atender a requisitos e padrões de conformidade cada vez mais rigorosos
[81]. Como resultado, a gestão da Qualidade de Dados emergiu como um tema central e
imprescindível para o sucesso organizacional na era digital [59].

5.3.1 Conceito da Qualidade de Dados

O conceito de qualidade, de forma geral, é frequentemente definido como a “totalidade das
características de um produto relacionadas à sua capacidade de atender às necessidades
declaradas ou implícitas”, ou seja, como a “conformidade com os requisitos” [48].

No contexto dos dados, a Qualidade de Dados é abordada pelo DAMA DMBoK como
o planejamento, implementação e controle de atividades que aplicam técnicas de gestão
de qualidade para garantir que os dados estejam disponíveis e atendam às necessidades
de uso [83].

Para o DAMA DMBoK, o conceito de Qualidade de Dados pode ser considerado um
dos processos mais importante em sua estrutura, pois é essencial para alcançar os objetivos
de negócios almejados por meio do uso de dados [1].

Outra definição complementa esse entendimento ao conceituar a Qualidade de Dados
como a medição da adequação dos dados para o uso pretendido [84], destacando que sua
eficácia depende do nível de adequação necessário para que o usuário atinja os objetivos
estabelecidos [85].

A baixa qualidade dos dados pode gerar decisões inadequadas, inconsistentes ou er-
rôneas, resultando em custos computacionais elevados, redução de lucros e até mesmo a
perda de clientes. Por isso, a Qualidade de Dados é um tema de grande relevância para
pesquisadores e profissionais de diversas áreas [84].

Outro aspecto relevante é a relação da Qualidade de Dados com propriedades chamadas
de dimensões, como precisão, integridade e consistência, que servem como critérios para
avaliar a qualidade dos dados em uma organização [86].
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É importante ressaltar que o conceito de Qualidade de Dados varia entre especialis-
tas, com cada abordagem apresentando diferentes dimensões – algumas compartilhadas e
outras específicas – para guiar a avaliação da qualidade nas empresas [1]. Nesse contexto,
a análise da Qualidade de Dados deve considerar não apenas a estrutura física dos dados,
mas também os fatores contextuais e os impactos negativos que a baixa qualidade pode
acarretar para as organizações [1].

5.3.2 Cenário da Qualidade de Dados

A evolução dos Sistemas de Informação tornou o tema Qualidade de Dados ainda mais
desafiador, devido à crescente complexidade dos processos que envolvem dados e infor-
mações. Com o tempo, a qualidade dos dados compartilhados entre os sistemas pode se
degradar rapidamente caso as entradas de informação e a própria qualidade dos dados
não sejam devidamente monitoradas e controladas [51].

Por outro lado, a ampliação das capacidades tecnológicas oferece novas oportunidades
para a gestão da Qualidade de Dados. A disponibilidade de uma gama mais ampla de
fontes e a possibilidade de comparar dados provenientes de diferentes origens permitem
detectar e corrigir erros, contribuindo para a melhoria da qualidade geral [51].

Além disso, os Sistemas de Informação vêm migrando de estruturas hierárquicas e
monolíticas para modelos baseados em redes, impulsionados por bancos de dados. Essa
transformação, observada nos últimos 40 anos, trouxe um aumento exponencial no volume
e na diversidade de fontes de dados utilizadas pelas organizações em seus modelos de
negócio [48].

Como consequência das transformações na era digital, os problemas relacionados à
Qualidade de Dados em bancos de dados tornaram-se mais complexos. Nos sistemas atu-
ais, os dados são frequentemente obtidos de fontes externas, muitas vezes desconhecidas,
o que aumenta a complexidade e o risco de inconsistências[48].

A falta de Qualidade de Dados gera custos elevados, afeta negativamente a tomada
de decisões e pode prejudicar as relações com clientes e parceiros, além de resultar em
perdas financeiras significativas [68].

Um fator crucial para a degradação da Qualidade de Dados é a ausência de regras de
negócio claramente definidas durante o processo de coleta de dados [87]. A definição e a
aplicação dessas regras são essenciais para garantir a integridade e a confiabilidade das
informações, prevenindo falhas nos sistemas e nos processos organizacionais.

Exemplos históricos ilustram os graves impactos da baixa Qualidade de Dados. O
“Bug do Milênio”, na transição de 1999 para 2000, revelou a inadequação de sistemas que
usavam campos de dois dígitos para representar anos, resultando em custos estimados em
1,5 trilhão de dólares globalmente [48].
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Da mesma forma, a explosão do ônibus espacial Challenger, em 1986, foi atribuída
ao uso de dados imprecisos, incompletos e desatualizados, demonstrando como a má
qualidade pode levar a consequências trágicas [48].

A importância da Qualidade de Dados é amplamente reconhecida por instituições in-
ternacionais, como o Sistema Estatístico Europeu, que promove iniciativas voltadas à sua
melhoria. Um exemplo é Data Quality Act, promulgada pelo governo dos Estados Unidos
em 2002, que destaca o papel central da Qualidade de Dados nos processos decisórios e
operacionais [48].

Garantir a Qualidade de Dados é fundamental para evitar que elementos incomple-
tos, campos sem significados, dados com erros ou sem precisões contaminem tomadas de
decisões corretas, fundamentais no mundo informacional [1].

Além disso, as soluções voltadas à Qualidade de Dados devem garantir que as proprie-
dades dos dados estejam em conformidade com as políticas organizacionais estabelecidas,
bem como com os recursos disponíveis [84]. Isso implica na implementação de processos
e tecnologias que assegurem a qualidade dos dados, alinhando-os às necessidades estraté-
gicas da organização.

Por fim, a avaliação contínua da Qualidade de Dados nos processos de negócios per-
mite que as organizações maximizem os benefícios no uso de dados, promovendo decisões
gerenciais mais assertivas [49]. Dados de baixa qualidade impactam diretamente a eficácia
dos processos de negócios, gerando redundâncias e anomalias ao longo do ciclo de vida
dos dados [48].

5.3.3 Áreas de Pesquisa da Qualidade de Dados

No contexto corporativo e em diversas nações ao redor do mundo, a Qualidade de Dados
tem adquirido uma relevância crescente, além de despertar um interesse significativo no
meio acadêmico [68].

Embora seja uma área de pesquisa relativamente recente, a Qualidade de Dados tem
sido explorada por diversas disciplinas da Ciência da Computação e outras áreas do conhe-
cimento, conforme ilustrado na Figura 5.4 [48]. Isso reflete a importância multidisciplinar
do tema, que abrange desde aspectos técnicos até questões organizacionais e estratégicas.
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Figura 5.4: Áreas de Pesquisa em Qualidade de Dados - Adaptada
[48]

Nas últimas décadas, essas áreas, utilizando conceitos da Estatística, desenvolveram
paradigmas, modelos e metodologias que se mostraram de grande importância para o
avanço da pesquisa em Qualidade de Dados [48].

A Estatística inclui um conjunto de métodos que são usados para coletar, analisar,
apresentar e interpretar dados e informações. Essa ciência desenvolveu, nos últimos dois
séculos, um amplo espectro de métodos e modelos que permitem expressar previsões e
formular decisões em todos os contextos em que informações incertas e imprecisas estão
disponíveis para o domínio de interesse [48].

A Estatística e a Metodologia Estatística, como base da análise de dados, estão focadas
em dois tipos básicos de problemas: (a) resumir, descrever e explorar dados; e (b) usar
dados amostrais para inferir a natureza do processo que produziu a informação. Com
isso, vários métodos estatísticos foram desenvolvidos para avaliar e melhorar a Qualidade
de Dados [48].

Ainda, é importante citar a Mineração de Dados, que é um processo analítico projetado
para explorar, geralmente, grandes conjuntos de dados em busca de padrões consistentes
e/ou relações sistemáticas entre atributos/variáveis [48].

Nessa área, temos a Mineração de Dados Exploratória como o processo preliminar de
descoberta de estrutura em um conjunto de dados usando conceitos estatísticos e processo
de descoberta de padrões para identificar dados de boa qualidade [48].

Nos últimos anos, diversos estudos sobre Qualidade de Dados têm sido conduzidos
em diferentes campos, desde áreas voltadas para dados, como Big Data e Estatística, até
áreas especializadas, como saúde, finanças e Sistemas de Informação [85].
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A Figura 5.5 ilustra as principais questões de pesquisa e os domínios de aplicações
relacionados à Qualidade de Dados [48].

Figura 5.5: Pesquisas em Qualidade de Dados - Adaptada
[48]

Apesar dos grandes esforços na área de pesquisa sobre Qualidade de Dados, as or-
ganizações continuam aquém no que se refere à qualidade dos seus dados. Observa-se
que os processos de gestão da qualidade dos dados permanecem com um baixo nível de
maturidade em muitas organizações [81].

Isso significa que a avaliação e a melhoria da qualidade dos dados são realizadas de
forma ad hoc ou descentralizada dentro dos departamentos das organizações e, muitas
vezes, existe uma falta de gestão centralizada da qualidade dos dados e de um alinhamento
das necessidades estratégicas e operacionais da empresa [81].

5.3.4 Riscos da Baixa Qualidade de Dados

A baixa qualidade dos dados pode gerar impactos no desempenho e na aplicabilidade
dos modelos de dados, comprometendo a confiabilidade e a tomada de decisões. Dados
inconsistentes, incompletos ou imprecisos podem levar a análises equivocadas, reduzindo
a eficácia dos modelos e aumentando o risco de interpretações errôneas [88].

Para mitigar esses riscos e garantir a confiabilidade dos modelos, é fundamental adotar
práticas de análise da qualidade de dados. Isso inclui a realização de procedimentos para
assegurar que os dados estejam completos, corretos e devidamente estruturados antes de
serem utilizados [88].
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5.3.5 Avaliação da Qualidade de Dados

Atualmente, a Qualidade de Dados é um tema de grande relevância, recebendo crescente
atenção devido à sua influência direta sobre o valor dos dados. A qualidade está intrin-
secamente relacionada à sua utilidade, refletindo na facilidade de acesso, interpretação e
aplicação eficaz nas operações e estratégias organizacionais [85].

O uso de dados corretos e de alta qualidade pode auxiliar no planejamento, análise
de informações e tomada de decisão nas organizações. Por outro lado, dados de baixa
qualidade podem ser inadequados para a finalidade pretendida e trazer consequências
graves às atividades das empresas [85].

As descobertas obtidas em recentes estudos sobre a Qualidade de Dados revelam a
natureza crítica do tema e destacam a importância de garantir dados de alta qualidade
e de avaliar a qualidade dos dados de forma eficaz. Ainda, essas pesquisas enfatizam a
necessidade de estudos contínuos nessa área para que se possa avançar no conhecimento do
campo de gerenciamento da qualidade dos dados e orientar pesquisadores e profissionais
interessados em aprimorar seu entendimento [85].

O procedimento de avaliação da Qualidade de Dados é um componente essencial no
procedimento de análise de dados, pois é um processo que determina se os dados atendem
aos requisitos de informação dos usuários. Além disso, a avaliação envolve a medição das
dimensões ou critérios de qualidade que são relevantes para as necessidades dos usuários
[85].

No entanto – devido à sua natureza, variedade de dados e tipos Sistemas de Informação
existentes nas organizações –, avaliar a Qualidade de Dados tem sido bastante desafiador
para os pesquisadores, uma vez que se trata de uma área de investigação complexa e
multidisciplinar [48].

Compreende-se que a avaliação da Qualidade de Dados pode variar de acordo com a
finalidade específica a que os dados se destinam. Para avaliar efetivamente a qualidade dos
dados, é essencial levar em conta o uso pretendido e os requisitos específicos dos usuários
dos dados [85].

Ademais, ressalta-se a importância de se entender que uma abordagem padronizada
para a avaliação da Qualidade de Dados pode não ser adequada em todos os casos, pois
existem usos e critérios de avaliação distintos para diferentes tipos de dados [85]. Além
disso, o tema envolve várias questões de pesquisa, como: dimensões, modelos e metodo-
logias [48].

Nesse cenário, as dimensões da Qualidade de Dados – coleção de atributos dos dados
que refletem uma característica ou um aspecto específico da sua natureza – vêm sendo
frequentemente citadas na literatura como uma forma eficiente de avaliação da Qualidade
de Dados [85].
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Atualmente, observa-se que pesquisadores vêm propondo várias categorias e definições
para as dimensões da Qualidade de Dados, o que tem resultado na definição de múltiplas
categorias encontradas na literatura atualmente. Um exemplo disso é a classificação de
dimensão por meio de critérios baseados em sistema, processos e dados [85], conforme
ilustrado na Tabela 5.1.

Tabela 5.1: Classificação de Dimensão Por Critérios
Sistema Processos Dados

Confiabilidade, disponibilidade, Propriedades de segurança Precisão, abrangência,
integridade, segurança, e propriedades de oportunidade, credibilidade,

desempenho e verificabilidade veracidade custo-benefício e latência

Ainda, a utilização de modelos de qualidade tem se mostrado bastante apropriada, pois
fornecem especificações detalhadas e orientação sobre a seleção e a aplicação de medidas
apropriadas para realizar a avaliação da qualidade dos dados. Ademais, esses modelos
buscam aumentar a eficácia e a precisão dos procedimentos de avaliação da Qualidade de
Dados [85].

5.4 Dados Governamentais Abertos

Diversas pesquisas têm apontado que, em diversos países, muitos órgãos de governo têm
integrado informações internas, além de procurar compartilhar informações com outros
órgãos governamentais. O objetivo dessas ações é oferecer serviços públicos mais eficientes
e inovadores aos cidadãos, além de buscar soluções para problemas sociais cada vez mais
complexos [89].

De acordo com o Open Government Working Group – fórum criado em 2010 pelo
governo dos Estados Unidos para profissionais de governo aberto com o objetivo de com-
partilhar as melhores práticas para promover transparência, participação e colaboração
– [90], todos os dados governamentais devem ser abertos ao público, exceto se estive-
rem relacionados à segurança nacional, segredos comerciais, privacidade pessoal ou outras
restrições legais [89].

Os Dados Governamentais Abertos (DGA) possuem importantes valores políticos,
econômicos e sociais, o que os torna de grande relevância para muitos países em todo o
mundo. Na prática, dados governamentais abertos representam o compartilhamento de
informações entre os governos e a sociedade [89].

Além disso, esses dados podem incentivar o público a participar das atividades gover-
namentais e, assim, melhorar a transparência de suas ações e mobilizar a sociedade para
a criação de valores econômicos e sociais [89].
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Atualmente, é consenso que fatores técnicos têm um impacto direto e significativo
sobre as iniciativas de implementação de Dados Governamentais Abertos, mas alguns
fatores dificultam a implementação, tais como: dados pouco estruturados, bancos de
dados dispersos e dados sem padrão definido [89].

Com o desenvolvimento de pesquisas acerca do tema Dados Governamentais Abertos,
a questão da Qualidade de Dados se torna mais relevante, dada a importância de se avaliar
com precisão a qualidade dos dados antes de sua publicação e utilização [67].

5.4.1 Qualidade de Dados Governamentais Abertos

O “Princípio da Qualidade” é um dos princípios básicos dos Dados Governamentais Aber-
tos no mundo. Em junho de 2013, os líderes do G8 assinaram a Carta de Dados Abertos
na Cúpula da Irlanda do Norte e um dos cinco princípios dessa carta é “Garantir melhor
qualidade e maior quantidade de dados abertos”. E, para cumprir esse compromisso, os
países do G8 implementaram um Plano de Ação Nacional [67].

A Qualidade de Dados é um dos principais fatores que determina o valor de Dados
Governamentais Abertos. As disposições de qualidade dos dados dos documentos da
política de dados abertos incluem a verificação dos dados, a avaliação da qualidade dos
dados, o gerenciamento da qualidade do ciclo de vida dos dados e o tratamento de fraudes
nos dados em todos os níveis de um governo [67].

Adicionalmente, a avaliação da qualidade de Dados Governamentais Abertos deve se
concentrar nas características dos dados abertos, objetivos, aplicações e reutilização. Além
disso, a disponibilização dos metadados de forma detalhada é fundamental para melhorar
a adequação dos dados abertos e para auxiliar os usuários que irão utilizá-los [89].

Desse modo, a Qualidade de Dados é a chave para agregar valor aos dados abertos
– inclusive os Dados Governamentais Abertos –, que possuem diversas dimensões, in-
cluindo: originalidade, completude, precisão, pontualidade, disponibilidade, usabilidade,
conformidade e compatibilidade [89].

5.5 Dimensões da Qualidade de Dados

O conceito de dimensões de dados é fundamental quando abordamos o tema Qualidade de
Dados, uma vez que cada dimensão de um dado reflete um aspecto específico e suas carac-
terísticas, especialmente em dados estruturados, típicos de bancos de dados relacionais,
que apresentam múltiplas dimensões associadas [5].

Especificamente, as dimensões da Qualidade de Dados referem-se tanto à extensão
dos dados (ou seja, aos valores dos dados), quanto à sua finalidade (isto é, ao esquema
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de dados). Além disso, as dimensões da Qualidade de Dados geralmente são definidas de
forma qualitativa, referindo-se às propriedades dos dados [5].

Apesar da relevância reconhecida dos esquemas de dados, a maior parte da pesquisa
sobre as Dimensões da Qualidade de Dados tem se concentrado no estudo dos valores
dos dados, uma vez que estes são mais utilizados em comparação ao uso de esquemas em
processos de negócios[5].

As dimensões podem ser caracterizadas por uma estrutura de classificação comum que
nos permite comparar dimensões entre diferentes tipos de informações [5].

Ainda, as dimensões Qualidade de Dados oferecem uma estrutura para entender os
atributos-chaves que definem e medem a qualidade dos dados. Embora o número de
dimensões possa variar dependendo da fonte, uma estrutura comumente adotada inclui
seis dimensões principais [91]:

1. Completude: Avalia se todos os dados necessários estão disponíveis. Se hou-
ver campos obrigatórios ausentes em um conjunto de dados, ele não será considerado
completo;

2. Consistência: Os dados precisam ser consistentes, o que significa que não devem
existir discrepâncias quando comparados entre diferentes conjuntos de dados ou diferentes
partes do mesmo conjunto de dados;

3. Conformidade: Refere-se ao grau em que os dados aderem a padrões especificados,
convenções e regras de negócios. Por exemplo, um número de telefone deve estar em um
formato válido;

4. Integridade: Diz respeito à validade e consistência de relacionamentos entre
entidades e registros de dados, como referências cruzadas entre tabelas em um banco de
dados relacional;

5. Precisão: Relaciona-se ao grau em que os dados representam a realidade ou
a verdade. A precisão pode ser difícil de medir, pois requer um ponto de referência
verdadeiro;

6. Atualidade: Refere-se à relevância dos dados no tempo. Isso pode variar depen-
dendo do contexto. Por exemplo, dados de vendas de um dia atrás podem ser considerados
atuais para algumas empresas, enquanto que, para outras empresas, esses dados podem
ser considerados desatualizados.

5.6 Metodologias, Técnicas e Modelos

Para a abordagem do tema Qualidade de Dados, é fundamental compreender alguns con-
ceitos e definições-chave. Esta pesquisa discutirá, entre esses conceitos, as Metodologias,
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Técnicas e Modelos, que desempenham papel crucial na avaliação e aprimoramento da
qualidade dos dados.

As Metodologias podem ser definidas como um conjunto de práticas que fornecem
diretrizes para que seja possível identificar e selecionar, a partir das técnicas disponíveis,
o procedimento mais adequado e eficiente a ser utilizado em um determinado projeto,
como, por exemplo, realizar a avaliação e a melhoria da Qualidade de Dados em um
Sistemas de Informação específico [48].

As Técnicas correspondem ao conjunto de algoritmos, heurísticas, procedimentos ba-
seados em conhecimento e processos de aprendizagem que fornecem uma solução para um
problema específico ou para uma determinada atividade como a avaliação da Qualidade
de Dados [48].

Um exemplo de técnica para realizar a avaliação da Qualidade de Dados é o procedi-
mento para identificar a fonte de dados mais confiável de alguma informação específica.
Outro exemplo é o mecanismo de identificação de registros de bancos de dados diferentes
que representam o mesmo objeto do mundo real [48].

Os Modelos são usados em bancos de dados para representar dados e esquemas de
dados. Eles também são usados em Sistemas de Informação para representar os processos
de negócios de uma organização. No contexto da avaliação da Qualidade de Dados, os
modelos de dados precisam ser adequados para representar as dimensões de qualidade
[48].

5.6.1 Modelos para Avaliação da Qualidade de Dados

No contexto da avaliação da Qualidade de Dados, os modelos de qualidade desempe-
nham um papel crucial ao fornecer procedimentos detalhados que orientam a medição da
qualidade dos dados [85].

Esses modelos não apenas orientam a seleção e aplicação de métricas apropriadas
para avaliar a qualidade dos dados, mas também permitem a criação de procedimentos
padronizados, o que contribui para a eficácia e precisão dos processos de avaliação da
Qualidade de Dados [85].

Além disso, os modelos de avaliação de qualidade incluem elementos de modelagem
que representam requisitos específicos de qualidade dos dados. Esses elementos estão in-
timamente relacionados às dimensões fundamentais necessárias para garantir a qualidade
dos dados [5].

Portanto, os modelos de avaliação de dados especificam quais dados são críticos, pois
sua qualidade é essencial para o sucesso dos fluxos de informações e processos dentro de
uma organização [5].
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5.6.2 Metodologias para Avaliação da Qualidade de Dados

Uma metodologia para avaliação da Qualidade de Dados pode ser definida como um
conjunto estruturado de diretrizes e técnicas que, a partir de informações relacionadas
a uma realidade específica, estabelece um processo para medir e aprimorar a qualidade
dos dados em uma organização. Este processo é desenvolvido por meio de fases, etapas e
pontos de decisão [5].

No livro “Data Quality: Concepts, Methodologies and Techniques” [5], é apresen-
tada uma metodologia que adota como premissa o uso de estruturas de entrada e saída,
fundamentadas no conhecimento prévio dos dados a serem avaliados, com o objetivo de
mensurar e melhorar o processo de Qualidade de Dados.

Essa abordagem metodológica baseia-se na comparação entre a avaliação objetiva e a
avaliação subjetiva dos dados, por meio da classificação das dimensões da qualidade. Isso
permite verificar a conformidade e a qualidade dos dados, de acordo com as especificações
e expectativas dos usuários.

A estrutura e as etapas dessa metodologia são apresentadas na Figura 5.6.

Figura 5.6: Fases da Metodologia de Avaliação da Qualidade de Dados - Adaptada
[5]

As fases dessa metodologia [5] são descritas a seguir:

• Fase 1: Seleção das Variáveis: Esta fase envolve a identificação, descrição,
classificação e agrupamento das variáveis, que representam os principais atributos
dos dados a serem avaliados. Ela é crucial para garantir que os dados selecionados
sejam relevantes para as etapas subsequentes de análise;

• Fase 2: Análise: O objetivo desta fase é identificar as principais dimensões dos
dados e as restrições de integridade a serem avaliadas. O foco principal é detectar
as causas subjacentes dos erros nos dados, proporcionando uma base sólida para as
fases de avaliação subsequentes;
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• Fase 3: Avaliação Objetiva: Esta fase se concentra na definição dos índices para
quantificar a qualidade dos dados. Para tanto, são aplicados métodos estatísticos
que determinam o número de observações erradas em relação às diferentes dimensões
da qualidade dos dados, permitindo uma análise quantitativa da situação;

• Fase 4: Avaliação Subjetiva: A avaliação subjetiva envolve três análises: a
análise dos dados sob a ótica do processo de negócios, a análise do usuário que
interage com os dados no dia a dia e a análise de um especialista em qualidade de
dados, que examina os aspectos técnicos e operacionais da qualidade dos dados; e

• Fase 5: Comparação: Por fim, realiza-se a comparação entre as avaliações ob-
jetiva e subjetiva para cada variável e dimensão da qualidade. As discrepâncias
identificadas pelo especialista são essenciais para a detecção das causas dos erros,
permitindo a proposição de soluções para a correção desses problemas.

Ademais, um outro estudo intitulado “Quality Assessment for Open Government Data
in China” [67] apresentou uma metodologia para a avaliação da Qualidade de Dados em
três cidades chinesas: Pequim, Guangzhou e Harbin. Nessas cidades, o compartilhamento
de dados governamentais fazem parte na estratégia nacional de Big Data.

A metodologia proposta por esse estudo baseia-se na análise de um conjunto de dados
das três cidades, utilizando dimensões e métricas específicas para avaliar a qualidade dos
dados. Além disso, inclui a identificação dos principais problemas relacionados à qualidade
dos dados, uma etapa crucial que impacta diretamente a disponibilidade e a confiabilidade
das informações para os usuários.

Em síntese, o estudo chinês delineia os seguintes passos para a avaliação da Qualidade
de Dados, conforme descrito abaixo [67]:

1. Identificação dos Problemas de Qualidade: A partir da perspectiva dos usuá-
rios dos dados, foram identificados os tipos de problemas de qualidade presentes
em cada conjunto de dados nos sites de dados abertos das cidades de Pequim,
Guangzhou e Harbin;

2. Classificação de Dimensões e Métricas de Qualidade: Após mapear os pro-
blemas de qualidade, foi realizada a classificação de cada um dos problemas identi-
ficados, levando em consideração as dimensões e métricas da Qualidade de Dados;

3. Análise dos Dados: Com base nos cálculos das métricas aplicadas aos dados das
três cidades, foram calculadas a média estatística e o desvio padrão das dimensões
de qualidade, possibilitando uma análise quantitativa do estado da qualidade dos
dados.
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Após a análise e pesquisa das metodologias apresentadas, constatou-se que a aborda-
gem descrita no estudo “Quality Assessment for Open Government Data in China” [67]
é a mais adequada para os objetivos deste trabalho, especialmente no que diz respeito à
Avaliação da Qualidade dos Dados do PBLE.

Portanto, a metodologia proposta no estudo chinês será adotada como base para a
presente pesquisa, pois se mostrou apropriada e alinhada aos objetivos do nosso estudo.
Contudo, é importante destacar que, embora a metodologia tenha sido adotada como
estrutura principal, adaptações foram realizadas para ajustá-la às características e espe-
cificidades dos dados do PBLE.

Dessa forma, ajustamos a metodologia à realidade deste estudo, e as etapas do desen-
volvimento desta pesquisa serão detalhadas no próximo capítulo.
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Capítulo 6

Desenvolvimento do Trabalho

Este capítulo apresenta o desenvolvimento da pesquisa, organizado em nove seções. As
duas primeiras descrevem a arquitetura da informação. A terceira aborda os dados do
PBLE, seguida da quarta, que detalha a metodologia adotada. A quinta seção expõe
o desenvolvimento da metodologia. A sexta apresenta o diagnóstico da Qualidade dos
Dados. A sétima trata dos resultados finais, enquanto a oitava propõe uma solução. Por
fim, a nona seção discute a análise de riscos.

6.1 Arquitetura da Informação

O conceito Arquitetura da Informação surgiu na década de 1990 como uma metáfora que
estabelece uma analogia entre o processo de coleta, organização, estruturação e represen-
tação de informações em ambientes digitais e os desafios enfrentados por um arquiteto ao
projetar edificações [92].

De maneira geral, a Arquitetura da Informação é definida como o processo de criação
de estruturas que facilitam a compreensão e a utilização das informações de maneira mais
eficaz e eficiente. Seu papel é essencial para a organização e acessibilidade dos dados,
contribuindo diretamente para a otimização da gestão do conhecimento e a recuperação
de informações, especialmente em ambientes corporativos e digitais [92].

Além disso, a Arquitetura da Informação está diretamente ligada ao fluxo da infor-
mação. Enquanto a primeira estabelece a estrutura necessária para organizar os dados, o
segundo define como essa estrutura é utilizada e gerenciada no cotidiano. Uma Arquite-
tura da Informação bem planejada é fundamental para um fluxo informacional eficiente, e
a interação entre esses dois elementos influencia diretamente a qualidade da organização,
do acesso e do uso das informações [92].
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6.2 Arquitetura da Informação do PBLE

A Arquitetura da Informação do PBLE é composta por um conjunto de estruturas inter-
conectadas que possibilitam a geração, atualização, coleta, armazenamento e análise das
informações do programa. Essas estruturas desempenham um papel essencial na organi-
zação e no fluxo das informações, garantindo que os dados sejam acessíveis e confiáveis
para realizar as atividades de acompanhamento e controle e de fiscalização do PBLE.

As principais estruturas e funções da Arquitetura da Informação do PBLE estão or-
ganizadas em três etapas fundamentais:

• Geração de Informações das Escolas: O processo tem início com o Censo
Escolar Anual realizado pelo INEP, que coleta e consolida os dados das instituições
de ensino. Posteriormente, o FNDE processa essas informações e disponibiliza às
prestadoras de serviços de telecomunicações a lista de escolas elegíveis ao PBLE,
conforme os critérios estabelecidos pelo programa;

• Geração de Dados do PBLE: Com a lista de escolas elegíveis em mãos, as pres-
tadoras elaboram um cronograma anual para a instalação da conexão nas unidades
de ensino. Após a efetivação das conexões, as prestadoras geram relatórios deta-
lhados sobre a execução do serviço e enviam esses dados à Anatel, garantindo o
acompanhamento da implementação do programa; e

• Coleta e Armazenamento de Dados do PBLE: A Anatel utiliza o Sistema de
Coleta de Informações (SICI) para receber, armazenar e gerenciar os dados enviados
pelas operadoras. Esse sistema desempenha um papel central nas atividades de
fiscalização e no acompanhamento e controle do cumprimento das obrigações do
PBLE, assegurando a transparência e a eficiência das ações da Agência.

A Figura 6.1 apresenta a estrutura da Arquitetura da Informação do PBLE, eviden-
ciando a organização lógica dos seus componentes, fluxos de dados e inter-relações entre
os elementos que compõem o ecossistema informacional do programa.

Figura 6.1: Arquitetura da Informação do PBLE
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A Arquitetura da Informação do PBLE é um elemento essencial para garantir a efi-
ciência e a transparência na gestão do programa pela Anatel. No entanto, aprimorar a
governança e a qualidade dos dados é fundamental para aumentar a confiabilidade das
informações e garantir a efetividade das ações do programa.

6.3 Dados do Estudo

Os dados utilizados neste estudo têm como base o fluxo completo de informações do
PBLE, abrangendo desde sua coleta até sua utilização para a gestão do programa. O
processo tem início com a coleta dos dados do programa, realizada por meio do SICI, que
recebe periodicamente as informações enviadas pelas prestadoras.

Uma vez coletados, os dados são armazenados em um SGBD mantido pela Anatel. Esse
armazenamento estruturado assegura a integridade, a disponibilidade e a confiabilidade
dos dados, permitindo que sejam utilizados com eficiência em atividades de fiscalização,
acompanhamento e controle e tomada de decisão no âmbito da Agência.

Com base nesse fluxo, o presente estudo propõe a realização de uma avaliação crite-
riosa da qualidade dos dados do PBLE. Esse procedimento é essencial para identificar e
corrigir possíveis inconsistências, promovendo maior precisão e fidedignidade das infor-
mações e, consequentemente, assegurando que os dados reflitam com rigor a realidade da
conectividade das escolas públicas atendidas.

A estrutura geral desse fluxo de informações é ilustrada na Figura 6.2.

Figura 6.2: Fluxo dos Dados do PBLE
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6.3.1 Coleta dos Dados

A coleta dos dados do PBLE é realizada pela Anatel por meio do sistema SICI, uma
plataforma desenvolvida em linguagem de programação ASP e mantida pela área de
Tecnologia da Informação da Agência. Esse sistema desempenha um papel essencial na
centralização e processamento das informações relacionadas à conectividade nas escolas
públicas urbanas.

O SICI é um sistema de acesso exclusivo das prestadoras de serviços de telecomu-
nicações, que, por meio de seus representantes legais, encaminham periodicamente os
dados do PBLE à Anatel. As informações enviadas incluem detalhes sobre a instalação e
manutenção das conexões de internet nas escolas atendidas pelo programa.

Entre os dados encaminhados pelas prestadoras, estão informações técnicas da co-
nexão, velocidade instalada, tecnologia utilizada, endereços das instituições atendidas,
além de previsões para novas instalações. Esses registros permitem à Anatel acompanhar
o cumprimento das metas estabelecidas pelo programa e identificar possíveis falhas na
execução dos serviços.

Com base nessas informações, a Anatel realiza atividades de acompanhamento e con-
trole, verificando o cumprimento das obrigações de instalação da conexão das escolas pú-
blicas, conforme os regramentos do PBLE. Além disso, os dados armazenados no sistema
subsidiam as ações fiscalizatórias da Agência, garantindo que as prestadoras cumpram os
requisitos técnicos e operacionais estabelecidos.

A avaliação da qualidade dos dados coletados é fundamental para assegurar que o
PBLE atinja seu objetivo principal: garantir o acesso à internet de qualidade para os
estudantes das escolas públicas urbanas, promovendo a inclusão digital e impulsionando
a transformação tecnológica no ambiente escolar.

6.3.2 Armazenamento dos Dados

Atualmente, os dados do PBLE estão armazenados em um servidor de banco de dados
Microsoft SQL Server 2014 (versão 12.0.6449.1 – SGBD), licenciado pela Anatel. Esse
servidor está hospedado em um data center localizado na infraestrutura do ambiente
computacional interno da autarquia, garantindo maior controle e segurança sobre as in-
formações.

A base de dados do PBLE possui um volume significativo, pois armazena os dados
enviados mensalmente pelas prestadoras de serviços de telecomunicações desde fevereiro de
2013. Ao longo dos anos, esse repositório cresceu substancialmente, refletindo a evolução
do programa e a necessidade contínua de monitoramento da conectividade nas escolas
públicas urbanas.
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Em uma consulta realizada em junho de 2024, verificou-se que a base de dados do
PBLE já contabilizava aproximadamente doze milhões e setecentos mil registros, evi-
denciando tanto a complexidade da gestão dessas informações e a importância de sua
manutenção eficiente.

Para garantir a segurança, disponibilidade e acessibilidade dos dados do programa, a
Anatel adota uma estratégia de redundância dos servidores e do sistema de armazena-
mento. Esse mecanismo assegura que, em caso de falha, os dados permaneçam acessíveis,
minimizando riscos operacionais.

Além disso, a Agência mantém uma rotina diária de backup de suas bases de dados, in-
cluindo os registros do PBLE. Esse procedimento é realizado tanto localmente, utilizando
dispositivos próprios, quanto por meio da contratação de serviços em nuvem, garantindo
uma camada extra de proteção contra eventuais incidentes.

Essas ações são fundamentais para proteger os dados do programa contra possíveis
perdas ou danos decorrentes de falhas de hardware ou software, desastres naturais ou
ataques cibernéticos.

Dessa forma, busca-se assegurar alta disponibilidade dos serviços, mitigação dos riscos
de perda de dados e continuidade do acesso às informações do PBLE, elementos essenciais
para a efetiva fiscalização e aprimoramento do programa.

6.3.3 Fiscalização e Qualidade dos Dados

A qualidade dos dados exerce um papel imprescindível para as atividades de fiscalização
do PBLE. Os dados provenientes do sistema SICI integram a etapa de Planejamento
do Procedimento de Fiscalização do programa, servindo como base para as diretrizes
operacionais e para o embasamento técnico das ações fiscalizatórias da Anatel. Dessa
forma, a confiabilidade, a consistência e a integridade das informações extraídas do SICI
são determinantes para o sucesso do processo fiscalizatório conduzido pela Agência.

Dados imprecisos, incompletos ou desatualizados comprometem a precisão das análises
realizadas pela área de fiscalização da Agência, dificultando a identificação de possíveis
irregularidades, o apontamento do descumprimento das obrigações das prestadoras e a
aferição da efetividade da conectividade nas escolas públicas, além de resultar na alocação
inadequada de recursos de fiscalização, reduzindo a eficiência das ações regulatórias.

A influência da qualidade dos dados se estende a todas as fases do ciclo fiscalizatório,
desde o planejamento e a priorização das fiscalizações de campo até a elaboração dos
Relatórios de Fiscalização. Esses relatórios, por sua vez, constituem instrumentos técnicos
fundamentais para subsidiar decisões institucionais no âmbito da Anatel, impactando
diretamente a gestão e o acompanhamento do PBLE.
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Diante desse cenário, torna-se evidente que a avaliação da qualidade dos dados do
PBLE constitui condição fundamental para assegurar a efetividade do procedimento de
fiscalização, especialmente na etapa de planejamento, na qual esse tipo de análise possi-
bilita à Agência identificar fragilidades nos fluxos informacionais, corrigir inconsistências
e aprimorar os processos internos de fiscalização e acompanhamento do programa.

6.3.4 Avaliação da Qualidade dos Dados

Esta pesquisa concentra-se na análise dos dados das escolas públicas atendidas pelo PBLE,
com o objetivo de avaliar a qualidade dessas informações e identificar possíveis inconsis-
tências. Essa análise é fundamental para assegurar a precisão dos registros e a eficácia das
ações vinculadas ao programa. O processo envolve diversas etapas, incluindo a análise das
regras de negócio do PBLE e a seleção da metodologia de avaliação, conforme ilustrado
na Figura 6.2.

O estudo será conduzido em fases sequenciais, iniciando-se pela análise minuciosa das
regras de negócio do PBLE, a fim de compreender seus critérios operacionais e normativos.
Em seguida, será realizada a seleção da metodologia mais adequada para avaliar a qua-
lidade dos dados, com base em práticas consolidadas na literatura científica, garantindo
rigor técnico e aplicabilidade prática.

A avaliação da qualidade dos dados do PBLE assume papel estratégico para a Anatel,
configurando-se como um instrumento fundamental para a gestão e monitoramento do
programa. Esse processo permite não apenas o acompanhamento e controle do cumpri-
mento das obrigações assumidas pelas prestadoras de serviços de telecomunicações, mas
também subsidia o aperfeiçoamento das ações fiscalizatórias conduzidas pela Agência.

Além disso, a avaliação da qualidade dos dados viabiliza a implementação de melhorias
nas atividades operacionais da Anatel, contribuindo para a adequada execução do PBLE
e para a efetividade das conexões de internet nas escolas públicas. Esse processo também
promove a revisão e o aprimoramento contínuo dos procedimentos de coleta de dados,
tornando-os mais confiáveis, eficientes e alinhados às melhores práticas de governança de
dados.

Adicionalmente, os resultados obtidos poderão ser utilizados como subsídio para a
atualização das metodologias de fiscalização, otimizando a atuação da Anatel junto às
prestadoras responsáveis pela instalação e manutenção da conectividade nas escolas. A
melhoria da qualidade dos dados também impacta diretamente a publicação das informa-
ções do PBLE, tanto no Portal da Anatel quanto no Portal de Dados Abertos do Governo
Federal, assegurando maior transparência, acessibilidade e confiabilidade dos dados dis-
ponibilizados à sociedade.
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Por fim, o aprimoramento da qualidade das informações fortalecerá a capacidade ana-
lítica da Agência, oferecendo suporte qualificado à formulação de políticas públicas e
à definição de diretrizes estratégicas voltadas à promoção da conectividade nas escolas
públicas e à ampliação da inclusão digital dos estudantes brasileiros.

6.4 Metodologia da Avaliação da Qualidade de Dados

Conforme exposto no capítulo anterior, este estudo adota como referência a metodologia
de Avaliação da Qualidade de Dados apresentada no artigo “Quality Assessment for Open
Government Data in China” [67], a qual demonstrou ser a mais adequada para atingir os
objetivos propostos nesta pesquisa, especialmente no contexto do PBLE.

A metodologia proposta organiza o processo de avaliação da qualidade dos dados
em três etapas fundamentais, que se complementam de forma lógica e estruturada: i)
Identificação dos Problemas de Qualidade, ii) Classificação de Dimensões e Métricas de
Qualidade, e iii) Análise dos Dados.

No entanto, diante das particularidades dos dados provenientes do PBLE, aliadas
às exigências específicas do contexto regulatório e operacional da Anatel, foi necessário
adaptar a metodologia original para melhor refletir as especificidades do conjunto de dados
analisado.

A Figura 6.3 sistematiza os cinco passos que compõem a metodologia adaptada e
proposta neste trabalho, organizados sequencialmente de modo a assegurar consistência,
rigor analítico e alinhamento com os objetivos da pesquisa.

Figura 6.3: Metodologia de Avaliação da Qualidade de Dados

A seguir, são descritos, de forma detalhada, os cinco passos que compõem a metodo-
logia proposta neste estudo para a avaliação da qualidade dos dados do PBLE:
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1. Identificação dos Dados do PBLE: Esta etapa consiste na análise dos esquemas,
metadados e tabelas disponíveis no SGBD que armazenam os dados do PBLE. A
partir dessa análise, são identificados e documentados os nomes e descrições de todos
os campos que integram a estrutura de dados do programa;

2. Seleção dos Dados do PBLE: Com base nos objetivos definidos para a pesquisa,
procede-se à seleção dos campos mais relevantes para a análise. Essa escolha consi-
dera critérios técnicos e estratégicos relacionados ao contexto do acompanhamento,
controle e fiscalização do PBLE realizadas pela Anatel. Nessa etapa, são também
definidos a natureza (tipo de dado) e o tamanho de cada campo selecionado;

3. Identificação dos Problemas de Qualidade dos Dados do PBLE: A partir
dos campos selecionados, realiza-se a identificação dos principais tipos de problemas
de qualidade que afetam as informações do PBLE. Essa identificação é orientada
pelos objetivos específicos da pesquisa e busca reconhecer os fatores que mais com-
prometem os dados;

4. Seleção das Dimensões de Qualidade de Dados: Com base nos problemas de
qualidade previamente mapeados, esta etapa compreende a seleção das dimensões de
qualidade mais adequadas à realidade dos dados do PBLE. A análise é conduzida
à luz das boas práticas da literatura especializada, permitindo a construção de
métricas que possibilitem a mensuração objetiva da qualidade dos dados;

5. Avaliação da Qualidade dos Dados do PBLE: Por fim, realiza-se a avaliação
propriamente dita da qualidade dos dados, por meio do cálculo das métricas defi-
nidas na etapa anterior. A análise quantitativa é conduzida com base nos campos
selecionados, e os resultados obtidos são sintetizados em médias estatísticas das
dimensões de qualidade avaliadas.

6.5 Desenvolvimento da Pesquisa

6.5.1 Identificação dos Dados do PBLE

A partir da análise da estrutura das tabelas relacionais que compõem a base de dados
do PBLE, identificou-se um total de trinta e um campos que integram a arquitetura de
dados empregada no acompanhamento e controle das ações vinculadas ao programa.

Esses dados são fornecidos pelas prestadoras de serviços de telecomunicações, configurando-
se como a principal fonte de dados utilizada para subsidiar o monitoramento da execução
do PBLE, bem como para a análise da efetividade da conectividade ofertada às escolas
públicas urbanas.
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A Tabela 6.1 apresenta de forma sistematizada os campos identificados na base de
dados, contendo o identificador sequencial (ID), o nome técnico do campo (Campo) e sua
respectiva definição (Descrição). Essa estruturação visa proporcionar uma visão clara e
objetiva da composição informacional que sustenta o PBLE, servindo de base para análises
consistentes no contexto da avaliação da qualidade dos dados.

Tabela 6.1: Campos do PBLE
ID Campo Descrição
1 NumFistel Código identificador da autorização do serviço de telecomunicação
2 DataMovimentoAno Ano de referência da carga de dados
3 DataMovimentoMes Mês de referência da carga de dados
4 CodINEP Código do INEP que identifica uma escola
5 NomeEscola Nome da escola
6 CodMunicipio Código do IBGE que identifica um município
7 EnderecoEscola Endereço da localização da escola
8 BairroEscola Bairro da localização da escola
9 ComplementoEscola Complemento da localização da escola
10 NumeroEscola Número da localização da escola
11 CEPEscola Código dos Correios que identifica a localização da escola
12 IdtTipoEscola Código que identifica o tipo de escola
13 codTipoObrigacao Código que identifica o PBLE
14 IdtSituacao Código que identifica a situação da conexão da escola
15 DataAtivacao Data de ativação da conexão da escola
16 VelAcessoObrigacao Valor da velocidade de obrigação da conexão da escola
17 VelAcessoInstalada Valor da velocidade de conexão da escola
18 IP Endereço IP que identifica a conexão da escola
19 IdtTecnologia Código que identifica a tecnologia de conexão da escola
20 Circuito Código que identifica o circuito da prestadora
21 IdentificacaoCentral Código que identifica a central da prestadora
22 IdentificacaoDSLAM Código que identifica a DSLAN da prestadora
23 IdtTipoPendencia Código que identifica o tipo de pendência de conexão da escola
24 DataPrevisao Data de previsão de conexão da escola
25 DataUltimaVistoria Data da última vistoria realizada na escola
26 DataDesativacao Data de desativação da escola
27 DataHoraSolicitacao Data e Hora da solicitação de reparo da escola
28 DataHoraReparo Data e Hora da execução do reparo da escola
29 PrzAtendimento Prazo de atendimento de reparo da escola
30 MotivoReclamado Código que identifica o motivo de reclamação da escola
31 DefeitoConstatado Código que identifica o defeito constatado

6.5.2 Seleção dos Dados do PBLE

Após a identificação dos campos que compõem a estrutura das tabelas do SGBD do PBLE,
responsáveis por armazenar os dados e informações do programa, iniciou-se o processo de
seleção dos campos mais relevantes a serem considerados nesta pesquisa. Essa etapa
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foi fundamental para garantir que a análise fosse conduzida com base em informações
alinhadas aos objetivos do estudo e às necessidades institucionais da Anatel.

A seleção dos campos foi guiada por critérios técnicos e estratégicos, alinhados aos
objetivos centrais do estudo e ao papel institucional da Anatel na fiscalização, no acom-
panhamento e no controle do PBLE. Essa escolha criteriosa é essencial para assegurar
análises consistentes, baseadas em informações relevantes e representativas da realidade
operacional do programa.

Foram priorizados os campos diretamente relacionados às atividades de fiscalização do
cumprimento das obrigações assumidas pelas prestadoras de serviços de telecomunicações
no âmbito do PBLE. Essa decisão está em conformidade com as competências regimentais
da Anatel e evidencia a importância de apoiar as ações fiscalizatórias da Agência, que
visam garantir a efetiva implementação da conectividade nas instituições de ensino da
rede pública urbana.

Com esse direcionamento, foram descartados campos relacionados à infraestrutura
interna das redes de telecomunicações das prestadoras, como IdentificacaoDSLAM, Iden-
tificacaoCentral e Circuito, por não estarem diretamente vinculados às atividades de fis-
calização da Anatel no âmbito do PBLE. Da mesma maneira, também foram excluídos
campos que não são objeto de acompanhamento pela Agência, como DataUltimaVistoria,
DataHoraSolicitacao e DataHoraReparo.

Assim, a partir do total de trinta e um campos inicialmente identificados na base de
dados do PBLE – conforme descrito na etapa anterior desta metodologia – foi condu-
zido um processo criterioso de análise, que resultou na seleção de vinte e dois campos
considerados mais relevantes para os objetivos deste estudo.

Adicionalmente, essa seleção representa um passo fundamental para viabilizar a apli-
cação da metodologia de avaliação da qualidade de dados sob uma ótica prática e aplicada,
contribuindo para o fortalecimento das ações de governança e para a melhoria contínua
dos processos de fiscalização institucional.

A Tabela 6.2 apresenta os campos selecionados, contendo o identificador sequen-
cial (ID), nome (Campo), contendo o identificador sequencial (ID), o nome do campo
(Campo), a respectiva definição (Descrição), o tipo de dado (Tipo) e o tamanho máximo
permitido (Tamanho).
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Tabela 6.2: Dados do PBLE Selecionados
ID Campo Descrição Tipo Tamanho
1 NumFistel Código que identifica a autorização de um serviço de telecomunicação Numérico 11
2 DataMovimentoAno Ano de referência da carga de dados Numérico 4
3 DataMovimentoMes Mês de referência da carga de dados Numérico 2
4 CodINEP Código do INEP que identifica uma escola Numérico 8
5 NomeEscola Nome da escola Texto 255
6 CodMunicipio Código do IBGE que identifica um município Numérico 7
7 EnderecoEscola Endereço da localização da escola Texto 255
8 BairroEscola Bairro da localização da escola Texto 255
9 ComplementoEscola Complemento da localização da escola Texto 255
10 NumeroEscola Número da localização da escola Numérico 6
11 CEPEscola Código dos Correios que identifica a localização da escola Texto 8
12 IdtTipoEscola Código que identifica o tipo de escola Numérico 2
13 codTipoObrigacao Código que identifica o PBLE Numérico 2
14 IdtSituacao Código que identifica a situação da conexão da escola Numérico 2
15 DataAtivacao Data de ativação da conexão da escola Data 10
16 VelAcessoObrigacao Valor da velocidade de obrigação da conexão da escola Numérico 4
17 VelAcessoInstalada Valor da velocidade de conexão da escola Numérico 4
18 IP Endereço IP que identifica a conexão da escola Texto 9 a 15
19 IdtTecnologia Código que identifica a tecnologia de conexão da escola Numérico 2
20 IdtTipoPendencia Código que identifica o tipo de pendência de conexão da escola Numérico 2
21 DataPrevisao Data de previsão de conexão da escola Data 7
22 DataDesativacao Data de desativação da escola Data 10

6.5.3 Identificação dos Problemas de Qualidade dos Dados

A partir da seleção dos campos considerados mais relevantes da base de dados do PBLE,
foi conduzida uma análise sistemática com o objetivo de identificar os principais tipos de
problemas de qualidade que podem comprometer negativamente a eficácia das atividades
desenvolvidas pela Anatel na fiscalização e no acompanhamento e controle do atendimento
às escolas públicas pelo programa.

Esse processo analítico resultou na identificação de oito categorias de problemas de
qualidade de dados recorrentes no PBLE, descritas a seguir:

• Problema 1 (P1): Ausência de dados obrigatórios;

• Problema 2 (P2): Divergência entre os dados do PBLE e a base histórica da
Anatel;

• Problema 3 (P3): Divergência entre os dados do PBLE e os registros do INEP;

• Problema 4 (P4): Divergência entre os dados do PBLE e as informações da base
dos Correios;

• Problema 5 (P5): Não conformidade com as regras de negócio estabelecidas pela
Anatel;
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• Problema 6 (P6): Alterações indevidas nos dados ao longo de seu ciclo de vida;

• Problema 7 (P7): Presença de valores inadequados ou em formato inconsistente
com o padrão definido;

• Problema 8 (P8): Desatualização dos dados fornecidos.

Observou-se que esses problemas se manifestam em diferentes níveis de granularidade
dentro da estrutura dos dados: no nível de Campo (coluna), Registro (linha) e Conjunto
de Dados (arquivo), o que reforça a necessidade de abordagens específicas para tratamento
em cada um desses níveis.

A Tabela 6.3 apresenta um resumo dos oito tipos de problemas identificados, classificando-
os de acordo com seu nível de granularidade, com o intuito de apoiar uma análise mais
precisa e orientar o desenvolvimento das métricas de qualidade de dados adotadas nas
etapas subsequentes desta pesquisa.

Tabela 6.3: Tipos de Problemas de Dados do PBLE
ID Problema de Qualidade Granularidade
P1 Os dados obrigatórios estão ausentes Registro
P2 Os dados históricos estão divergentes da base da Anatel Conjunto de Dados
P3 Os dados estão divergentes da base da INEP Conjunto de Dados
P4 Os dados estão divergentes da base dos Correios Conjunto de Dados
P5 Os dados em inconformidade com regras de negócio da Anatel Campo
P6 Os dados são alterados durante o seu ciclo de vida Registro
P7 Os dados possuem valores inadequados ou formato inconsistente Registro
P8 Os dados estão desatualizados Registro

6.5.4 Seleção das Dimensões de Qualidade de Dados

Neste estudo, diversas dimensões de qualidade de dados, amplamente abordadas na litera-
tura especializada, foram investigadas e analisadas com o objetivo de avaliar a qualidade
dos dados do PBLE.

As dimensões que se mostraram mais adequadas ao contexto do estudo foram: Com-
pletude, Consistência, Conformidade, Integridade, Precisão e Atualidade. A
seleção dessas dimensões baseou-se tanto na recorrência de problemas identificados nos
dados do PBLE quanto na relevância dessas dimensões em relação aos campos seleciona-
dos para análise.

A partir dessa definição, iniciou-se a identificação dos critérios específicos – denomi-
nados Regras – para cada um dos vinte e dois campos selecionados. Essas regras foram
formuladas com base nas diretrizes do PBLE, que estabelecem os requisitos e condições
para cada uma das seis dimensões de qualidade adotadas neste estudo.
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A Tabela 6.4 apresenta os campos selecionados e os critérios definidos para a dimensão
Completude.

Tabela 6.4: Critérios da Dimensão Completude
Campo Completude - Regras

NumFistel O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente
DataMovimentoAno O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente
DataMovimentoMes O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente

CodINEP O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente
NomeEscola O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente

CodMunicipio O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente
EnderecoEscola O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente

BairroEscola O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente
ComplementoEscola A dimensão não se aplica ao campo

NumeroEscola O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente
CEPEscola O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente

IdtTipoEscola O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente
codTipoObrigacao O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente

IdtSituacao O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente
DataAtivacao O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente

VelAcessoObrigacao O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente
VelAcessoInstalada O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente

IP O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente
IdtTecnologia O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente

IdtTipoPendencia O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente
DataPrevisao O dado é obrigatório e não poderá haver valor ausente

DataDesativacao A dimensão não se aplica ao campo

Para atender a essa dimensão, os vinte e dois campos selecionados devem conter valores
preenchidos, ou seja, não podem apresentar ausência de dados. A presença de valores
vazios ou nulos compromete diretamente a completude dos dados.

Exceções se aplicam apenas aos campos ComplementoEscola e DataDesativacao, cujo
preenchimento não é obrigatório pelas prestadoras de serviços de telecomunicações, con-
forme estabelecido pelas regras do PBLE. Nesses casos, a ausência de dados é considerada
justificável.

Na sequência, a Tabela 6.5 apresenta os critérios definidos para a dimensão de Con-
sistência, que exige que os dados estejam livres de contradições ou discrepâncias em
relação a informações provenientes de outras fontes confiáveis.
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Tabela 6.5: Critérios da Dimensão Consistência
Campo Consistência - Regras

NumFistel O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados da Anatel
DataMovimentoAno O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados da Anatel
DataMovimentoMes O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados da Anatel

CodINEP O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados do INEP
NomeEscola O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados do INEP

CodMunicipio O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados do IBGE
EnderecoEscola O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados do INEP

BairroEscola O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados do INEP
ComplementoEscola O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados do INEP

NumeroEscola O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados do INEP
CEPEscola O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados dos Correios

IdtTipoEscola O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados do INEP
codTipoObrigacao O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados do INEP

IdtSituacao O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados da Anatel
DataAtivacao O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados da Anatel

VelAcessoObrigacao O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados da Anatel
VelAcessoInstalada O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados da Anatel

IP O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados da Anatel
IdtTecnologia O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados da Anatel

IdtTipoPendencia O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados da Anatel
DataPrevisao O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados da Anatel

DataDesativacao O dado deverá ser o mesmo quando comparado com a base de dados da Anatel

Para garantir a Consistência dos dados do PBLE, é fundamental que todos os dados
estejam coerentes com outras fontes de dados externas utilizadas neste estudo.

A verificação da consistência considerou, portanto, as seguintes fontes externas para
os campos selecionados:

• Base de Dados dos Correios: CEPEscola;

• Base de Dados do IBGE: CodMunicipio;

• Base de Dados do Censo Escolar do INEP: CodINEP, NomeEscola, EnderecoEscola,
BairroEscola, ComplementoEscola, NumeroEscola, IdtTipoEscola e codTipoObriga-
cao.

Na sequência, a Tabela 6.6 apresenta os critérios estabelecidos para a dimensão Con-
formidade, a qual exige que os dados estejam em conformidade com padrões definidos,
convenções estabelecidas e regras de negócio aplicáveis.
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Tabela 6.6: Critérios da Dimensão Conformidade
Campo Conformidade - Regras

NumFistel Número Fistel válido, Tipo numérico e Tamanho 11
DataMovimentoAno Ano válido, Tipo numérico e Tamanho 4
DataMovimentoMes Mês válido, Tipo numérico e Tamanho 2

CodINEP Código do INEP válido, Tipo numérico e Tamanho 8
NomeEscola Tipo texto e Tamanho 255

CodMunicipio Código do IBGE válido, Tipo numérico e Tamanho 7
EnderecoEscola Tipo texto e Tamanho 255

BairroEscola Tipo texto e Tamanho 255
ComplementoEscola Tipo texto e Tamanho 255

NumeroEscola Tipo numérico e Tamanho 6
CEPEscola Código dos Correios válido, Tipo numérico e Tamanho 8

IdtTipoEscola Tipo numérico e Tamanho 2
codTipoObrigacao Tipo numérico e Tamanho 2

IdtSituacao Tipo numérico e Tamanho 2
DataAtivacao Tipo data e Tamanho 10

VelAcessoObrigacao Tipo numérico e Tamanho 4
VelAcessoInstalada Tipo numérico e Tamanho 4

IP Tipo texto e Tamanho 9 a 15
IdtTecnologia Tipo numérico e Tamanho 2

IdtTipoPendencia Tipo numérico e Tamanho 2
DataPrevisao Tipo data e Tamanho 7

DataDesativacao Tipo data e Tamanho 10

Os critérios da dimensão Conformidade avaliam se os dados dos campos selecionados
seguem padrões previamente definidos, como tipo, formato e tamanho.

Além disso, é essencial que os dados estejam em conformidade com as regras de negócio
estabelecidas pelo Sistema de Coleta de Dados da Anatel para o envio das informações
do PBLE.

Também é necessário que os dados estejam alinhados às normas aplicadas em bases
externas utilizadas pela Anatel, como as do IBGE, Correios e INEP, garantindo unifor-
midade e compatibilidade entre as informações.

A Tabela 6.7 apresenta os critérios adotados neste estudo para a dimensão Integri-
dade, que se refere à validade e à consistência dos relacionamentos entre entidades e
registros de dados.
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Tabela 6.7: Critérios da Dimensão Integridade
Campo Integridade - Regras

NumFistel O dado deverá ser completo e inalterado ao longo do tempo
DataMovimentoAno A dimensão não se aplica ao campo
DataMovimentoMes A dimensão não se aplica ao campo

CodINEP O dado deverá ser completo e inalterado ao longo do tempo
NomeEscola A dimensão não se aplica ao campo

CodMunicipio O dado deverá ser completo e inalterado ao longo do tempo
EnderecoEscola A dimensão não se aplica ao campo

BairroEscola A dimensão não se aplica ao campo
ComplementoEscola A dimensão não se aplica ao campo

NumeroEscola A dimensão não se aplica ao campo
CEPEscola A dimensão não se aplica ao campo

IdtTipoEscola O dado deverá ser completo e inalterado ao longo do tempo
codTipoObrigacao O dado deverá ser completo e inalterado ao longo do tempo

IdtSituacao A dimensão não se aplica ao campo
DataAtivacao O dado deverá ser completo e inalterado ao longo do tempo

VelAcessoObrigacao A dimensão não se aplica ao campo
VelAcessoInstalada A dimensão não se aplica ao campo

IP A dimensão não se aplica ao campo
IdtTecnologia A dimensão não se aplica ao campo

IdtTipoPendencia A dimensão não se aplica ao campo
DataPrevisao A dimensão não se aplica ao campo

DataDesativacao O dado deverá ser completo e inalterado ao longo do tempo

Assegurar a integridade implica manter os dados completos, inalterados e coerentes,
de modo a garantir sua precisão e confiabilidade, além de evitar conflitos com outros
sistemas internos da Anatel.

Como destacado na Tabela 6.7, a dimensão Integridade não se aplica a alguns campos
selecionados, devido à natureza específica desses dados, conforme detalhado a seguir:

• Dados Temporais: DataMovimentoAno, DataMovimentoMes e DataPrevisao po-
dem ser alterados ao longo do tempo com os envios periódicos das prestadoras;

• Dados da Escola: NomeEscola, EnderecoEscola, BairroEscola, NumeroEscola,
ComplementoEscola, e CEPEscola são dados passíveis de alteração, caso ocorra
mudança na localização da escola;

• Dados da Conexão: IdtSituacao, VelAcessoObrigacao, VelAcessoInstalada, IP,
IdtTecnologia e IdtTipoPendencia são dados que podem ser atualizados pelas pres-
tadoras, devido à instalação da conexão ou à evolução tecnológica do processo de
instalação ao longo do tempo.
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A Tabela 6.8 apresenta os critérios definidos para a dimensão Precisão, que se refere
ao grau em que os dados representam com exatidão a realidade.

Tabela 6.8: Critérios da Dimensão Precisão
Campo Precisão - Regras

NumFistel O dado deverá ter, obrigatoriamente, 11 dígitos
DataMovimentoAno O dado deverá ter, obrigatoriamente, 4 dígitos
DataMovimentoMes O dado deverá ter, obrigatoriamente, 2 dígitos

CodINEP O dado deverá ter, obrigatoriamente, 8 dígitos
NomeEscola A dimensão não se aplica ao campo

CodMunicipio O dado deverá ter, obrigatoriamente, 7 dígitos
EnderecoEscola A dimensão não se aplica ao campo

BairroEscola A dimensão não se aplica ao campo
ComplementoEscola A dimensão não se aplica ao campo

NumeroEscola A dimensão não se aplica ao campo
CEPEscola O dado deverá ter, obrigatoriamente, 7 dígitos

IdtTipoEscola O dado deverá ter, obrigatoriamente, 2 dígitos
codTipoObrigacao O dado deverá ter, obrigatoriamente, 2 dígitos

IdtSituacao O dado deverá ter, obrigatoriamente, 2 dígitos
DataAtivacao O dado deverá ter, obrigatoriamente, o formato de data com 10 dígitos

VelAcessoObrigacao O dado deverá ter, obrigatoriamente, 4 dígitos
VelAcessoInstalada O dado deverá ter, obrigatoriamente, 4 dígitos

IP O dado deverá ter, obrigatoriamente, entre 9 e 15 dígitos
IdtTecnologia O dado deverá ter, obrigatoriamente, 2 dígitos

IdtTipoPendencia O dado deverá ter, obrigatoriamente, 2 dígitos
DataPrevisao O dado deverá ter, obrigatoriamente, o formato de data com 7 dígitos

DataDesativacao O dado deverá ter, obrigatoriamente, o formato de data com 10 dígitos

Para atender a essa dimensão, os dados devem estar corretos e refletir fielmente as
informações do campo correspondente, além de apresentar o nível de detalhamento ade-
quado conforme as exigências do PBLE.

Alguns campos, no entanto, não se enquadram nessa dimensão, conforme indicado na
Tabela 6.8 e descrito a seguir:

• Dados Textuais: NomeEscola, EnderecoEscola, ComplementoEscola, CEPEscola
e NumeroEscola são dados que podem ser modificados ao longo do tempo, caso haja
alterações no nome ou na localização geográfica da escola atendida pelo PBLE.

Isso se deve ao fato de conterem informações que não requerem precisão ou cuja
natureza impede a avaliação precisa desse aspecto.

71



Por fim, a Tabela 6.9 apresenta os critérios definidos para a dimensão Atualidade,
que se refere à relevância e validade dos dados ao longo do tempo.

Tabela 6.9: Critérios da Dimensão Atualidade
Campo Atualidade - Regras

NumFistel O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados da Anatel
DataMovimentoAno O dado deverá ser do ano mais atual
DataMovimentoMes O dado deverá ser do mês mais atual

CodINEP O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados do INEP
NomeEscola O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados do INEP

CodMunicipio O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados do IBGE
EnderecoEscola O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados do INEP

BairroEscola O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados do INEP
ComplementoEscola O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados do INEP

NumeroEscola O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados do INEP
CEPEscola O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados do Correios

IdtTipoEscola O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados do INEP
codTipoObrigacao O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados do INEP

IdtSituacao O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados da Anatel
DataAtivacao O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados da Anatel

VelAcessoObrigacao O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados da Anatel
VelAcessoInstalada O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados da Anatel

IP O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados da Anatel
IdtTecnologia O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados da Anatel

IdtTipoPendencia O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados da Anatel
DataPrevisao O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados da Anatel

DataDesativacao O dado deverá ser o mais atual, conforme base de dados da Anatel

Para atender a essa dimensão, os campos selecionados do PBLE devem conter infor-
mações atualizadas, em conformidade com a temporalidade e o contexto estabelecidos
pelo programa.

Além disso, os dados devem refletir com precisão a situação vigente das informações
fornecidas pelas prestadoras responsáveis pelo PBLE, assegurando sua publicação atuali-
zada nos canais oficiais da Anatel, no Portal de Dados Abertos e no Portal do Governo
Federal representem fielmente a realidade vigente.

6.5.5 Avaliação da Qualidade dos Dados do PBLE

Com base na identificação dos principais problemas de qualidade que afetam os campos
selecionados do PBLE, bem como na definição das dimensões de qualidade mais adequadas
aos objetivos deste estudo, torna-se possível avançar para a etapa de construção das
métricas que irão subsidiar a avaliação da Qualidade dos Dados do programa.
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Antes da aplicação dessas métricas, considera-se relevante a realização de uma análise
preliminar exploratória em um subconjunto dos dados do PBLE. Essa análise inicial tem
como objetivo verificar a aplicabilidade das regras estabelecidas, avaliar a consistência das
métricas propostas e identificar possíveis ajustes antes da execução da avaliação em larga
escala.

6.5.5.1 Análise Preliminar da Qualidade dos Dados

Inicialmente, foi estabelecida uma relação entre as dimensões de qualidade selecionadas
e os problemas de qualidade identificados na base de dados do PBLE, considerando-se
a granularidade e a descrição conceitual de cada dimensão, conforme sistematizado na
Tabela 6.10.

Tabela 6.10: Relação entre Dimensões e Problemas de Qualidade do PBLE
Dimensão Problema de Qualidade Granularidade Descrição

COMPLETUDE P1 Registro Os registros obrigatórios estão presentes
CONSISTÊNCIA P2, P3 e P4 Conjunto de Dados Os campos são idênticos a outras fontes de dados

CONFORMIDADE P5 Campo Os campos estão em conformidade com as regras de negócios
INTEGRIDADE P6 Registro Os registros estão completos e inalterados ao longo do tempo

PRECISÃO P7 Registro Os registros não possuem erros e inconsistências
ATUALIDADE P8 Registro Os registros refletem o estado mais atual dos dados

Na sequência, foi extraído um subconjunto de dados históricos do PBLE, correspon-
dente aos últimos doze meses, com o objetivo de realizar uma análise exploratória ini-
cial. Para essa etapa, foram selecionados quatro campos estratégicos: CodINEP, IP,
VelAcessoInstalada e IdtTecnologia.

Esses campos permitem identificar as unidades escolares atendidas pelo PBLE, bem
como as características da conexão instalada – especificamente a velocidade e a tecnologia
utilizada pelas prestadoras de serviços de telecomunicações. Com base nesses campos,
foram definidos três problemas de qualidade de dados a serem investigados na análise
preliminar, com base na tipologia apresentada na Seção 6.5.3.

• Problema 1: Ausência de dados obrigatórios;

• Problema 5: Não conformidade com as regras de negócio estabelecidas pela Anatel;
e

• Problema 7: Presença de valores inadequados ou em formato inconsistente com o
padrão definido.
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Os resultados da análise preliminar da qualidade dos dados do PBLE, com base em
um total de 882.938 registros, foram organizados e apresentados na Tabela 6.11.

Tabela 6.11: Conjunto de Dados Históricos do PBLE
Campo Conj. de Dados Dados Não Qualificados Proporção

CodINEP 882.938 29.604 3,4%
IP 882.938 36.386 4,1%

VelAcessoInstalada 882.938 25.259 2,9%
IdtTecnologia 882.938 74.724 8,5%

A Tabela 6.11 mostra que, entre os quatro campos analisados, IdtTecnologia apre-
sentou o maior percentual de dados não qualificados (8,5%), seguido por IP (4,1%) e
CodINEP (3,4%). O campo VelAcessoInstalada teve o menor índice de problemas (2,9%).
Mesmo com igual volume de dados, observam-se variações na qualidade entre os campos.

As Figuras 6.4, e 6.5 detalham a distribuição dos problemas identificados por campo.

Figura 6.4: Resultado dos campos CodINEP e IP

Figura 6.5: Resultado dos campos VelAcessoInstalada e IdtTecnologia
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A Figura 6.4 exibe os resultados para os campos CodINEP e IP. Observa-se que o
maior volume de registros não qualificados para CodINEP está associado ao Problema 7
(valores inadequados ou em formato inconsistente), com 26.959 ocorrências. O mesmo
padrão se repete no campo IP, onde temos 18.804 registros com o Problema 7.

Já a Figura 6.5 apresenta os resultados referentes aos campos VelAcessoInstalada e
IdtTecnologia. Nesse caso, destaca-se a predominância do Problema 5 (não conformidade
com as regras de negócio), com 20.408 registros em VelAcessoInstalada e 69.418 registros
em IdtTecnologia. Esses números indicam que as principais falhas de qualidade desses
dois campos estão relacionadas à violação das regras de negócio estabelecidas.

A análise desse subconjunto de dados revelou a existência de registros com problemas
de qualidade, evidenciando a ocorrência de dados incompletos, inconsistentes ou fora do
padrão especificado. Essa constatação reforça a importância da adoção de mecanismos
sistemáticos para monitoramento e tratamento da qualidade dos dados no contexto do
PBLE.

Conclui-se, portanto, que mesmo uma análise restrita a um número limitado de campos
e registros já é suficiente para evidenciar a presença de problemas de qualidade nos dados
do PBLE. Esse diagnóstico inicial demonstra a necessidade de aprofundamento da análise
por meio de métricas específicas e bem definidas, que possibilitem uma avaliação mais
robusta e precisa da qualidade dos dados em todo o conjunto informacional do programa.

6.5.5.2 Métricas de Avaliação da Qualidade de Dados

Após a análise preliminar dos problemas de qualidade identificados nos dados do PBLE,
iniciou-se uma etapa fundamental desta pesquisa: a construção das métricas para a Ava-
liação da Qualidade dos Dados do programa.

A definição dessas métricas baseou-se nos indicadores associados a cada uma das di-
mensões de qualidade de dados previamente selecionadas, buscando garantir uma avalia-
ção sistemática, objetiva e alinhada aos objetivos da pesquisa.

Além disso, para garantir sua efetividade, as métricas foram desenvolvidas com base
em três premissas essenciais [67]:

1. Mensuração: As métricas devem ser expressas em valores normalizados, preferen-
cialmente escalonados em intervalos contínuos ou discretos;

2. Interpretação: As métricas devem apresentar clareza conceitual e ser de fácil
compreensão, permitindo análises objetivas; e

3. Agregação: As métricas devem permitir a avaliação da qualidade dos dados em
diferentes níveis de granularidade, tais como campo (coluna), registro (linha), con-
junto de dados (arquivo) e base de dados como um todo.
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Com base nesses princípios, foram elaborados seis indicadores que compõem o modelo
de avaliação proposto. A Tabela 6.12 apresenta os seis indicadores, associadas às respecti-
vas dimensões de qualidade de dados, juntamente com suas métricas, fórmulas de cálculo
e escalas de interpretação.

Tabela 6.12: Métricas dos Indicadores de Avaliação de Qualidade
Indicador Métrica Fórmula Escala

COMPLETUDE

DOS REGISTROS

Média da relação entre

a qtade. de registros

obrigatórios disponíveis

e a qtade. total de

registros

Comp = 1
n

∑n
i=1

(
RObrigDisp

i

RTotal
i

)
,

onde:

RObrigDisp é nº de regs. obrig. disp. e

RT otal é nº total de registros

[
0, 1

]

CONSISTÊNCIA

DOS REGISTROS

Média da relação entre

a qtade. de registros

idênticos a outras bases

de dados e a qtade.

total de registros

Cons = 1
n

∑n
i=1

(
RIgualOtBases

i

RTotal
i

)
,

onde:

RIgualOtBases é nº de regs. iguais e

RT otal é nº total de registros

[
0, 1

]

CONFORMIDADE

DOS REGISTROS

Média da relação entre

a qtade. de registros

em conformidade com

as regras de negócio e a

qtade. total de registros

Conf = 1
n

∑n
i=1

(
RConfRegNeg

i

RTotal
i

)
,

onde:

RConfRegNeg é nº de regs. em conform. e

RT otal é nº total de registros

[
0, 1

]

INTEGRIDADE

DOS REGISTROS

Média da relação entre

a qtade. de registros

inalterados ao longo do

tempo e a qtade. total

de registros

Intg = 1
n

∑n
i=1

(
RInalterados

i

RTotal
i

)
,

onde:

RInalterados é nº de regs. inalterados e

RT otal é nº total de registros

[
0, 1

]

PRECISÃO

DOS REGISTROS

Média da relação entre

a qtad. de registros sem

erros ou inconsistências

e a qtade. total de

registros

Prec = 1
n

∑n
i=1

(
RSemErro

i

Rtotal
i

)
,

onde:

RSemErro é nº de regs. sem erros/incons. e

RT otal é nº total de registros

[
0, 1

]

ATUALIDADE

DOS REGISTROS

Média da relação entre

a qtad. de registros

no estado mais atual e

a qtade. total de

registros

Atlz = 1
n

∑n
i=1

(
RAtuais

i

Rtotal
i

)
,

onde:

RAtuais é nº de regs. mais atuais e

RT otal é nº total de registros

[
0, 1

]

O primeiro indicador de qualidade de dados do PBLE, denominado Completude,
é calculado com base na proporção média de registros obrigatórios disponíveis em cada
campo selecionado, em relação ao total de registros do respectivo campo. A métrica
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consiste em apurar, mensalmente, a razão entre a quantidade de registros válidos e o
número total de registros para cada campo, no período de fevereiro de 2013 a junho de
2024. Em seguida, calcula-se a média dessas razões ao longo de todo o intervalo analisado.

Essa abordagem permite uma visão consolidada do grau de completude dos dados, vi-
abilizando a identificação de padrões e possibilitando uma avaliação objetiva da qualidade
da informação disponibilizada pelas prestadoras.

Os demais cinco indicadores – Consistência, Conformidade, Integridade, Pre-
cisão e Atualidade – seguem uma estrutura metodológica semelhante, com métricas
específicas para cada dimensão da qualidade, conforme definido na Tabela 6.12. Cada
métrica é aplicada mensalmente, e os resultados são agregados ao longo do tempo, per-
mitindo comparações e análises evolutivas.

A aplicação sistemática e padronizada dessas métricas tem como objetivo proporcionar
uma avaliação prática, mensurável e comparável da qualidade dos dados do PBLE. Essa
avaliação contribui diretamente para o fortalecimento das práticas de fiscalização e da
governança de dados no âmbito da Anatel, além de subsidiar a tomada de decisões baseada
em evidências.

6.5.5.3 Avaliação dos Dados do PBLE

Concluída a etapa de definição das métricas associadas aos indicadores de qualidade, deu-
se início ao processo de aplicação sistemática dessas métricas, com o objetivo de avaliar
a qualidade dos vinte e dois campos de dados do PBLE selecionados neste estudo. Essa
fase foi conduzida de forma criteriosa, com base nas seis dimensões de qualidade previ-
amente estabelecidas: Completude, Consistência, Conformidade, Integridade, Precisão e
Atualidade.

A aplicação das métricas permitiu mensurar, de forma quantitativa, o desempenho
de cada campo em relação a essas dimensões, possibilitando a identificação de padrões,
tendências e inconsistências ao longo do tempo. Esse procedimento resultou em uma
análise estruturada, objetiva e comparativa, fundamental para compreender o nível de
qualidade dos dados gerados pelas prestadoras de serviços de telecomunicações e coletados
pela Anatel.

Os resultados dessa avaliação estão apresentados de forma consolidada na Tabela 6.13,
que reúne os valores apurados para cada um dos indicadores de qualidade, individualmente
por campo de dado analisado. Essa sistematização dos resultados oferece uma base sólida
para diagnósticos técnicos, subsidiando tanto a identificação de fragilidades quanto a
proposição de ações corretivas e preventivas voltadas ao aprimoramento da qualidade dos
dados do PBLE.
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Adicionalmente, essa avaliação contribui para o fortalecimento da governança de da-
dos no âmbito da Anatel, ao fornecer evidências empíricas que podem orientar decisões
estratégicas e operacionais relacionadas às atividades de fiscalização, acompanhamento e
controle, transparência e publicação dos dados.

Tabela 6.13: Avaliação dos Campos do PBLE
Campo Completude Consistência Conformidade Integridade Precisão Atualidade

NumFistel 1 1 1 1 1 1
DataMovimentoAno 1 1 1 N/A 1 1
DataMovimentoMes 1 1 1 N/A 1 1

CodINEP 0,99 0,99 0,96 0,98 0,56 0,97
NomeEscola 1 0,99 0,99 N/A N/A 0,75

CodMunicipio 1 1 1 0,99 0,99 0,97
EnderecoEscola 1 0,98 0,99 N/A N/A 0,80

BairroEscola 0,99 0,94 0,91 N/A N/A 0,83
ComplementoEscola N/A 0,47 0,90 N/A N/A 0,82

NumeroEscola 0,99 0,40 0,41 N/A N/A 0,81
CEPEscola 0,99 0,99 0,99 N/A 0,91 0,89

IdtTipoEscola 1 0,99 0,99 0,98 1 1
codTipoObrigacao 1 0,72 0,76 1 0,75 1

IdtSituacao 1 1 1 N/A 1 1
DataAtivacao 0,99 0,99 0,99 0,62 0,73 0,88

VelAcessoObrigacao 0,98 0,98 0,96 N/A 0,69 0,82
VelAcessoInstalada 0,99 0,99 0,99 N/A 0,51 0,79

IP 0,99 0,99 0,99 N/A 0,63 0,99
IdtTecnologia 1 1 1 N/A 0,69 1

IdtTipoPendencia 0,99 0,99 0,99 N/A 0,99 0,99
DataPrevisao 0,86 0,86 0,86 N/A 0,66 0,99

DataDesativacao N/A 0,08 0,08 0,09 0,21 0,85
N/A: Não Aplicável.

6.6 Diagnóstico dos Dados do PBLE

Com a conclusão das etapas iniciais da metodologia adotada nesta pesquisa – que incluiu
a identificação e seleção dos dados do PBLE, a identificação dos principais problemas de
qualidade, a escolha criteriosa das dimensões de qualidade de dados mais adequadas ao
escopo do estudo e, por fim, a aplicação das métricas definidas para avaliação – tornou-se
possível elaborar um diagnóstico detalhado sobre a qualidade dos dados do PBLE.

Esse diagnóstico tem como objetivo central fornecer uma visão abrangente e funda-
mentada sobre o estado atual da qualidade dos dados mantidos pela Anatel, no contexto
específico do PBLE. A análise baseou-se em um volume expressivo de informações: ao
todo, foram examinados 12.731.899 registros enviados pelas prestadoras de serviços de
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telecomunicações, no período de fevereiro de 2013 a junho de 2024, os quais estão arma-
zenados em um SGBD interno da Agência, utilizado especificamente para esse fim.

A elaboração do diagnóstico fundamentou-se nos resultados obtidos a partir das mé-
tricas de avaliação desenvolvidas neste estudo, cujos valores estão consolidados na Tabela
6.13. Essa tabela apresenta, de forma clara e estruturada, os níveis de qualidade dos da-
dos por campo, considerando seis indicadores: Completude, Consistência, Conformidade,
Integridade, Precisão e Atualidade. Cada indicador foi aplicado a 22 campos selecionados
com base em sua relevância operacional e aderência às regras de negócio do programa.

A análise dos indicadores possibilitou a identificação de campos que apresentaram
alto desempenho em termos de qualidade de dados, evidenciando completude elevada,
aderência às regras de negócio, consistência entre fontes e formatos válidos e atualizados.

Por outro lado, também foi possível identificar campos com desempenho inferior, que
concentram a maior parte dos problemas detectados – tais como ausência de dados obri-
gatórios, inconsistências com bases externas, formatos incorretos ou desatualização das
informações.

Com base nesse conjunto de informações, o diagnóstico elaborado oferece subsídios
para o aprimoramento dos processos de coleta, validação e integração dos dados no âmbito
do PBLE. Além disso, destaca os pontos críticos que demandam atenção prioritária por
parte dos gestores de dados e das áreas técnicas da Anatel, com o objetivo de promover
a melhoria contínua da qualidade dos dados utilizados nas ações fiscalizatórias e nas
atividades de acompanhamento e controle do programa.

A seção subsequente apresenta os principais achados do diagnóstico da qualidade dos
dados do PBLE. A análise evidencia os campos que obtiveram os melhores e os piores de-
sempenhos em cada uma das dimensões de qualidade avaliadas, conforme resultados gera-
dos a partir da aplicação das métricas definidas neste estudo. Adicionalmente, discutem-se
os impactos da baixa qualidade dos dados sobre a efetividade das ações do programa.

6.6.1 Campos com Alta Qualidade de Dados

A análise dos dados da Tabela 6.13 permitiu identificar quatro campos do PBLE –
DataMovimentoAno, DataMovimentoMes, NumFistel e IdtSituacao – que se destacam por
apresentar excelente desempenho em todos os seis indicadores de qualidade avaliados:
Completude, Consistência, Conformidade, Integridade, Precisão e Atualidade.

A performance consistente desses campos demonstra a robustez e a confiabilidade das
informações, tornando-os adequados para os objetivos de monitoramento e análise do
PBLE. Essa alta qualidade é essencial para a eficácia das ações de fiscalização e para
a tomada de decisões da Anatel no acompanhamento das prestadoras que atendem às
escolas por meio do programa.
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As Figuras 6.6, 6.7, 6.8 e 6.9 ilustram graficamente os resultados individuais desses
campos, apresentando a distribuição dos valores obtidos em cada dimensão de qualidade.
Esses gráficos facilitam a visualização dos dados e reforçam a compreensão dos bons
resultados observados.

A Figura 6.6, em particular, demonstra o desempenho do campo DataMovimentoAno,
que atingiu pontuação máxima nas dimensões aplicáveis. O valor zero na dimensão Inte-
gridade indica que essa métrica não se aplica ao campo.

Figura 6.6: DataMovimentoAno - Resultado da Avaliação da Qualidade

A Figura 6.7 mostra que o campo DataMovimentoMes também alcançou desempenho
máximo nas dimensões pertinentes, sendo a pontuação zero em Integridade justificada
por sua não aplicabilidade.

Figura 6.7: DataMovimentoMes - Resultado da Avaliação da Qualidade
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Na Figura 6.8, o campo NumFistel apresenta nota máxima (1.00) em todas as dimen-
sões de qualidade consideradas, evidenciando dados completos, consistentes, conformes,
íntegros, precisos e atualizados.

Figura 6.8: NumFistel - Resultado da Avaliação da Qualidade

Por fim, a Figura 6.9 revela que o campo IdtSituacao obteve desempenho máximo nas
dimensões aplicáveis. Assim como nos casos anteriores, o valor zero em Integridade reflete
apenas a não aplicabilidade dessa dimensão ao campo avaliado.

Figura 6.9: IdtSituacao - Resultado da Avaliação da Qualidade

Adicionalmente, destaca-se que o indicador de Conformidade apresentou desempenho
bastante satisfatório, com valores superiores a 0,86 em todos os campos analisados. Esse
resultado demonstra que os dados estão alinhados às regras de negócio e às exigências re-
gulatórias do PBLE, aspecto fundamental para a integridade do processo de fiscalização
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e para o monitoramento eficaz das obrigações das prestadoras de serviços de telecomuni-
cações no programa.

6.6.2 Campos com Baixa Qualidade de Dados

Um dos objetivos desta pesquisa foi identificar os campos do PBLE que apresentam baixa
qualidade de dados, de modo a embasar o desenvolvimento de ações corretivas. A correta
classificação destes campos é fundamental para aprimorar a confiabilidade, a consistência e
a utilidade dos dados gerenciados pela Anatel, garantindo suporte adequado às atividades
de monitoramento e tomada de decisão.

Ao examinar os resultados apresentados na Tabela 6.13, verificou-se que os campos
NumeroEscola, DataPrevisao e codTipoObrigacao registraram desempenhos insatisfatórios
em diversas dimensões de qualidade – em particular nas métricas de Consistência, Con-
formidade, Integridade e Precisão. Tais deficiências refletem a ocorrência de disparidades
nos valores esperados, o descumprimento de regras de negócio, a presença de entradas
inválidas e eventuais falhas de preenchimento.

As Figuras 6.10, 6.11 e 6.12 apresentam o desempenho individual de cada campo
nas diversas dimensões de qualidade, evidenciando de forma clara os pontos críticos que
demandam ação corretiva.

Na Figura 6.10, o campo NumeroEscola registrou valores muito baixos em Consistência
(0,40) e Conformidade (0,41), refletindo deficiências na padronização e no atendimento às
regras de negócio. Os valores nulos em Integridade e Precisão indicam a não aplicabilidade
dessas métricas a esse campo.

Figura 6.10: NumeroEscola - Resultado da Avaliação da Qualidade
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Conforme ilustrado na Figura 6.11, o campo DataPrevisao apresentou baixo valor em
Precisão (0,66), o que indica incerteza na exatidão dos dados. A dimensão Integridade,
com valor zero, não se aplica à natureza do campo.

Figura 6.11: DataPrevisao - Resultado da Avaliação da Qualidade

A Figura 6.12 revela que o campo codTipoObrigacao apresenta fragilidades nas dimen-
sões de Consistência (0,72), Conformidade (0,76) e Precisão (0,75), indicando necessidade
de revisão nos controles de regras de negócios e nas verificações de exatidão dos valores.

Figura 6.12: codTipoObrigacao - Resultado da Avaliação da Qualidade
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Adicionalmente, o campo DataDesativacao destacou-se negativamente, conforme ilus-
tra a Figura 6.13. As dimensões Consistência (0,08), Conformidade (0,08), Integridade
(0,09) e Precisão (0,21) atingiram níveis críticos, refletindo baixa confiabilidade dos dados.
O valor zero indica que a dimensão Completude não é aplicável ao campo.

Figura 6.13: DataDesativacao - Resultado da Avaliação da Qualidade

Observou-se também uma tendência preocupante nos indicadores de Precisão e Atu-
alidade, em que nove e dez campos, respectivamente, apresentaram resultados aquém do
esperado. Esse padrão evidencia a presença de informações imprecisas ou desatualizadas,
o que compromete a tomada de decisão e o monitoramento eficaz do programa.

A baixa qualidade dos dados verificada em determinados campos impacta diretamente
a confiabilidade das informações do PBLE divulgadas pela Anatel e no Portal de Dados
Abertos do Governo Federal. Esse cenário evidencia a necessidade de adoção de meca-
nismos contínuos de monitoramento, controle e aprimoramento da qualidade dos dados
coletados. Tais ações são fundamentais para assegurar a integridade, a utilidade e a
fidedignidade das informações disponibilizadas à sociedade e aos órgãos de controle.

6.7 Resultado da Avaliação da Qualidade dos Dados

A qualidade dos dados constitui um fator determinante para sua utilidade e eficácia em
processos analíticos gerenciais e de suporte à tomada de decisão. Assim, a avaliação siste-
mática dessa qualidade assume papel fundamental no gerenciamento e na disponibilização
de informações, assegurando o atendimento a requisitos e padrões preestabelecidos para
finalidades que englobam monitoramento, fiscalização, controle e planejamento estraté-
gico.
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A partir dos resultados da avaliação e do diagnóstico realizados para os dados do
PBLE, observou-se que uma parte significativa dos dados apresenta baixos níveis de qua-
lidade. Esse cenário compromete os processos de acompanhamento e controle, além de
prejudicar o planejamento e a execução das ações fiscalizatórias essenciais para o cum-
primento das normas do programa. Ressalta-se que os dados do PBLE constituem a
principal base de informações para essas atividades regulatórias conduzidas pela Anatel.

Além disso, a baixa qualidade dos dados impacta diretamente a confiabilidade das in-
formações publicadas no Portal da Anatel, amplamente acessadas e utilizadas por diversos
órgãos da Administração Pública, empresas privadas e organizações não governamentais.
Essas informações são de grande relevância, especialmente para as iniciativas voltadas à
promoção da conectividade e inclusão digital em escolas públicas urbanas em todo o país,
uma área de interesse estratégico tanto para o governo quanto para a sociedade.

Outro ponto crítico identificado foi o sistema de coleta de dados do PBLE, que serve
como o principal canal de entrada das informações na Anatel. Foi constatado que esse
sistema apresenta limitações em relação à qualidade dos dados coletados. Não há meca-
nismos que permitam a verificação prévia da qualidade dos dados no momento da coleta,
antes de seu armazenamento nas bases de dados da Agência. Isso contribui para a inclusão
de dados imprecisos ou incompletos, comprometendo a qualidade das informações.

Diante desse cenário, o estudo propõe uma solução para aprimorar o processo de coleta
de dados do PBLE. A implementação de melhorias nesse processo visa não apenas elevar a
qualidade dos dados coletados, mas também garantir maior confiabilidade e consistência
nas informações gerenciadas pela Anatel. Essa abordagem é fundamental para que o
programa desempenhe seu papel de forma mais eficiente e para que os dados publicados
pela Agência possam ser utilizados com maior precisão e transparência.

6.8 Solução Proposta

A partir dos resultados sobre a Qualidade de Dados do PBLE, foram elaboradas três
propostas de solução com potencial para aprimorar a gestão e o controle da qualidade
dos dados no âmbito do programa: Regras de Qualidade de Dados, Modelos de
Auditoria de Dados e Relatórios de Auditoria de Dados.

As Regras de Qualidade de Dados consistem em critérios técnicos e lógicos aplicáveis
diretamente nos sistemas de coleta, com o intuito de evitar a inserção de registros in-
corretos, incompletos ou fora dos padrões esperados. A implementação dessas regras no
momento da entrada dos dados nos sistemas da Anatel permitirá garantir maior confor-
midade com os requisitos de qualidade definidos, atuando preventivamente na redução de
erros e aumentando a confiabilidade da base de dados do PBLE.
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Os Modelos de Auditoria de Dados, por sua vez, consistem na representação das
relações entre as tabelas que compõem o modelo de dados. Essa abordagem permite a
auditoria do modelo atual, com a identificação de fragilidades estruturais, incoerências nos
relacionamentos e lacunas informacionais, além de viabilizar a proposição de melhorias
que contribuam para a integridade, consistência e eficiência no uso dos dados.

Por fim, os Relatórios de Auditoria de Dados são produtos resultantes do processo de
verificação da qualidade das bases de dados, reunindo análises quantitativas e qualitativas,
além da descrição das principais inconsistências identificadas nos campos mais críticos.
Esses documentos subsidiam a tomada de decisão pelos gestores de dados, orientando
ações de correção e aprimoramento do modelo de dados, além de contribuírem para o
fortalecimento da governança de dados.

6.8.1 Regras de Qualidade de Dados

O modelo de Regras de Qualidade proposto para o PBLE foi desenvolvido em três partes,
levando em consideração as especificidades de cada campo do programa selecionado nesta
pesquisa, assim como sua aderência ao modelo de negócios e às diretrizes necessárias para
atender aos objetivos do programa.

As partes do modelo proposto para as Regras de Qualidade de Dados do PBLE são
descritas a seguir:

1. Regras de Qualidade - Dados de Identificação de Escolas: Esta categoria
abrange os campos destinados a caracterizar as escolas atendidas pelo PBLE. Seu
objetivo é garantir a qualidade das informações relacionadas a cada unidade es-
colar, assegurando que os dados reflitam corretamente as informações das escolas
beneficiadas;

2. Regras de Qualidade - Dados de Controle de Instalação: Esta seção inclui
os campos relacionados ao acompanhamento e controle das obrigações das presta-
doras. Por meio desses dados, é possível verificar a execução e o cumprimento dos
compromissos relativos à instalação da conexão, conforme os parâmetros definidos
pelas regras do PBLE; e

3. Regras de Qualidade - Dados Técnicos de Telecomunicações: Refere-se aos
campos que contêm informações técnicas sobre a infraestrutura de telecomunicações
envolvida no PBLE. Esses dados são essenciais para a correta análise, interpretação
e avaliação do programa, pois fornecem informações fundamentais para entender o
contexto técnico das instalações no âmbito do programa.
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As Tabelas 6.14, 6.15 e 6.16 apresentam de forma detalhada cada uma das partes da
proposta das Regras de Qualidade dos Dados do PBLE, organizando os critérios e diretri-
zes específicos para cada categoria de dados. Essas tabelas permitem uma compreensão
clara das regras necessárias para assegurar a qualidade e integridade das informações do
programa.

Tabela 6.14: Regras de Qualidade - Dados de Identificação de Escolas
Campo Descrição Tipo (Tamanho) Obrigatório Regra de Qualidade

CodINEP

Código INEP de até
10 dígitos referentes
ao código único
da Escola

Texto com
limitação de
caracteres (10)

SIM
Verificar se CodINEP
corresponde a um valor que
está na base de dados do INEP

NomeEscola Nome da Escola
Texto com
limitação de
caracteres (255)

SIM -

EnderecoEscola
Endereço
de localização
da Escola

Texto com
limitação de
caracteres (500)

SIM -

NumeroEscola
Número do endereço
da Escola

Número inteiro (8) Não -

BairroEscola
Bairro do endereço
da Escola

Texto com
limitação de
caracteres (255)

SIM -

ComplementoEscola
Complemento
do endereço
da Escola

Texto com
limitação de
caracteres (500)

Não -

CEPEscola

Código de Endereçamento
Postal da Escola com
exatamente 8 dígitos,
incluindo zeros à esquerda
e sem traço

Texto com
limitação de
caracteres (8)

SIM
Verificar se CEPEscola
corresponde a um valor que
está na base de dados dos Correios

CodMunicipio

Código IBGE
de identificação
do Município,
com 7 dígitos, onde
a Escola está localizada

Número inteiro (7) SIM
Verificar se CodMunicipio
corresponde a um valor que
está na base de dados do IBGE

IdtTipoEscola
Código do Tipo
de Escola

Número inteiro (2) SIM

Verificar se IdtTipoEscola
corresponde a um dos
valores válidos:
01 - Federal
02 - Estadual
03 - Municipal
11 - UCA (Um Computador por Aluno)
12 - UAB (Universidade Aberta do Brasil)
13 - Sistema S
91 - INTRAGOV
92 - PRODAM
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Tabela 6.15: Regras de Qualidade - Dados de Controle de Instalação
Campo Descrição Tipo (Tamanho) Obrigatório Regra de Qualidade

DataMovimentoAno
Ano referente
aos dados com
4 dígitos numéricos

Número inteiro (4) SIM
Verificar se DataMovimentoAno
está no formato: AAAA

DataMovimentoMes
Mês referente
aos dados com
2 dígitos numéricos

Número inteiro (2) SIM
Verificar se DataMovimentoMes
está no formato: MM

codTipoObrigacao
Código do Tipo de
de Obrigação para
a conexão da Escola

Número inteiro (1) SIM

Verificar se codTipoObrigacao
corresponde a um dos
valores válidos:
0 - PBLE;
1 - Rural - Edital 4G

IdtSituacao
Tipo de Situação
da conexão da Escola
com 2 dígitos

Texto com
limitação de
caracteres (2)

SIM

Verificar se IdtSituacao corresponde
a um dos valores válidos:
01 - Instalada
02 - Pendência da Escola
03 - Pendência da prestadora
05 - Previsão
09 - Desinstalada

DataAtivacao
Data de ativação
da conexão
da Escola

Data (10) Não

Verificar se DataAtivacao
está no formato DD/MM/AAAA;

Verificar se DataAtivacao é superior
a abril/2008 e igual ou inferior aos campos
DataMovimentoAno e DataMovimentoAno

VelAcessoInstalada

Velocidade (em MB)
instalada na conexão
da Escola com
uma casa decimal

Número decimal (5,1) Não
Verificar se o campo IdtSituacao está
preenchido com os valores 1 ou 9

VelAcessoObrigacao

Velocidade (em MB)
obrigatória na conexão
da Escola com
uma casa decimal

Número decimal (5,1) SIM
Verificar se VelAcessoObrigacao está
preenchido com valor maior ou igual a 2,0

IdtTipoPendencia

Código do Tipo
de Pendência
de instalação
da Escola

Número inteiro (2) Não

Verificar se IdtTipoPendencia corresponde
a um dos valores válidos:
00 - Sem Impedimentos;
10 - Em planejamento;
12 - Indisponibilidade técnica;
13 - Escola sem energia;
50 - Divergência de informações da Escola;
51 - Escola desativada;
52 - Escola não localizada;
53 - Escola não elegível ao PBLE;
56 - Escola retirada do PBLE;
57 - Escola em reforma;
66 - Escola inacessível

DataPrevisao
Data de previsão
de conexão
da Escola

Data (7) Não

Verificar se o campo IdtSituacao está
preenchido com valor 5;

Verificar se DataPrevisao
está no formato MM/AAAA;

Verificar se DataPrevisao é superior
aos campos DataMovimentoAno
e DataMovimentoAno

DataDesativacao
Data de desativação
da conexão
da Escola

Data (10) Não

Verificar se DataDesativacao
está no formato DD/MM/AAAA;

Verificar se DataDesativacao é superior
a abril/2008 e igual ou inferior aos campos
DataMovimentoAno e DataMovimentoAno
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Tabela 6.16: Regras de Qualidade - Dados Técnicos de Telecomunicações
Campo Descrição Tipo (Tamanho) Obrigatório Regra de Qualidade

NumFistel

Número do Fistel
ativo na Anatel
e correspondente
à identificação
da prestadora

Número inteiro (11) SIM

Verificar se NumFistel
corresponde a um valor
que está na base de dados
da Anatel

IP
Endereço de IP
referente à conexão
da Escola

Texto com
limitação de
caracteres (15)

Não
Verificar se IP está
no formato IPv4:
XXX.XXX.XXX.XXX

IdtTecnologia

Código do tipo
de tecnologia
de conexão
da Escola

Número inteiro (2) Não

Verificar se IdtTecnologia
corresponde a um dos
valores válidos:
01 - Cabo Coaxial;
02 - Fibra;
03 - Cabo Metálico;
04 - Rádio;
05 - Satélite

6.8.2 Modelos de Auditoria de Dados

6.8.2.1 Modelo de Auditoria do SICI

O primeiro modelo desenvolvido nesta pesquisa é o Modelo de Auditoria do SICI,
estruturado com base no modelo relacional da base de dados do sistema SICI, conforme
ilustrado na Figura 6.14.

Figura 6.14: Modelo de Auditoria do Sistema SICI
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Esse modelo é composto por cinco tabelas, cujas relações estabelecem uma estru-
tura integrada e coesa. A tabela central, BandaLargaEscolas_Aud, é responsável por
consolidar os registros das escolas e desempenha um papel central na organização dos
dados do programa. Essa configuração relacional possibilita a rastreabilidade dos dados
informados pelas prestadoras. Dentre os principais relacionamentos, destacam-se:

• A relação com a tabela Prestadora_Aud, por meio do campo NumFistel, que
identifica a prestadora responsável pela conexão;

• O relacionamento com a tabela Escola_Aud, via o campo CodINEP, que associa
os dados técnicos às informações cadastrais das escolas;

• A ligação com a tabela Tecnologia_Aud, por meio do campo IdtTecnologia, que
descreve a tecnologia utilizada no acesso; e

• A conexão com a tabela Municipio_Aud, a partir da Escola_Aud, permitindo
identificar a localização da unidade escolar.

Além disso, a BandaLargaEscolas_Aud reúne campos críticos para a avaliação
da qualidade dos dados, como a velocidade e a situação da conexão, que viabilizam o
monitoramento do programa. O script de criação da tabela encontra-se no Anexo I.

6.8.2.2 Modelo de Auditoria dos Sistemas Internos

O segundo modelo de auditoria é apresentado na Figura 6.15.

Figura 6.15: Modelo de Auditoria do Sistemas Internos
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Esse modelo elaborado, denominado Modelo de Auditoria dos Sistemas Internos,
corresponde a um modelo relacional que integra as tabelas das bases de dados dos sistemas
internos da Anatel – STEL, INEP e CEP (em cinza) – que recebem, das prestadoras, os
mesmos dados enviados ao sistema SICI (em azul).

A tabela STEL_Prestadora reúne informações provenientes do sistema STEL, res-
ponsável por armazenar dados cadastrais e regulatórios das prestadoras de serviços de
telecomunicações. Essa tabela contém diversos campos que também são registrados no
sistema SICI, como o NumFistel. Esse campo identifica a prestadora responsável pela
conexão da escola atendida pelo PBLE e permite validar a consistência entre os dados
declarados nos diferentes sistemas da Anatel.

De forma análoga, a tabela INEP_Escola consolida dados do sistema INEP. Utili-
zando o campo CodINEP como identificador único, é possível correlacionar os registros
do SICI com os dados oficiais do INEP. A tabela inclui ainda atributos como nome da
escola, endereço e município, permitindo avaliar a exatidão das informações fornecidas
pelas prestadoras em comparação aos registros do sistema educacional.

Com o objetivo de viabilizar a auditoria entre sistemas, foram criadas tabelas com o
sufixo “_Aud”, permitindo a comparação entre os dados declarados no SICI e aqueles
recebidos por sistemas internos distintos da Anatel. Essa abordagem possibilita avaliar a
exatidão e a coerência das informações entre múltiplas fontes.

Os scripts de criação das quatro tabelas que compõem o Modelo de Auditoria dos
Sistemas Internos estão disponibilizados no Anexo I desta dissertação.

6.8.2.3 Modelo de Auditoria de Fiscalização e das Escolas

E, por fim, o terceiro é o Modelo de Auditoria de Fiscalização e das Escolas é
apresentado pela Figura 6.16.

Figura 6.16: Modelo de Auditoria de Fiscalização e das Escolas
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O modelo proposto foi concebido com o objetivo de viabilizar a coleta estruturada de
dados durante o processo de inspeção in loco, conduzido pela equipe técnica da Anatel
durante a fiscalização do PBLE. Nessa etapa, em que o agente da Agência se encontra
fisicamente na escola, abre-se uma oportunidade para a obtenção de informações técnicas
diretamente no local, assegurando maior precisão e confiabilidade aos dados coletados.

Adicionalmente, nesse mesmo contexto, o diretor ou responsável pela unidade escolar
visitada poderá, de forma voluntária, fornecer informações institucionais complementares.
Essa participação colaborativa contribui para o enriquecimento do processo de coleta, am-
pliando a base de dados do PBLE com informações relevantes e atualizadas, provenientes
diretamente das instituições beneficiárias do programa.

Dessa forma, o Modelo de Auditoria de Fiscalização e das Escolas, ilustrado na
Figura 6.16, foi desenvolvido com o propósito de consolidar informações técnicas e descri-
tivas coletadas durante as atividades de fiscalização presencial nas unidades escolares. A
estrutura relacional é representada pela tabela Fiscalizacao_Escola_Aud (destacada
em azul).

A estrutura dessa tabela contempla dois grupos distintos de atributos. O primeiro
refere-se às informações de natureza técnica, coletadas diretamente pelos fiscais durante
as visitas às escolas. Entre esses campos, destacam-se NumFistel, CodINEP, Velocida-
deMedida e Tecnologia, que são essenciais para validar a infraestrutura de conectividade
instalada, conforme informações coletadas pelo sistema SICI.

O segundo grupo de atributos refere-se a informações descritivas da unidade escolar,
as quais são geralmente fornecidas pelo responsável local. Incluem-se nesse conjunto
os campos NomeEscola, EnderecoEscola, Gestor, Contato e Email, que contribuem para
contextualizar o ambiente escolar em que a conectividade está sendo ofertada.

A incorporação desses dois grupos de dados – técnicos e descritivos – em um mesmo
modelo permite uma avaliação mais ampla e qualificada da situação de conectividade nas
escolas, contribuindo para a verificação da integridade, precisão e consistência dos dados
declarados pelas prestadoras no sistema SICI.

O script de criação da tabela destinada ao armazenamento dessas informações encontra-
se disponível no Anexo I desta dissertação, possibilitando a reprodução e aplicação prática
do modelo proposto nos processos de auditoria e fiscalização da Anatel.

6.8.3 Relatório de Auditoria de Dados

Com a elaboração dos Modelos de Auditoria de Dados propostos nesta pesquisa, viabiliza-
se a construção de três Relatórios de Auditoria de Dados distintos e complementares,
cada um voltado para a análise de uma fonte específica de informação dos dados do
PBLE. Esses relatórios têm o objetivo de consolidar os resultados das auditorias a partir
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dos modelos desenvolvidos, permitindo uma avaliação mais abrangente e detalhada da
qualidade dos dados do programa.

6.8.3.1 Relatório de Auditoria de Dados do SICI

O Relatório de Auditoria de Dados do SICI tem como objetivo principal avaliar a qua-
lidade dos dados provenientes diretamente do sistema SICI, responsável por coletar as
informações declaradas pelas prestadoras encarregadas de prover conexão de banda larga
às escolas públicas no âmbito do PBLE.

A elaboração do relatório foi baseada nos resultados obtidos durante o processo de
avaliação da qualidade dos dados do PBLE, conforme detalhado na Seção 6.5.5.3 deste
trabalho. Essa avaliação forneceu insumos essenciais para identificar os campos mais
críticos e orientar a estruturação do relatório, destacando os principais pontos de atenção.

Para aprimorar a apresentação dos resultados e facilitar a análise, utilizou-se a ferra-
menta Qlik Sense – plataforma de visualização de dados licenciada pela Anatel. A solução
viabilizou a criação de dashboards interativos, que permitem a exploração das informações
e a geração de insights para melhorar a qualidade dos dados coletados no SICI.

A Figura 6.17 apresenta a tela do dashboard desenvolvido, com visão consolidada do
Relatório de Auditoria de Dados do SICI. A interface destaca principais indicadores de
qualidade e campos mais críticos, facilitando a identificação de inconsistências nos dados
analisados.

Figura 6.17: Relatório de Auditoria de Dados do SICI
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6.8.3.2 Relatório de Auditoria de Dados dos Sistemas Internos

O segundo relatório, intitulado Relatório de Auditoria de Dados dos Sistemas Internos,
fundamenta-se nos dados registrados em sistemas institucionais da Anatel, como o STEL,
o INEP e o CEP. Esses sistemas recebem dados das mesmas prestadoras que alimentam o
SICI, o que permite realizar comparações diretas entre as bases. Essa abordagem viabiliza
uma análise do grau de exatidão entre diferentes fontes institucionais, contribuindo para
a identificação de inconsistências decorrentes de eventuais divergências nos registros.

Com o objetivo de facilitar a compreensão do processo de elaboração de relatório de
auditoria, foram gerados relatórios individualizados para cada sistema analisado. Essa
separação possibilita uma visualização mais clara das particularidades de cada base de
dados, bem como das discrepâncias observadas. Os scripts completos utilizados na geração
dos três relatórios encontram-se disponíveis no Anexo III desta dissertação.

Tabela 6.17: Relatório de Auditoria de Dados do Sistema STEL
Campo Regs. Base SICI Diverg. Base SICI x Base STEL Perc. Divergência

NumFistel 12.731.899 0 0%
CodTecnologia 12.731.899 228.606 1,80%

A Tabela 6.17 apresenta o relatório de auditoria de dados, comparando as bases dos
sistemas SICI e STEL, especificamente para os campos NumFistel e CodTecnologia. O ob-
jetivo desta análise foi identificar eventuais divergências entre as duas bases, considerando
o volume de registros auditados.

Para o campo NumFistel, observa-se que, dos 12.731.899 registros auditados na base do
SICI, não foram encontradas divergências em comparação à base do sistema STEL. Assim,
o percentual de divergência para este campo foi de 0%, indicando plena consistência entre
os sistemas no que se refere à identificação das prestadoras.

Por outro lado, no campo CodTecnologia, foram identificadas 228.606 divergências en-
tre as bases, em um universo igualmente composto por 12.731.899 registros. Esse número
corresponde a um percentual de divergência de aproximadamente 1,80%. Esse resultado
evidencia a existência de inconsistências específicas no atributo relacionado à tecnologia
de acesso informada pelas prestadoras.

Tabela 6.18: Relatório de Auditoria de Dados do Sistema INEP
Campo Regs. Base SICI Diverg. Base SICI x Base INEP Perc. Divergência

CodINEP 12.731.899 6.460.844 50,75%
NomeEscola 12.731.899 7.476.192 58,72%
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Com base na análise dos dados apresentados na Tabela 6.18, foram comparadas as
bases do sistema SICI e do sistema INEP, com foco nos campos CodINEP e NomeEscola.
A auditoria foi realizada sobre o total de registros provenientes de ambas as fontes, com
o objetivo de avaliar a consistência das informações registradas nos dois sistemas.

Em relação ao campo CodINEP, foram identificados 6.460.844 registros divergentes
entre as duas bases, em um universo de 12.731.899 registros auditados. O percentual
de divergência para este campo é de aproximadamente 50,75%, evidenciando uma signi-
ficativa discrepância na correspondência do código de identificação das escolas entre os
sistemas SICI e INEP.

No campo NomeEscola, a divergência foi ainda mais expressiva, com 7.476.192 regis-
tros inconsistentes, o que corresponde a 58,72% do total de registros auditados. Essa
inconsistência reforça a necessidade de revisão e padronização das informações referentes
às escolas, a fim de assegurar a precisão dos dados entre os dois sistemas.

Esses resultados indicam a existência de áreas críticas que requerem atenção especial,
particularmente no que diz respeito à identificação das escolas e seus respectivos códigos.
O elevado percentual de divergência encontrado sugere a necessidade de uma investigação
mais aprofundada para identificar as possíveis causas dessas discrepâncias.

Tabela 6.19: Relatório de Auditoria de Dados do Sistema CEP
Campo Regs. Base SICI Diverg. Base SICI x Base CEP Perc. Divergência

CodMunicipio 12.731.899 0 0%
CEPEscola 12.731.899 2.752.560 21,62%

Com base nos dados apresentados na Tabela 6.19, foi realizada uma auditoria compa-
rativa entre os registros das bases dos sistemas SICI e CEP, com o objetivo de avaliar a
consistência das informações relacionadas aos campos CodMunicipio e CEPEscola.

No campo CodMunicipio, foram analisados 12.731.899 registros, não sendo identifi-
cada nenhuma divergência entre as bases. Esse resultado indica total conformidade e
integridade desse campo específico entre os dois sistemas, resultando em um percentual
de divergência de 0%.

Por outro lado, o campo CEPEscola apresentou 2.752.560 registros divergentes em
relação ao total de 12.731.899 registros avaliados, o que representa um percentual de
divergência de aproximadamente 21,62%. Esse índice evidencia uma inconsistência sig-
nificativa nos dados de CEP das escolas, sugerindo a necessidade de intervenções para a
correção e padronização desses valores.

A elevada taxa de divergência identificada no campo CEPEscola reforça a importância
da implementação de mecanismos sistemáticos de verificação e validação dos dados no sis-
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tema SICI, especialmente em campos críticos para a localização geográfica e identificação
das unidades escolares vinculadas ao PBLE.

6.8.3.3 Relatório de Auditoria de Fiscalização e das Escolas

O Relatório de Auditoria de Fiscalização e das Escolas consolida os dados obtidos du-
rante as inspeções presenciais conduzidas por fiscais da Anatel, bem como as informações
fornecidas diretamente pelos gestores das escolas visitadas de forma voluntária. Esse re-
latório permitirá uma verificação empírica da realidade observada nas unidades escolares,
fortalecendo o processo de validação dos dados e contribuindo significativamente para a
credibilidade e a confiabilidade das informações utilizadas no PBLE.

A elaboração desse relatório configura-se como uma proposta técnica a ser encami-
nhada à área de Tecnologia da Informação da Anatel, com o objetivo de viabilizar a
implementação de uma nova forma de coleta de dados. Essa coleta seria realizada du-
rante as inspeções presenciais conduzidas por fiscais da Agência, complementada pelas
informações fornecidas, de forma voluntária, pelos gestores das escolas visitadas.

A proposta visa integrar os dados técnicos coletados in loco com as informações ad-
ministrativas fornecidas pelas unidades escolares, ampliando a abrangência e a precisão
das informações reunidas. A adoção desse relatório permitirá uma verificação empírica da
realidade observada nas escolas, possibilitando a comparação entre os dados declarados e
aqueles efetivamente verificados no local.

Essa abordagem fortalece o processo de validação dos dados utilizados pelo PBLE e
contribui diretamente para a melhoria da qualidade das informações, promovendo maior
confiabilidade e transparência na gestão do programa. Além disso, os dados coletados
poderão subsidiar ações corretivas e aprimoramentos no processo de fiscalização e moni-
toramento da conectividade nas escolas públicas.

Como não há dados disponíveis oriundos das inspeções presenciais, apresenta-se, na
Tabela 6.20, a estrutura sugerida para o Relatório de Auditoria de Fiscalização e das
Escolas. Essa estrutura contempla os principais campos a serem coletados e serve como
base para o desenvolvimento futuro da solução, possibilitando a padronização dos dados
e a posterior análise de sua qualidade no contexto do PBLE.

Tabela 6.20: Relatório de Auditoria de Dados de Fiscalização e Escolas
Campo Regs. Base SICI Diverg. Base SICI x Coleta Fisc./Escolas Perc. Divergência

NumFistel 12.731.899 - -
CodINEP 12.731.899 - -
Tecnologia 12.731.899 - -
Velocidade 12.731.899 - -
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6.9 Análise de Riscos

Embora os resultados desta pesquisa indicarem avanços significativos no diagnóstico e na
melhoria da Qualidade de Dados no âmbito do PBLE, sua efetiva aplicação na prática
institucional da Anatel dependerá da aceitação e posterior implementação pela área de
Tecnologia da Informação TI. Essa etapa representa um ponto crítico no ciclo de vida da
proposta desenvolvida, e, por isso, exige atenção especial quanto aos riscos envolvidos.

O principal risco identificado é a resistência institucional à mudança, especialmente
quando se trata da adoção de novas metodologias que alteram processos estabelecidos.
Embora esta dissertação utilize metodologias e ferramentas amplamente consolidadas na
literatura científica, seu uso direcionado à avaliação da qualidade dos dados ainda é inédito
na Anatel. Assim, há o risco de que a área de TI priorize outras demandas estratégicas
ou questione a viabilidade técnica sem uma análise dos benefícios demonstrados.

Outro risco relevante é subestimar a Qualidade de Dados como vetor de governança
e eficiência regulatória. Caso os resultados desta pesquisa sejam vistos apenas como
exercício acadêmico, e não como uma ferramenta estratégica para aprimorar a fiscalização
e as políticas públicas, perde-se a oportunidade de institucionalizar práticas que garantam
a melhoria dos dados da Agência, mantendo fragilidades informacionais já diagnosticadas.

Há, ainda, o risco técnico relacionado à necessidade de integração da metodologia pro-
posta aos sistemas legados da Anatel, o que poderá demandar adaptações tecnológicas,
investimentos em capacitação técnica ou ajustes em fluxos de trabalho. Esses fatores
podem ser interpretados como entraves operacionais, caso não haja envolvimento colabo-
rativo entre as áreas técnicas e as lideranças institucionais.

Assim, mitigar esses riscos exigirá uma abordagem propositiva e articulada com os ob-
jetivos estratégicos da Anatel. Para tanto, os resultados desta pesquisa serão apresentados
às áreas envolvidas, destacando os ganhos práticos em termos de eficiência fiscalizatória
e alocação racional de recursos. A incorporação da proposta contribuirá não apenas para
a melhoria da qualidade dos dados do PBLE, mas também para a maturidade e uso de
boas práticas de governança de dados na Agência.

A Tabela 6.21 apresenta a Matriz de Impactos de Riscos construída a partir da análise
realizada, sintetizando os riscos identificados, suas respectivas probabilidades e impactos,
bem como as estratégias propostas para sua mitigação de forma clara e sistematizada.
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Tabela 6.21: Matriz de Impactos de Riscos
Risco Impacto Probabilidade Severidade Plano de Mitigação

Resistência
institucional à
mudança

Rejeição da adoção
da metodologia
proposta ou atrasos
na implementação

ALTA ALTA

Apresentar as evidências
científicas e práticas que
demonstrem os benefícios
da proposta; e
Sensibilizar e capacitar
as equipes envolvidas.

Subvalorização
da Qualidade
de Dados

Rejeição ou
adoção incompleta
da metodologia
proposta

ALTA ALTA

Reforçar a importância
estratégica da qualidade
de dados; e Alinhar a
proposta aos objetivos
estratégicos da Anatel.

Integração com
sistemas legados
da Anatel

Custos adicionais,
retrabalho ou
falhas técnicas,
dificultando
a implementação
da metodologia

Média ALTA

Mapear os sistemas
legados; Definir um plano
de integração adequado;
e Garantir a participação
da área de TI na fase de
planejamento.

Falta de recursos
para implemen-
tação

Comprometimento
da execução da
proposta devido
à alocação inda-
dequada de orça-
mento e pessoal.

Média Média

Elaborar um plano deta-
lhado de alocação de
recursos, priorizando a
execução da metodologia
como uma melhoria estra-
tégica de governança
de dados.

Falta de
envolvimento
das áreas-chave
(TI, fiscalização,
(Gestão)

Dificuldade na inte-
gração das áreas e
adoção de um pro-
cesso fragmentado,
prejudicando a
eficácia da metodo-
logia proposta.

ALTA ALTA

Realizar reuniões de
alinhamento e de integra-
ção com todas as
áreas-chave para garantir
a adesão à proposta.
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Capítulo 7

Conclusão e Trabalhos Futuros

Este capítulo apresenta as conclusões obtidas a partir da avaliação da qualidade dos
dados do PBLE, destacando as principais contribuições e os impactos desta pesquisa
para a Anatel. Além disso, são indicados os próximos passos para o aprimoramento e a
evolução da metodologia proposta, com vistas à sua aplicação em estudos futuros e ao
aperfeiçoamento contínuo da gestão da qualidade e da governança de dados.

7.1 Conclusão

O número de publicações relacionadas ao tema da Qualidade de Dados tem apresentado
crescimento significativo nos últimos anos, refletindo a crescente relevância dessa área em
diversos domínios do conhecimento, como educação, telecomunicações, letramento digital,
Big Data e Inteligência Artificial.

Nesse contexto, a Qualidade de Dados consolidou-se como um elemento essencial para
organizações públicas e privadas, especialmente diante do expressivo volume de dados
que é gerado, processado e consumido diariamente por cidadãos e usuários de redes digi-
tais. Garantir a qualidade dessas informações tornou-se indispensável para a tomada de
decisões baseadas em evidências e para a formulação de políticas públicas mais eficazes.

Assim, o estudo sobre esse tema assume caráter estratégico, sobretudo para órgãos
governamentais como a Anatel, diante da crescente demanda da sociedade por informações
confiáveis e da pressão exercida sobre os órgãos de controle quanto à disponibilização e
publicação de dados governamentais de qualidade, em conformidade com as diretrizes de
dados abertos definidas por organismos internacionais.

Esta pesquisa concentrou-se na análise da Governança de Dados e da Qualidade de
Dados. Para isso, foram examinados mais de 12 milhões de registros do Programa Banda
Larga nas Escolas (PBLE), compostos por dados enviados pelas prestadoras de serviços
de telecomunicações à Anatel, no período de fevereiro de 2013 a junho de 2024.
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A partir da criação e aplicação de uma metodologia estruturada em cinco etapas –
Identificação dos Dados, Seleção dos Dados, Identificação dos Problemas de Qualidade,
Seleção das Dimensões de Qualidade e Avaliação da Qualidade dos Dados – foi possível
alcançar o objetivo geral da pesquisa, além de atender aos cinco objetivos específicos
estabelecidos.

Como contribuição institucional, este estudo representa um avanço relevante para a
Anatel na área de Qualidade de Dados, uma vez que, até então, a Agência não dispunha de
estudos sistemáticos voltados à avaliação da qualidade dos dados recebidos das prestadoras
de serviços de telecomunicações.

Adicionalmente, propôs-se um modelo descritivo para a implementação de regras de
qualidade no sistema de coleta de dados da Anatel, com o objetivo de aprimorar as
informações relacionadas ao PBLE, promovendo uma gestão mais eficiente e alinhada às
boas práticas de qualidade de dados.

Consequentemente, a pesquisa também oferece subsídios para o aprimoramento das
atividades de fiscalização, acompanhamento e controle do cumprimento das obrigações de
instalação e universalização da banda larga nas escolas públicas, com vistas à conclusão
dessas ações até o final do programa.

Por fim, o modelo desenvolvido neste estudo poderá servir como referência estratégica
para a construção e implementação de políticas de qualidade de dados em outros sistemas
corporativos da Anatel, proporcionando suporte eficaz às suas atividades regulatórias no
setor de telecomunicações no Brasil.

7.2 Contribuições

Esta dissertação representa contribuições relevantes em três dimensões: tecnológica, ino-
vadora e regulatória. No aspecto tecnológico, propõe o uso de metodologias consolidadas
da Ciência de Dados para avaliar a qualidade dos dados do PBLE. No campo da inovação,
promove o fortalecimento de uma cultura institucional orientada à Qualidade de Dados.
Já na dimensão regulatória, reforça a capacidade da Agência em conduzir uma fiscalização
mais eficaz, precisa e alinhada às diretrizes normativas.

7.2.1 Contribuição Tecnológica

Esta pesquisa representa uma contribuição tecnológica significativa para o avanço cientí-
fico na área de Ciência de Dados aplicada à Anatel, ao propor a utilização de metodologias
e ferramentas amplamente reconhecidas no meio acadêmico, mas ainda pouco exploradas
no contexto institucional da Agência. A proposta visa à avaliação da qualidade dos dados
do PBLE e ao fortalecimento da governança de dados em suas práticas regulatórias.
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Embora existam diversas metodologias disponíveis para a avaliação da qualidade de
dados, sua aplicação integrada e orientada à governança ainda não foi incorporada aos
processos operacionais da Anatel. Essa lacuna evidenciou a necessidade de desenvolver
uma metodologia adaptada à realidade do PBLE, utilizando tecnologias já existentes de
forma inovadora e com foco na melhoria da efetividade das políticas públicas educacionais.

A inovação tecnológica desta dissertação reside na forma como as metodologias e
técnicas conhecidas foram organizadas, sistematizadas e aplicadas de maneira inovadora
em um processo institucional de avaliação da qualidade dos dados, proporcionando maior
rigor, rastreabilidade e padronização às análises.

Mais do que atender a uma demanda específica do PBLE, a metodologia proposta neste
estudo estabelece as bases para a adoção de uma abordagem replicável em outros sistemas
da Anatel, representando um avanço expressivo na maturidade dos processos internos e
contribuindo diretamente para a transformação digital da Agência, sob a perspectiva
estratégica da governança de dados.

7.2.2 Contribuição de Inovação

Esta pesquisa se destaca por sua contribuição inovadora ao introduzir, no âmbito da
Anatel, uma abordagem sistematizada e estratégica voltada à Qualidade de Dados –
tema ainda incipiente na cultura organizacional da Agência. Ao investigar a qualidade
dos dados do PBLE e propor uma metodologia de avaliação alinhada às melhores práticas
da Ciência de Dados, o estudo transcende sua aplicação pontual e atua como catalisador
de uma mudança cultural necessária.

A adoção da metodologia proposta tem o potencial de transformar o modo como a
Anatel trata seus dados, ao promover maior controle de qualidade nos fluxos de infor-
mação. Esse movimento impulsiona a maturidade digital da Agência e prepara o terreno
para a replicação dessa abordagem em outros programas regulatórios, consolidando um
ecossistema de dados mais robusto e confiável. Ao integrar a Qualidade de Dados à ro-
tina institucional, a pesquisa propõe não apenas um ganho operacional, mas um novo
paradigma de gestão da informação.

Desse modo, a inovação desta pesquisa reside não apenas na aplicação inédita de
metodologias consolidadas da Ciência de Dados ao contexto da Anatel, mas, sobretudo, no
estímulo à construção de uma cultura institucional voltada à Qualidade de Dados. Trata-
se de um passo fundamental para o fortalecimento da governança de dados, contribuindo
para uma atuação mais eficiente, responsiva e alinhada às exigências atuais de gestão
pública orientada por dados confiáveis e transparentes.
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7.2.3 Contribuição para a Fiscalização

Esta pesquisa, ao aprofundar a análise da qualidade dos dados no contexto do PBLE,
contribui para a melhoria das atividades de fiscalização conduzidas pela Anatel. A partir
da proposição de uma metodologia de avaliação da qualidade dos dados oriundos do
sistema SICI, o estudo permite à Agência identificar inconsistências, lacunas e padrões
que possam comprometer a confiabilidade dos dados utilizados nas diversas etapas das
ações fiscalizatórias do programa.

Os resultados obtidos fornecem subsídios técnicos robustos que ampliam a capacidade
analítica da Agência, possibilitando a elaboração de diagnósticos mais precisos e funda-
mentados. Tais informações qualificam a tomada de decisões estratégicas nas atividades
de acompanhamento e controle do PBLE, inclusive no que se refere à aplicação de medidas
sancionatórias às prestadoras, conforme previsto na regulamentação vigente.

Ademais, a pesquisa promove o aprimoramento do acompanhamento do programa,
possibilitando uma atuação fiscalizatória mais proativa, eficaz e alinhada às diretrizes
regulatórias da Anatel. Ao integrar a avaliação da qualidade dos dados aos processos de
fiscalização, o estudo fortalece a capacidade institucional da Agência de acompanhar com
exatidão o cumprimento das obrigações assumidas pelas prestadoras, assegurando, assim,
maior efetividade na implementação do programa.

Portanto, esta dissertação representa uma contribuição relevante para o avanço cien-
tífico no campo da qualidade de dados da Anatel, ao mesmo tempo em que fortalece as
práticas institucionais da Agência, propondo soluções operacionais que visam tornar as
ações fiscalizatórias mais eficientes, responsivas e fundamentadas em evidências.

7.2.4 Geração de Scripts

Como parte prática da presente pesquisa, foram desenvolvidos scripts em linguagem SQL
para a extração de informações da base de dados do PBLE e de outros sistemas internos
da Anatel. A criação desses scripts visa não apenas à replicabilidade da metodologia
proposta, mas também à incorporação de boas práticas de análise de dados no contexto
regulatório da Anatel, fortalecendo a capacidade analítica da Agência.

Os scripts desenvolvidos, apresentados nos Anexos I, II e III desta dissertação, têm
como objetivo facilitar a aplicação da metodologia proposta por outras áreas da Anatel.
Além disso, contribuem para sua reutilização, adaptação e aperfeiçoamento em futuras
iniciativas de avaliação da qualidade dos dados no âmbito da Agência.
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7.3 Impactos para a Anatel

Os resultados desta pesquisa apresentam um grande potencial para gerar impactos signifi-
cativos nas atividades da Anatel, especialmente nas áreas de fiscalização, no acompanha-
mento e controle eficaz das políticas públicas, além da otimização da tomada de decisões
estratégicas. Esses impactos não apenas aprimoram a eficiência e a eficácia dos processos
da Agência, como também fortalecem sua atuação regulatória orientada por dados.

Um dos principais impactos é a ampliação da capacidade analítica da Anatel ao lidar
com os dados reportados pelas prestadoras. Com a adoção de critérios de avaliação
baseados em dimensões da qualidade – como completude, consistência, conformidade,
integridade, precisão e atualidade – é possível identificar, com maior acurácia, erros,
inconsistências e omissões nos dados fornecidos pelas prestadoras.

Esse aprimoramento na qualidade dos dados do PBLE beneficia diretamente o de-
sempenho da equipe de fiscalização, promovendo uma atuação mais proativa, eficiente
e fundamentada em dados corretos e confiáveis. Com isso, torna-se possível otimizar a
alocação de recursos, elevar o grau de cumprimento das obrigações pelas prestadoras e
fortalecer a efetividade das ações regulatórias da Anatel, com base em evidências.

Além disso, ao propor mecanismos de controle e avaliação da Qualidade de Dados,
este estudo aprimora a capacidade institucional da Anatel de promover uma regulação
mais eficiente e ampliar a efetividade das políticas públicas voltadas à conectividade nas
escolas públicas brasileiras. Essa contribuição é fundamental para reduzir desigualdades
educacionais e fomentar a inclusão digital no país.

Portanto, esta pesquisa se alinha aos esforços de transformação digital da Anatel, ao
incentivar a adoção de práticas inovadoras e sustentáveis de gestão da qualidade dos dados.
Sua aplicabilidade transcende o escopo do PBLE, oferecendo uma abordagem replicável
a outros sistemas e processos da Agência. Com isso, reforça-se a capacidade institucional
da Anatel de cumprir sua missão pública com eficiência e transparência.

7.4 Trabalhos Futuros

Os resultados obtidos neste estudo de mestrado representam um avanço expressivo no
fortalecimento da qualidade e da governança de dados no âmbito da Anatel, contribuindo
para a construção de bases informacionais mais robustas e confiáveis no contexto da gestão
pública de dados no setor de telecomunicações.

Como desdobramento futuro, propõe-se a ampliação da avaliação da qualidade dos
dados coletados tanto pelos fiscais quanto pelos responsáveis pelas escolas, bem como
sua comparação com as informações fornecidas pelas prestadoras, conforme delineado
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nesta pesquisa. Essa abordagem permitirá uma análise mais abrangente e precisa da
consistência dos dados provenientes de diferentes fontes.

Adicionalmente, sugere-se a expansão do escopo dos dados analisados no âmbito do
PBLE, mediante a incorporação de novas dimensões de qualidade e a integração de da-
dos oriundos de fontes externas, como IBGE, Correios e INEP. Essa ampliação tem o
potencial de enriquecer a avaliação, proporcionando uma mensuração mais completa e
contextualizada da qualidade das informações utilizadas pelo programa.

Outro direcionamento relevante consiste na aplicação de técnicas avançadas de prepa-
ração, limpeza e transformação de dados, com o objetivo de promover o aprimoramento
contínuo da metodologia desenvolvida para a avaliação da qualidade das informações no
PBLE.

Recomenda-se, ainda, a realização de uma nova rodada de avaliação após a implemen-
tação do modelo proposto neste trabalho, de modo a permitir a verificação empírica dos
impactos gerados na qualidade dos dados do programa.

Por fim, destaca-se como linha promissora de investigação a incorporação de aborda-
gens baseadas em Inteligência Artificial, com vistas à automação, refinamento e evolução
do processo de avaliação da qualidade dos dados, ampliando sua escalabilidade e eficiência
no contexto institucional da Anatel.
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Anexo I

Scripts de Tabelas de Auditoria

I.1 Criação da Tabela BandaLargaEscolas_Aud

1 CREATE TABLE BandaLargaEscolas_Aud (
2 IdtBandaLarga i n t IDENTITY(1 , 1 ) NOT NULL,
3 NumFistel i n t NOT NULL,
4 DataMovimentoAno date NOT NULL,
5 DataMovimentoMes date NOT NULL,
6 CodINEP i n t NOT NULL,
7 NomeEscola varchar (255) NOT NULL,
8 CodMunicipio i n t NOT NULL,
9 EnderecoEscola varchar (255) NOT NULL,

10 Ba i r roEsco la varchar (255) NOT NULL,
11 ComplementoEscola varchar (255) NOT NULL,
12 NumeroEscola i n t NOT NULL,
13 CEPEscola varchar (8 ) NOT NULL,
14 IdtTipoEsco la i n t NOT NULL,
15 codTipoObrigacao i n t NOT NULL,
16 IdtS i tuacao i n t NOT NULL,
17 DataAtivacao date NOT NULL,
18 Ve lAcesso Insta lada decimal (5 , 2 ) NOT NULL,
19 VelAcessoObrigacao decimal (5 , 2 ) NOT NULL,
20 IP varchar (15) NOT NULL,
21 IdtTecno log ia i n t NOT NULL,
22 IdtTipoPendencia i n t NOT NULL,
23 DataPrevisao date NOT NULL,
24 DataDesativacao date NOT NULL
25
26 CONSTRAINT PK_BandaLargaEscolas_Aud PRIMARY KEY CLUSTERED
27 (
28 IdtBandaLarganasEscolas ASC
29 ) WITH (PAD_INDEX = OFF, STATISTICS_NORECOMPUTE = OFF,
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30 IGNORE_DUP_KEY = OFF, ALLOW_ROW_LOCKS = ON,
31 ALLOW_PAGE_LOCKS = ON) ON [PRIMARY]
32 ) ON [PRIMARY]

I.2 Criação da Tabela Prestadora_Aud

1 CREATE TABLE Prestadora_Aud (
2 IdtPres tadora i n t IDENTITY(1 ,1 ) NOT NULL,
3 NumFistel i n t NOT NULL,
4 NumCNPJ i n t NOT NULL,
5 NomeEntidade varchar (255) NOT NULL,
6 EnderecoEntidade varchar (255) NOT NULL,
7 ResponsavelEntidade varchar (100) NOT NULL,
8 IP varchar (15) NOT NULL,
9 DataPrevisao date NOT NULL,

10 DataDesativacao date NOT NULL
11
12 CONSTRAINT PK_Prestadora_Aud PRIMARY KEY CLUSTERED
13 CONSTRAINT FK_Prest_BandaLarga FOREIGN KEY ( NumFistel )
14 REFERENCES BandaLargaEscolas_Aud ( NumFistel )
15 (
16 IdtPres tadora ASC
17 ) WITH (PAD_INDEX = OFF, STATISTICS_NORECOMPUTE = OFF,
18 IGNORE_DUP_KEY = OFF, ALLOW_ROW_LOCKS = ON,
19 ALLOW_PAGE_LOCKS = ON) ON [PRIMARY]
20 ) ON [PRIMARY]

I.3 Criação da Tabela Escola_Aud

1 CREATE TABLE Escola_Aud (
2 IdtEsco la i n t IDENTITY(1 ,1 ) NOT NULL,
3 CodINEP i n t NOT NULL,
4 NomeEscola varchar (255) NOT NULL,
5 CodMunicipio i n t NOT NULL,
6 EnderecoEscola varchar (255) NOT NULL,
7 Ba i r roEsco la varchar (255) NOT NULL,
8 ComplementoEscola varchar (255) NOT NULL,
9 NumeroEscola i n t NOT NULL,

10 CEPEscola varchar (8 ) NOT NULL,
11 NomeGestor varchar (100) NOT NULL,
12 Contato varchar (50) NOT NULL,
13 Email varchar (50) NOT NULL,
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14 VelocidadeMedida decimal (5 , 2 ) NOT NULL,
15 Tecnolog ia i n t NOT NULL,
16
17 CONSTRAINT PK_Escola_Aud PRIMARY KEY CLUSTERED
18 CONSTRAINT FK_Escola_BandaLarga FOREIGN KEY (CodINEP)
19 REFERENCES BandaLargaEscolas_Aud (CodINEP)
20 (
21 IdtEsco la ASC
22 ) WITH (PAD_INDEX = OFF, STATISTICS_NORECOMPUTE = OFF,
23 IGNORE_DUP_KEY = OFF, ALLOW_ROW_LOCKS = ON,
24 ALLOW_PAGE_LOCKS = ON) ON [PRIMARY]
25 ) ON [PRIMARY]

I.4 Criação da Tabela Tecnologia_Aud

1 CREATE TABLE Tecnologia_Aud (
2 IdtTecno log ia i n t IDENTITY(1 ,1 ) NOT NULL,
3 CodTecnologia i n t NOT NULL,
4 DescTecnologia varchar (255) NOT NULL,
5 DataCriacao date NOT NULL,
6
7 CONSTRAINT PK_Tecnologia_Aud PRIMARY KEY CLUSTERED
8 CONSTRAINT FK_Tecnologia_BandaLarga FOREIGN KEY ( CodTecnologia )
9 REFERENCES BandaLargaEscolas_Aud ( CodTecnologia )

10 (
11 IdtTecno log ia ASC
12 ) WITH (PAD_INDEX = OFF, STATISTICS_NORECOMPUTE = OFF,
13 IGNORE_DUP_KEY = OFF, ALLOW_ROW_LOCKS = ON,
14 ALLOW_PAGE_LOCKS = ON) ON [PRIMARY]
15 ) ON [PRIMARY]

I.5 Criação da Tabela Municipio_Aud

1 CREATE TABLE Municipio_Aud (
2 IdtMunic ip io i n t IDENTITY(1 ,1 ) NOT NULL,
3 CodMunicipio i n t NOT NULL,
4 NomeMunicipio varchar (255) NOT NULL,
5 CodUF i n t NOT NULL,
6 NomeUF varchar (255) NOT NULL,
7 CEPEscola i n t NOT NULL,
8 CodRegiao i n t NOT NULL,
9 NomeRegiao varchar (255) NOT NULL,

115



10
11 CONSTRAINT PK_Municipio_Aud PRIMARY KEY CLUSTERED
12 CONSTRAINT FK_Municipio_Escola FOREIGN KEY ( CodMunicipio )
13 REFERENCES Escola_Aud ( CodMunicipio )
14 (
15 IdtMunic ip io ASC
16 ) WITH (PAD_INDEX = OFF, STATISTICS_NORECOMPUTE = OFF,
17 IGNORE_DUP_KEY = OFF, ALLOW_ROW_LOCKS = ON,
18 ALLOW_PAGE_LOCKS = ON) ON [PRIMARY]
19 ) ON [PRIMARY]

I.6 Criação da Tabela Fiscalizacao_Escola_Aud

1 CREATE TABLE Tabela Fiscal izacao_Escola_Aud (
2 I d t F i s c a l i z a c a o E s c o l a i n t IDENTITY(1 , 1 ) NOT NULL,
3 NumFistel i n t NOT NULL,
4 CodINEP i n t NOT NULL,
5 VelocidadeMedida decimal (5 , 2 ) NOT NULL,
6 Tecnolog ia i n t NOT NULL,
7 IdEquipamento i n t NOT NULL,
8 NomeEscola varchar (255) NOT NULL,
9 EnderecoEscola varchar (255) NOT NULL,

10 NumeroEscola i n t NOT NULL,
11 ComplementoEscola varchar (255) NOT NULL,
12 Ba i r roEsco la varchar (255) NOT NULL,
13 Munic ip ioEsco la varchar (255) NOT NULL,
14 CEPEscola varchar (8 ) NOT NULL,
15 Gestor varchar (100) NOT NULL,
16 Contato varchar (100) NOT NULL,
17 Email varchar (100) NOT NULL
18
19 CONSTRAINT PK_Fiscalizacao_AudEscola_Aud PRIMARY KEY CLUSTERED
20 (
21 I d t F i s c a l i z a c a o E s c o l a ASC
22 ) WITH (PAD_INDEX = OFF, STATISTICS_NORECOMPUTE = OFF,
23 IGNORE_DUP_KEY = OFF, ALLOW_ROW_LOCKS = ON,
24 ALLOW_PAGE_LOCKS = ON) ON [PRIMARY]
25 ) ON [PRIMARY]
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Anexo II

Scripts de Extração de Dados

II.1 Base de Dados: PBLE
Sistema Interno: SICI

1 USE SITARWEB
2
3 ;WITH censo AS (
4 SELECT ble . NumFistel , b l e . DataMovimentoAno , b l e . DataMovimentoMes ,
5 ISNULL( b l e . CodINEP , 'N/ I ' ) AS CodINEP , b l e . NomeEscola ,
6 b l e . CodMunicipio , b l e . EnderecoEscola , b l e . BairroEsco la ,
7 b l e . ComplementoEscola , b l e . NumeroEscola , b l e . CEPEscola ,
8 b l e . IdtTipoEscola , b l e . codTipoObrigacao , b l e . IdtS i tuacao ,
9 b l e . DataAtivacao , b l e . Ve lAcessoInsta lada , b l e . VelAcessoObrigacao ,

10 b l e . IP , b l e . IdtTecno log ia , b l e . IdtTipoPendencia , b l e . DataPrevisao ,
11 b l e . DataDesativacao
12 FROM SICI_INEP inep RIGHT JOIN SICI_BandaLarganasEscolas b l e
13 ON ble . CodINEP = inep . codINEP
14 ) , e s c o l a s AS (
15 SELECT inep . CodINEP , inep . Operadora AS NumFistel , inep . CodMunicipio ,
16 inep . IdtTipoPendencia , IdtTecno log ia , IdtTipoEscola , IdtS i tuacao ,
17 inep . NomeEscola , inep . EnderecoEscola , inep . BairroEsco la ,
18 inep . ComplementoEscola , inep . NumeroEscola , inep . CEPEscola ,
19 VelAcessoInsta lada , VelAcessoObrigacao , IP , DataAtivacao ,
20 DataPrevisao , DataDesativacao , DataMovimentoAno , DataMovimentoMes ,
21 codTipoObrigacao
22 FROM SICI_INEP inep
23 WHERE inep . CodINEP NOT IN (SELECT c . CodINEP FROM censo c )
24 UNION ALL SELECT ble . CodINEP , b l e . NumFistel , b l e . CodMunicipio ,
25 b l e . IdtTipoPendencia , b l e . IdtTecno log ia , b l e . IdtTipoEscola ,
26 b l e . IdtS i tuacao , b l e . NomeEscola , b l e . EnderecoEscola ,
27 b l e . BairroEsco la , b l e . NumeroEscola , b l e . ComplementoEscola ,
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28 b l e . CEPEscola , b l e . Ve lAcessoInsta lada , b l e . VelAcessoObrigacao ,
29 b l e . IP , b l e . DataAtivacao , b l e . DataPrevisao , b l e . DataDesativacao ,
30 b l e . DataMovimentoAno , b l e . DataMovimentoMes , b l e . codTipoObrigacao
31 FROM censo b l e
32 )
33 SELECT DISTINCT es . NumFistel , e s . DataMovimentoAno ,
34 es . DataMovimentoMes , es . CodINEP , es . NomeEscola , e s . CodMunicipio ,
35 es . EnderecoEscola , e s . BairroEsco la , e s . ComplementoEscola ,
36 es . NumeroEscola , e s . CEPEscola , e s . IdtTipoEscola ,
37 es . codTipoObrigacao , es . IdtS i tuacao ,
38 CONVERT (VARCHAR, es . DataAtivacao , 103) as DataAtivacao ,
39 es . Ve lAcessoInsta lada , es . VelAcessoObrigacao , es . IP ,
40 es . IdtTecno log ia , e s . IdtTipoPendencia ,
41 CONVERT (VARCHAR, es . DataPrevisao , 103) as DataPrevisao ,
42 CONVERT (VARCHAR, es . DataDesativacao , 103) as DataDesativacao
43 FROM e s c o l a s es
44 LEFT JOIN SICI_NomeFantasia nf ON nf . NumFistel = es . NumFistel
45 LEFT JOIN HABILITACAO h ON h . NumFistel = es . NumFistel
46 LEFT JOIN ENTIDADE e ON e . IdtEntidade = h . IdtEntidade
47 LEFT JOIN SICI_TipoPendencia tp
48 ON tp . CodTipoPendencia = es . IdtTipoPendencia
49 LEFT JOIN SICI_Tecnologia t ON t . CodTecnologia = es . IdtTecno log ia
50 LEFT JOIN SICI_TipoEscola te ON te . CodTipoEscola = es . IdtTipoEsco la
51 LEFT JOIN SICI_Situacao s ON s . CodSituacao = es . Id tS i tuacao
52 LEFT JOIN MUNICIPIO m ON m. CodMunicipio = es . CodMunicipio
53 WHERE 1 = 1

II.2 Base de Dados: Prestadoras
Sistema Interno: STEL

1 USE SITARWEB
2
3 SELECT
4 E. IdtEntidade as IdtPrestadora ,
5 E. NomeFantasia ,
6 H. NumFistel as F i s t e l ,
7 E. NumCnpjCpf as CNPJ,
8 E. NomeEntidade as NomePrestadora ,
9 En . EndLogradouro as Endereco ,

10 H. DataInc lusao as DtOutorga ,
11 H. NumProcesso
12 FROM ENTIDADE E
13 inner j o i n HABILITACAO H on H. IdtEntidade = E. IdtEntidade
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14 inner j o i n ENDERECO En on En . IdtEntidade = E. IdtEntidade

II.3 Base de Dados: Escolas
Sistema Interno: INEP

1 USE SITARWEB
2
3 SELECT
4 CodINEP ,
5 NomeEscola ,
6 EnderecoEscola ,
7 NomeMunicipio ,
8 SiglaUF ,
9 TipoEscola

10 FROM SICI_INEP

II.4 Base de Dados: Tecnologia
Sistema Interno: STEL

1 USE SITARWERB
2
3 SELECT
4 IdtTipoTecnolog ia as IdTecnologia ,
5 DescTipoTecnologia as NomeTecnologia ,
6 S ig laTipoTecno log ia as S ig laTecno log ia ,
7 TxtLetraManual as Manual ,
8 DataInclusao ,
9 DataAlteracao

10
11 CONVERT (VARCHAR, DataInclusao , 103) as DtRegulamento
12 FROM TECNOLOGIA
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II.5 Base de Dados: Municípios
Sistema Interno: CEP

1 USE SITARWEB
2
3 SELECT
4 CodMunicipio ,
5 NomeMunicipio ,
6 SiglaUF ,
7 QtdePopulacao ,
8 NumCodigoNacional ,
9 CodCepMenor ,

10 CodCepMaior
11 FROM MUNICIPIO
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Anexo III

Scripts de Geração de Relatórios

III.1 Relatório SICI x Prestadora_Aud

1 USE SITARWEB
2
3 /∗ Ana l i s e do campo ' NumFistel ' ∗/
4
5 SELECT count (A. NumFistel ) as Regs_Divergentes
6 FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
7 WHERE A. NumFistel IN (
8 SELECT A. NumFistel FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
9 EXCEPT

10 SELECT B. NumFistel from Prestadora_Aud B
11 )
12
13
14 /∗ Ana l i s e do campo ' CodTecnologia ' ∗/
15
16 SELECT count (A. CodTecnologia ) as Regs_Divergentes
17 FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
18 WHERE A. CodTecnologia IN (
19 SELECT A. CodTecnologia FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
20 EXCEPT
21 SELECT B. CodTecnologia from Prestadora_Aud B
22 )
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III.2 Relatório SICI x Escola_Aud

1 USE SITARWEB
2
3 /∗ Ana l i s e do campo 'CodINEP ' ∗/
4
5 SELECT count (A. CodINEP) as Regs_Divergentes
6 FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
7 WHERE A. CodINEP IN (
8 SELECT A. CodINEP FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
9 EXCEPT

10 SELECT B. CodINEP from Escola_Aud B
11 )
12
13
14 /∗ Ana l i s e do campo ' NomeEscola ' ∗/
15
16 SELECT count (A. NomeEscola ) as Regs_Divergentes
17 FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
18 WHERE A. NomeEscola IN (
19 SELECT A. NomeEscola FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
20 EXCEPT
21 SELECT B. NomeEscola from Escola_Aud B
22 )

III.3 Avaliação SICI x Municipio_Aud

1 USE SITARWEB
2
3 /∗ Ana l i s e do campo ' CodMunicipio ' ∗/
4
5 SELECT count (A. CodMunicipio ) as Regs_Divergentes
6 FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
7 WHERE A. CodMunicipio IN (
8 SELECT A. CodMunicipio FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
9 EXCEPT

10 SELECT B. CodMunicipio from Municipio_Aud B
11 )
12
13
14 /∗ Ana l i s e do campo ' CEPEscola ' ∗/
15
16 SELECT count (A. CEPEscola ) as Regs_Divergentes
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17 FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
18 WHERE A. CEPEscola IN (
19 SELECT A. CEPEscola FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
20 EXCEPT
21 SELECT B. CEPEscola from Municipio_Aud B
22 )

III.4 Relatório SICI x Tecnologia_Aud

1 USE SITARWEB
2
3 /∗ Ana l i s e do campo ' IdtTecno log ia ' ∗/
4
5 SELECT count (A. IdtTecno log ia ) as Regs_Divergentes
6 FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
7 WHERE A. IdtTecno log ia IN (
8 SELECT A. IdtTecno log ia FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
9 EXCEPT

10 SELECT B. IdtTecno log ia from Tecnologia_Aud B
11 )

III.5 Relatório SICI x Fiscalizacao_Escola_Aud

1 USE SITARWEB
2
3 /∗ Ana l i s e do campo ' NumFistel ' ∗/
4
5 SELECT count (A. NumFistel ) as Regs_Divergentes
6 FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
7 WHERE A. NumFistel IN (
8 SELECT A. NumFistel FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
9 EXCEPT

10 SELECT B. NumFistel from Fiscal izacao_Escola_Aud B
11 )
12
13
14 /∗ Ana l i s e do campo 'CodINEP ' ∗/
15
16 SELECT count (A. CodINEP) as Regs_Divergentes
17 FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
18 WHERE A. CodINEP IN (
19 SELECT A. CodINEP FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
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20 EXCEPT
21 SELECT B. CodINEP from Fiscal izacao_Escola_Aud B
22 )
23
24
25 /∗ Ana l i s e do campo ' Tecnologia ' ∗/
26
27 SELECT count (A. IdtTecno log ia ) as Regs_Divergentes
28 FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
29 WHERE A. IdtTecno log ia IN (
30 SELECT A. IdtTecno log ia FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
31 EXCEPT
32 SELECT B. Tecnolog ia from Fiscal izacao_Escola_Aud B
33 )
34
35
36 /∗ Ana l i s e do campo ' Velocidade ' ∗/
37
38 SELECT count (A. Ve lAces so Ins ta lada ) as Regs_Divergentes
39 FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
40 WHERE A. Ve lAces so Insta lada IN (
41 SELECT A. Ve lAcesso Insta lada FROM BandaLarganasEscolas_Aud A
42 EXCEPT
43 SELECT B. VelocidadeMedida from Fiscal izacao_Escola_Aud B
44 )
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